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A tragédia do Museu Nacional evidencia o estado 
vulnerável de acervos e põe em debate propostas  

de gestão, financiamento e conservação

Museus 
em crise

Edição especial



Toda sexta-feira, das 13 às 14h, você tem um encontro  

marcado com a ciência na Rádio USP FM. 

Reapresentação aos sábados, às 18h, e às quintas, às 2h da manhã

Pesquisa Brasil

Você também pode baixar e ouvir o  

programa da semana e os anteriores  

na página de Pesquisa FAPESP na internet  

(revistapesquisa.fapesp.br/podcast)

Pesquisa Brasil traz notícias e entrevistas  

sobre ciência, tecnologia, meio ambiente e  

humanidades. Os temas são selecionados  

entre as reportagens da revista Pesquisa FAPESP

A cada programa, três entrevistados 

falam sobre o desenvolvimento de 

pesquisas e inovações e escolhem a 

programação musical

Agora o programa também vai ao ar na Web Rádio Unicamp 
Toda segunda, às 13h. www.rtv.unicamp.br

São Paulo  
93,7 mHz 

Ribeirão Preto  
107,9 mHz
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Cultura pré-colombiana
Fragmentos de figuras em cerâmica, como a ave da foto, são achados 

frequentes em montículos construídos cerca de 860 anos atrás na Floresta 

Nacional de Caxiuanã, no Pará. De acordo com a arqueóloga Helena Lima, 

coordenadora do projeto Origens, Cultura e Ambiente (OCA), uma série 

desses sítios arqueológicos indica que na época havia uma conexão cultural, 

com troca de ideias, entre povos que viviam desde as Guianas até o sul 

amazônico. A abundância de artefatos também demonstra que não  

só as encruzilhadas entre grandes rios eram populosas. Caxiuanã é uma zona 

de interflúvio, entre os rios Xingu e Tocantins.

Imagem enviada por Helena Lima, pesquisadora do  
Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) 

fotolab

Sua pesquisa rende fotos bonitas? Mande para imagempesquisa@fapesp.br 
Seu trabalho poderá ser publicado na revista.
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44 Antropologia social
Acervos etnográfico  
e linguístico serão 
recompostos em parceria 
com povos indígenas

50 Arqueologia
O crânio de Luzia, múmias 
egípcias e afrescos de 
Pompeia integravam 
coleção de 100 mil itens

54 História natural
Museu da Natureza 
complementará o do 
Homem Americano na  
serra da Capivara, Piauí 

58 Entrevista
Niède Guidon cuida dos 
sítios pré-históricos  
no semiárido brasileiro  
há quatro décadas

60 Geociências
Material de paleontologia e 
de geologia do Museu 
Nacional é conhecido pelos 
pterossauros e meteoritos

64 Zoologia
Coleções de entomologia  
e aracnologia se perderam;  
a de vertebrados se salvou

26 Gestão
Instituições buscam 
sustentabilidade financeira  
e administração flexível

34 Museus universitários
Atividades envolvem 
exposições, cursos de 
pós-graduação e pesquisa

36 História
Museu Nacional gerou 
conhecimento e  
estimulou a criação  
de congêneres

42 Pós-graduação
Incêndio atingiu os seis 
programas da instituição, 
sendo dois de excelência

especial  
museu nacional

18 Patrimônio
Próximas etapas são  
resgate de itens, 
reconstrução do  
palácio e recomposição 
das coleções

20 Infográfico
Uma visão detalhada do 
complexo da Quinta da 
Boa Vista

22 Organização
Vinculado à UFRJ, com 
orçamento de R$ 29 
milhões, museu previa 
projeto de revitalização

70 Botânica
Herbário sobreviveu ao 
incêndio e seu acervo só é 
menor que o do Jardim 
Botânico do Rio 

74 Amazônia
Aos 152 anos, Museu  
Goeldi tem material 
bem-preservado,  
mas pouco protegido

80 Museologia
Conservação de coleções  
é atividade complexa, 
contínua e multidisciplinar

84 Arquivologia
Arquivo Histórico será 
reconstituído a partir  
de registros

86 Arquitetura
Reconstrução do Palácio  
de São Cristóvão deve  
incluir técnicas modernas 
de segurança
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Seções

6 Comentários

7 Carta da editora

8 Boas Práticas 
Japoneses se destacam em 
lista de artigos retratados 

11 Dados
Cresce participação  
do ensino a distância em 
nível superior

12 Notas

vídeo  youtube.com/user/pesquisafapesp

podcast  bit.ly/PesquisaBr

  Planeta sem primatas
Cerca de 60% das espécies de primatas do mundo 
correm risco de extinção até o fim do século
bit.ly/vPrimatas

  Amazônia ilegal
Pesquisa da Esalq indica provável esquema para 
legalizar o corte de árvores protegidas
bit.ly/vAmazoniaIlegal

A sombra das 
revistas predatórias 
no Brasil
Engenheiro  
Denis Borenstein 
comenta estudo que 
mostra quantos 
pesquisadores 
brasileiros publicam 
em revistas com 
práticas suspeitas
bit.ly/PodDBorenstein

Leia no site todos os textos da revista em português, inglês 
e espanhol, além de conteúdo exclusivo

Ilustração de capa  sandra jávera

90 Obituários
Warwick Estevam Kerr
Francisco Mauro Salzano

94 Resenhas
Percursos da poesia 
brasileira – Do século  
XVIII ao XXI, de Antonio 
Carlos Secchin.
Por Susana Scramim

Conversa cortada:  
A correspondência entre 
Antonio Candido e Ángel 
Rama. O esboço de um 
projeto latino-americano 
(1960-1983), de Pablo Rocca 
(editor).
Por Leopoldo Waizbort

96 Carreiras
Análise de mercado ajuda 
na elaboração de um  
bom currículo acadêmico
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Periódicos predatórios

 
A situação mostrada na reportagem expli­
ca a quantidade de artigos de pseudo­

ciências... (“A sombra das revistas predatórias 
no Brasil”, edição 270).
Pedro Lucas Santos Melo

Vídeos

  
Maravilhoso o perfil do Eduardo Góes 
Neves. Gosto muito da forma que ele ex­

plica as coisas (“Arqueólogo da infância”). 
Cristiane Amarante 

 
Reflexões muito importantes sobre a nos­
sa forma de ver o passado, a arqueologia 

e o nosso presente. 
Priscila Cruz 

Edição em inglês

  
Em nome do Consulado Geral da Áustria 
em São Paulo, gostaria de parabenizá-los 

pela excelente qualidade do material produzido 
e acrescentar que é um privilégio receber as 
edições da revista regularmente. 
Marianne Schaeffer

Gerente de Tecnologia e Inovação

Correção
A foto da reportagem “Teorias para o desen­
volvimento” (edição 270) que reúne Fernando 
Henrique Cardoso, Raúl Prebisch, José Serra 
e Aníbal Santa Cruz é de 1973 e não da década 
de 1960, como foi publicado.

Museu Nacional
 Acabei de receber a edição de setembro, abri 
a primeira página e vi a foto do Museu Na­

cional destruído pelo fogo. Eu já havia visto 
fotos similares em outros locais, mas ao vê-la na 
primeira página, com uma breve legenda e mais 
nada, foi como um soco no estômago. Palavras 
não descrevem o vazio gerado por essa tragédia, 
mas a página em branco capturou da melhor 
forma o sentimento que creio ser de todos.
Gustavo Maciel Dias Vieira

Geologia

  
Creio que as pesquisas em espeleotemas 
sejam a chave para compreender os últimos 

milênios (nota “Um novo capítulo na história 
da Terra”, edição 271). É um registro contínuo 
do ambiente, cuja datação é muito precisa.
Janine Araujo 

Vacinação
 Legal a reportagem “As razões da queda na 
vacinação” (edição 270). Só não sei se o 

movimento antivacina tem tanta força para 
explicar a diminuição da população imunizada. 
O artigo fraudulento associando a tríplice viral 
ao autismo foi publicado em 2008, mas a que­
da na vacinação se concentrou em 2016 e 2017. 
Fica a reflexão se o fenômeno não teria a ver 
com outras causas, como políticas de austeri­
dade. Por mais que o investimento na aquisição 
de imunobiológicos tenha crescido, não adian­
ta ter vacinas disponíveis sem distribuição 
adequada e pessoal em número suficiente para 
aplicar e para acompanhar as crianças.
Victoria Sodré 

Sua opinião é bem-vinda. As mensagens poderão ser resumidas 
por motivo de espaço e clareza.

comentários cartas@fapesp.br

A mais lida de setembro no Facebook

memória   

Para voltar aos velhos tempos 
bit.ly/memo267n   

Conteúdo a que a  
mensagem se refere:

Revista impressa

Galeria de imagens

Vídeo

Rádio

Reportagem on-line

contatos

revistapesquisa.fapesp.br 

redacao@fapesp.br
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e mudança de endereço
Envie um e-mail para  
assinaturaspesquisa@
fapesp.br 
ou ligue para  
(11) 3087-4237, 
de segunda a sexta,  
das 9h às 19h

Para anunciar   
Contate: Paula Iliadis   
Por e-mail:  
publicidade@fapesp.br  
Por telefone:  
(11) 3087-4212 

Edições anteriores
Preço atual de capa 
acrescido do custo de 
postagem.  
Peça pelo e-mail:  
clair@fapesp.br

Licenciamento  
de conteúdo
Adquira os direitos de 
reprodução de textos  
e imagens  
de Pesquisa FAPESP.  
Por e-mail:  
mpiliadis@fapesp.br  
Por telefone:  
(11) 3087-4212
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Imagens do Museu Nacional em cha-
mas chocaram o mundo. A instituição 
bicentenária, sediada em um palácio 

imperial, guardava plantas e animais co-
letados em expedições pelo Brasil desde o 
século XIX, múmias e minerais reunidos 
pela família real portuguesa, fósseis pré-
-históricos e meteoritos, peças de povos 
indígenas, alguns extintos. Um acervo de 
importância inestimável.

Há cinco edições esta revista registra
va os 200 anos de história do Museu Na-
cional (página 36). Este número especial 
apresenta um panorama do acervo e das 
atividades desenvolvidas no museu, e tam-
bém de congêneres nacionais e no exte-
rior, discutindo os seus problemas e possí-
veis caminhos para garantir a preservação 
das valiosas coleções e a sustentabilidade 
dessas instituições.

Os chamados museus universitários 
desenvolvem atividades de exposição, 
formam recursos humanos e fazem pes-
quisa (página 34). Essa caracterização é 
central na discussão sobre gestão e fontes 
de financiamento. Duas reportagens mos-
tram a organização e o custo de manter 
o Museu Nacional (página 22), e como 
funcionam e são financiadas instituições 
semelhantes em outros países (página 26).

Christina Queiroz viajou ao Rio de Ja-
neiro e apresenta a pós-graduação em 
antropologia social (página 44) – um dos 
seis programas da instituição, sendo dois 
de excelência (página 42). A recomposição 
dos acervos etnográficos e linguísticos se-
rá feita em parceria com povos indígenas 
e comunidades. Em Belém, Ricardo Zor-
zetto retratou o Museu Paraense Emílio 
Goeldi, que reúne coleções de história 
natural, arqueologia e antropologia da 
região amazônica (página 74). Marcos Pi-
vetta e Léo Ramos Chaves foram à serra 

carta da editora

O lugar dos museus

Alexandra Ozorio de Almeida  |  diretora de redação

da Capivara, Piauí, conhecer o Museu do 
Homem Americano e o futuro Museu da 
Natureza, a ser inaugurado em dezem-
bro (página 54). Os projetos são de Niède 
Guidon, que aos 85 anos se prepara para 
deixar o comando da fundação que criou 
(ver entrevista na página 58).

O Palácio de São Cristóvão abrigava a 
parte expositiva, mas o complexo museo-
lógico se espalha pela Quinta da Boa Vista 
(ver infográfico na página 20). Por isso, o 
incêndio afetou os acervos de formas dis-
tintas – ao menos 10% restaram. O herbário 
escapou (página 70), enquanto as seções 
de arqueologia (página 50), paleontologia 
e geologia (página 60) sofreram imensas 
perdas, como os fósseis de pterossauros, e 
zoologia (página 64), que ficou sem as co-
leções de entomologia e aracnologia. Esse 
bloco trata ainda do Museu de Zoologia da 
USP, da recuperação de coleções do Insti-
tuto Butantan depois do incêndio de 2010, 
do Jardim Botânico do Rio de Janeiro e do 
Museu de Arqueologia e Etnografia da USP.

A guarda de um acervo demanda tra-
balho contínuo e multidisciplinar de con-
servação e preservação, como mostra re-
portagem à página 80. Uma ferramenta 
importante é a digitalização. O Arquivo 
Histórico, a memória institucional do Mu-
seu Nacional, foi destruído pelo fogo, mas 
há planos para sua recomposição a partir 
de reproduções (página 84). A integrida-
de dos edifícios que hospedam coleções é 
fundamental. A reconstrução do palácio 
precisará incorporar modernas técnicas 
de segurança, de forma a garantir a inte-
gridade das peças e dos visitantes (pági-
na 86). Essa discussão já vem sendo feita 
no Museu Paulista, fechado desde 2013.

Esperamos com esta edição contribuir 
para a reflexão sobre o lugar desses mu-
seus e os caminhos para a sua valorização.
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O Japão se destacou em um ranking de má 
conduta científica – o dos 10 pesquisadores do 
mundo com maior número de artigos retratados 

– no qual detém a metade dos casos. Segundo um 
levantamento feito pelo site Retraction Watch, o 
primeiro nome dessa lista é o do anestesiologista 
Yoshitaka Fujii, pesquisador da Universidade Toho.  
Ele alcançou o recorde de 183 artigos retratados, depois 
de uma investigação, concluída em 2012, constatar  
que ele publicou papers com dados fabricados ao longo 
de quase duas décadas. O também anestesiologista 
Yuhji Saitoh, do Hospital Geral Kureha, em Fukushima, 
coautor de vários artigos com Fujii, aparece em  
8º lugar no ranking, com 39 retratações, empatado  
com o endocrinologista Shigeaki Kato, pesquisador da 
Universidade de Tóquio até 2012, cujos papers tinham 
diversas imagens manipuladas – quando começou  
a ser investigado, Kato ordenou que seus assistentes 
apagassem provas de seus computadores. 

Um escândalo recente colocou no ranking mais  
dois pesquisadores nipônicos: Yoshihiro Sato,  
com 43 retratações, e Jun Iwamoto, com 39. Sato,  
um neurologista do Hospital Mitate, da cidadezinha  

O hábito de cometer fraudes
Pesquisadores japoneses se destacam em lista de cientistas 
com maior número de artigos retratados

de Tagawa, adulterou 33 ensaios clínicos ao longo de  
15 anos, na maioria sobre tratamentos capazes de 
prevenir fraturas ósseas em idosos e em pacientes com 
mal de Parkinson. Havia tempo que ele despertava 
suspeitas em colegas de outros países por descrever  
em seus artigos resultados muito eloquentes sobre  
a eficácia de vitaminas e pela rapidez com que 
arregimentava voluntários para suas pesquisas clínicas 
– em um dos casos, conseguiu reunir mais de 500 
pacientes em um vilarejo em apenas dois meses. 

Evidências inequívocas contra o pesquisador foram 
encontradas por um grupo de médicos e estatísticos da 
Escócia e da Nova Zelândia. Eles demonstraram que as 
características dos grupos de pacientes de diferentes 
ensaios feitos por Sato eram muito parecidas –  
o que seria impossível de acontecer acidentalmente –, 
encontraram várias incongruências estatísticas e 
constataram que os resultados eram muito mais 
expressivos que os observados em outros testes clínicos 
com as mesmas terapias. “O grupo de Sato era 
extraordinariamente produtivo e se notabilizava por 
chegar a conclusões notavelmente positivas”, disse o 
médico Mark Bolland, pesquisador da Universidade  

Boas práticas
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de Auckland, na Nova Zelândia, ao 
publicar as conclusões sobre o caráter 
fraudulento das pesquisas do japonês na 
revista Neurology em dezembro de 2016.  
O periódico, editado pela Academia 
Americana de Neurologia, retratou  
três artigos de Sato. Entre os prejuízos 
causados pela falsificação, Bolland 
enumerou o desperdício de recursos em 
novos ensaios para tentar reproduzir  
os achados do neurologista e a crença 
exagerada no poder de vitaminas para 
combater a osteoporose – as diretrizes 
de prevenção da doença no Japão, por 
exemplo, foram influenciadas por Sato. 

Morte
Permanecem misteriosos os motivos 
que levaram Yoshihiro Sato a se tornar 
um fraudador contumaz, pois ele 
morreu em janeiro de 2017, durante  
o curso das investigações. Uma 
reportagem recente da revista Science 
levanta a possibilidade de que a morte 
não tenha sido natural, como se 
noticiou. Sato dava sinais de problemas 
psiquiátricos e teria se suicidado,  
disse à Science o advogado de seu 
colaborador Jun Iwamoto, especialista 
em medicina esportiva da 
Universidade Keio, em Tóquio. 
Iwamoto, que é membro do Conselho 
da Sociedade de Osteoporose do Japão, 

diz que não participou diretamente  
das pesquisas que resultaram na 
retratação dos 39 artigos atribuídos  
a ele, mas admitiu que mantinha um 
acordo com Sato por meio do qual os 
dois assinavam em conjunto artigos 
feitos por seus grupos, em uma 
estratégia irregular de inflar o 
desempenho acadêmico de ambos. 
Três meses antes de morrer, Sato 
assumiu a responsabilidade sobre as 
fraudes, pediu a retratação de alguns 
de seus artigos e isentou de culpa  
os colaboradores, admitindo que 
assinaram os artigos sem que tivessem 
contribuído para eles. 

Além da incidência elevada de 
fraudes em série, sua concentração na 
pesquisa biomédica também é uma 
característica japonesa. O restante  
do ranking do Retraction Watch é 
composto por pesquisadores de 
disciplinas e de países diversos: um 
anestesista alemão, um psicólogo 
holandês, um engenheiro eletricista 
norte-americano, um cientista da 
computação de Taiwan e um químico 
chinês. Se há um traço comum entre  
os fraudadores é o gênero: são todos 
homens. “Isso corrobora os achados de 
uma pesquisa feita em 2013, segundo  
a qual há uma tendência entre 
pesquisadores do sexo masculino  

de ter artigos retratados por fraude”, 
observou o Retraction Watch, na 
apresentação do ranking.

 Michiie Sakamoto, que investiga a 
produção científica de Jun Iwamoto na 
Universidade Keio, afirmou à Science 
que o respeito à hierarquia é uma 
característica exacerbada no ambiente 
acadêmico japonês e está na raiz das 
fraudes em série. “No Japão, ninguém 
duvida da palavra de um professor”, 
disse. “Nós acreditamos nas pessoas e 
achamos que não é necessário criar 
regras rígidas e observá-las.”  
O resultado, ele explica,  
é que os fraudadores só foram 
contestados quando já estavam há 
muito tempo em atividade. No caso  
de Sato, a demora em constatar a 
fabricação teve outros ingredientes. 
Em 2003, ele publicou um artigo 
baseado em um estudo com 40 
pacientes com uma doença muito rara 
que teriam sido atendidos ao longo  
de três anos. Um neurologista do  
Reino Unido enviou uma carta à revista, 
dizendo-se surpreso com a grande 
quantidade de portadores de uma 
moléstia que ele havia visto apenas 
duas vezes na vida, mas atribuindo o 
fenômeno a uma provável prevalência 
anômala da enfermidade na  
população japonesa. n Fabrício Marquesil
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Yoshitaka Fujii
Japão

Medicina / 
anestesiologia

183 

Fabricação de dados, 
desrespeito de normas 
éticas em ensaios 
clínicos

Joachim Boldt
Alemanha

Medicina / 
anestesiologia

96 

Fabricação de dados, 
ensaios clínicos realizados 
sem aprovação, 
coautoria forjada

Diederik Stapel
Holanda

Psicologia social

58 

Fabricação e 
manipulação de dados

Adrian Maxim
Estados Unidos

Engenharia elétrica

48 

Fabricação de dados e 
falsificação de imagens, 
coautoria forjada

Chen-Yuan Chen
Taiwan

Ciência da computação

48 

Fraude na revisão  
por pares

Campeões de má conduta
Os 10 autores com mais artigos científicos retratados, de acordo com o site Retraction Watch

País

Área

 
 Retratações 

Tipo de má 
conduta

País

Área

 Retratações 

Tipo de má 
conduta

Hua Zhong
China

Química

41 

Fabricação de dados  
e imagens

Yoshihiro Sato
Japão

Medicina / neurologia

43 

Fabricação e falsificação 
de dados, coautoria 
forjada

Shigeaki Kato
Japão

Medicina/ 
endocrinologia

39 

Fabricação de dados e 
falsificação de imagens

Jun Iwamoto
Japão

Medicina esportiva

39 

Fabricação e falsificação 
de dados, coautoria 
forjada

Yuhji Saitoh
Japão

Medicina / 
anestesiologia

39 

Fabricação de dados
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Publique ou pereça

Conflito de interesses derruba diretor 
de hospital de pesquisa

A revista científica de acesso aberto 
Nutrients perdeu todos os seus 10 
editores seniores, que renunciaram 
aos postos em protesto contra a 
pressão para publicar artigos que 
consideravam de baixa qualidade.  
O periódico foi criado em 2009  
pela Multidisciplinary Digital 
Publishing Institute (MDPI), 
empresa baseada na Suíça com  
um portfólio de 237 publicações 
técnicas e científicas. A renúncia 
coletiva resultou de um conflito 
entre a empresa e o editor-chefe  
da Nutrients, Jonathan Buckley, 
pesquisador em nutrição e fisiologia 
do exercício da Universidade do Sul 
da Austrália, em Adelaide. Em 
agosto, ele recebeu um e-mail da 
MDPI comunicando sua 
substituição no comando da revista 
a partir de 2019 por alguém que 
trouxesse “ideias novas” para a 
publicação. Para Buckley, que 
renunciou prontamente, o episódio 
foi o ponto final de um 
desentendimento acerca de  
uma política rigorosa para aceitar 
artigos: sob sua gestão, a taxa de 
rejeição de manuscritos submetidos 
à revista subiu de 55% para 70%,  
o que ajudou a elevar seu fator  
de impacto, inferior a 1 em 2011,  
para os atuais 4,7. 

O presidente da MDPI, Franck 
Vasquez, classificou a estratégia  
de Buckley como “artificial” e 
exageradamente centrada no 
aumento do fator de impacto. 
“Quando um artigo é robusto e útil 
para pesquisadores, ele deve ser 
publicado, mesmo que os 
resultados não tragam uma 
novidade”, disse à revista Science.  
A estratégia restritiva de Buckley, 
embora renda prestígio para a 
publicação, não colabora com o 
desempenho financeiro da 
empresa. Os autores de cada artigo 
selecionado pagam uma taxa de 
US$ 1,8 mil à MDPI – quanto mais 
papers publicados, maior o 
faturamento. Lynda Williams, 
pesquisadora da Universidade de 
Aberdeen, no Reino Unido, e  

uma das editoras que renunciou, 
diz que a empresa tem uma visão 
equivocada, capaz de comprometer 
o esforço para dar prestígio à 
publicação e atrair bons artigos 
científicos. Vasquez rejeita essa 
avaliação e diz que outras 
publicações da MDPI conseguiram 
ampliar o fator de impacto 
aumentando o número de artigos. 

Em 2014, as revistas da MDPI 
chegaram a ser incluídas em uma 

O oncologista José Baselga,  
diretor médico do Memorial Sloan 
Kettering Cancer Center, em  
Nova York, deixou o cargo depois 
de reconhecer que omitiu ligações 
com empresas farmacêuticas e  
de biotecnologia em dezenas de 
artigos científicos de sua autoria. 
Regras que preveem a divulgação 
desse tipo de informação em papers 
foram criadas pela Associação 
Americana de Pesquisa sobre  
o Câncer quando o próprio  
Baselga era seu presidente. 
Desde 2014, ele recebeu mais de 
US$ 3 milhões da farmacêutica 
Roche em honorários de 
consultoria e por sua participação 
em uma empresa afiliada. Também 

participava do conselho das 
companhias Bristol-Myers Squibb  
e Varian Medical Systems. 

Uma investigação feita pelo 
diário The New York Times e a 
organização jornalística sem fins 
lucrativos ProPublica mostrou que 
Baselga deixou de informar o 
conflito de interesses em 60% dos 
180 artigos científicos que assinou 
desde 2013. Em entrevista 
concedida após a renúncia, o 
médico disse que as omissões não 
foram intencionais e que planejava 
corrigi-las em pelo menos 17 artigos 
científicos, alguns deles publicados 
em revistas de grande impacto, 
como The Lancet e The New 
England Journal of Medicine. 

relação de publicações predatórias, 
aquelas que publicam papers sem 
qualidade, cobrando por isso. Mas a 
empresa apelou ao responsável pelo 
índice, o bibliotecário Jeffrey Beall, 
da Universidade do Colorado, e 
deixou de figurar na lista no ano 
seguinte. O mercado das publicações 
comerciais de acesso aberto tem 
perspectivas de expansão. No mês 
passado, 11 países europeus 
anunciaram que, a partir de 2020, só 
apoiarão projetos de pesquisadores 
que aceitarem divulgar seus 
trabalhos em revistas de acesso 
aberto. A iniciativa foi coordenada 
pela Science Europe, composta por 
instituições de fomento como a 
Agência Nacional de Pesquisa da 
França (ANR) e a recém-criada UK 
Research and Innovation, do Reino 
Unido. Segundo o grupo, não será 
mais admitida sequer a publicação 
de artigos em revistas híbridas, 
aquelas que vivem de assinaturas 
mas cobram uma taxa extra para que 
artigos sejam prontamente 
disponibilizados na web.
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Dados Ensino superior

Cresce participação do ensino a distância e taxa de conclusão se mantém baixa

Em 2017, ingressaram em cursos de graduação no país 3.226.249 
pessoas, aumento de 8,1% sobre o número de 2016. O crescimento no 
número de ingressantes entre 1994 e 2017 foi de 596%. A expansão foi 
de 269%, na rede pública, e de 769%, na privada. A modalidade ensino 
a distância ultrapassou 1 milhão de novos alunos, atingindo 1/3 dos 
ingressos, em 2017. No setor privado, respondeu por 37% dos ingressos. 
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O número de concluintes de cursos de graduação cresceu 
2,6% de 2016 para 2017, quando 1.199.769 pessoas se 
formaram. Entre 1994 e 2017, o aumento foi de 388%,  
sendo de 187%, no setor público, e de 500%, no privado.  
A participação do ensino a distância atingiu 21% do total,  
e 25% no setor privado.

A expansão dos concluintes não 
acompanhou a dos ingressantes. O gráfico 
ao lado apresenta a razão percentual entre 
o número de concluintes de um período  
de cinco anos sobre o de ingressantes, 
também acumulado em período 
quinquenal, de seis anos antes1. Esse 
indicador apresentou queda significativa, 
apontando aumento de desistências: 
passou do patamar acima de 80%, a partir 
da turma que se formou entre 2004 e 
2008, para pouco mais de 50%, desde a 
turma que se formou entre 2010 e 2014.

No período mais recente, 
observa-se que a queda da 
taxa de conclusão ocorreu 
principalmente nas instituições 
federais e nas privadas. Nas 
primeiras, a taxa caiu de 64% 
para 53%, desde o quinquênio 
2008-2012, enquanto no setor 
privado foi de 58% para 50%. 
Nos sistemas estaduais, 
oscilou em torno de 56%,  
taxa do último quinquênio.

1 A taxa para o quinquênio de concluintes do período 2000-2004, de 88%, é a razão (em porcentagem) entre o número de pessoas que concluíram a graduação de 2000 a 2004 e o número das que ingressaram 
entre 1994 e 1998. O mesmo para os demais quinquênios, mantendo-se constante, em 6 anos, a defasagem entre ingressantes e concluintes.  Fontes Cen so da Educação Superior 1994-2017, INEP/MEC.

Total

n Privada presencial

n Privada EAD

n Pública presencial

n Pública EAD

n Total  n Federal  n Estadual  n Privado

Concluintes no ensino superior, por categoria administrativa 
e modalidade – Brasil (milhares de pessoas)

Taxa de concluintes/ingressantes (presenciais e a 
distância) por quinquênio. Defasagem de seis anos. Pelo 
quinquênio dos concluintes (em %)

Taxa de concluintes/ingressantes (presenciais e a 
distância) por quinquênio. Defasagem de seis anos. 
Pelo quinquênio dos concluintes (em %)
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Manguezal armazena mais 
carbono que floresta

Notas

Floresta de  
mangue retém  
duas vezes 
mais carbono 
que a mata, na 
Amazônia

O litoral das regiões Norte e Nordeste do país 
abriga uma das mais extensas florestas de man-
gue do mundo. Área de reprodução de grande 
variedade de animais marinhos, os manguezais 
protegem a costa das ondas e da subida do 
nível do mar. Já se sabia que são importantes 
sorvedouros de gás carbônico, associado às mu-
danças climáticas. Agora, se conhece melhor a 
capacidade de esse tipo de vegetação armazenar 
o gás de efeito estufa. Um estudo realizado por 
pesquisadores do Brasil e dos Estados Unidos 
verificou que, na Amazônia, cada hectare de 
manguezal contém uma quantidade de carbono 
duas vezes maior que a mesma área de floresta 
(Biology Letters, 5 de setembro). No Nordeste, 
1 hectare de mangue armazena ao menos oito 
vezes mais carbono do que 1 hectare de vegeta-
ção da Caatinga. A equipe coordenada por John 
Boone Kauffman, da Universidade Estadual do 

Oregon, Angelo Bernardino, da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes), e Tiago Ferreira, 
da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
da Universidade de São Paulo (Esalq-USP), che-
gou a esses valores depois de passar quatro anos 
realizando medições em áreas de manguezais 
preservados e em regiões nas quais esse tipo 
de floresta havia sido removido. Em um estudo 
anterior, a mesma equipe havia quantificado o 
gás carbônico que esses ecossistemas liberam 
para o ar quando devastados – em geral, para 
dar lugar a pastagens ou fazendas de camarão. 
No Nordeste, a conversão de 1 hectare de man-
guezal em fazenda de camarão emite cerca de 
10 vezes mais gás carbônico do que a queima de 
1 hectare de floresta continental. Esse volume 
de carbono é equivalente ao acumulado no solo 
do mangue durante mais de 180 anos (Ecology 
and Evolution, maio).
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As vibrações  
que a luz causa 
no espelho

Um grupo internacional 
de pesquisadores,  
entre eles físicos das 
universidades 
Tecnológica Federal  
do Paraná (UTFPR) e 
Estadual de Maringá 
(UEM), isolou e mediu 
com precisão as 
vibrações geradas no 
instante em que um feixe 
de luz toca a superfície 
de um espelho e é 
refletido de volta  
(Nature Communications, 
21 de agosto). Há  
algum tempo se sabe 
que, ao atingir o espelho, 
a luz desencadeia ondas 
que se propagam pelo 
seu interior e o fazem 
vibrar. As medições 
mostraram que, ao  
bater no espelho, a luz 
causa deformações  
de bilionésimos de 
milímetro ou picômetros 
(10-12 metro). Só foi 
possível fazer aferição 
tão precisa porque o 
grupo coordenado pelo 
físico Tomaž Požar, da 
Faculdade de Engenharia 
de Ljubljana, na 
Eslovênia, conseguiu 
construir um espelho 
quase perfeito, que 
reflete 99,93% da luz 
incidente e reduz ao 
mínimo a sua absorção –
a luz absorvida aquece  
o material e gera 
oscilações mil vezes 
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Documento 
enviado por 
Galileu  
ao matemático 
Benedetto 
Castelli

2

Carta achada após 250 anos 
indica recuo de Galileu

Para evitar ser condenado pela Inquisição, o astrônomo italiano 
Galileu Galilei (1564-1642) amenizou seus argumentos contra 
a doutrina eclesiástica de que o Sol orbitava a Terra. É o que 
sugere uma carta encontrada na Royal Society, em Londres, 
onde estava havia ao menos 250 anos. Por erro de catalogação, 
o documento não era encontrado. Só foi descoberta recente-
mente por pesquisadores da Universidade de Bérgamo, Itália. 
Na carta, escrita em 21 de dezembro de 1613 ao amigo e padre 
Benedetto Castelli, matemático na Universidade de Pisa, Galileu 
defende que as referências bíblicas aos eventos astronômicos 
não deveriam ser tomadas como literais porque os escribas as 
teriam simplificado para serem compreendidas pelos comuns. 
Ele também afirma que o modelo heliocêntrico, segundo o qual 
a Terra orbita o Sol, proposto por Nicolau Copérnico em 1543, 
não era incompatível com a Bíblia. Duas versões da carta eram 
conhecidas. A primeira, enviada à Inquisição em 7 de fevereiro 
de 1615 pelo frade Niccolò Lorini, era mais dura e serviu de 
prova para a condenação do astrônomo em 1633. Sabia-se 
que Castelli havia devolvido a carta ao amigo e que, em 16 de 
fevereiro de 1615, Galileu havia escrito a Piero Dini, um clérigo 
em Roma, sugerindo que a versão apresentada por Lorini ao 
Vaticano havia sido manipulada. Em anexo, Galileu enviou uma 
carta mais amena, que dizia ser a correta, e pediu que fosse 
entregue aos inquisidores. Como essa versão estava perdida, 
não era possível saber se os clérigos tinham alterado as palavras 
de Galileu ou se o astrônomo havia escrito a versão mais forte 
e depois atenuado sua posição. A carta achada agora contém 
rasuras e emendas, todas com a caligrafia de Galileu, feitas após 
a devolução de Castelli. Sugere que o astrônomo escreveu a 
versão enviada aos inquisidores e depois moderou as palavras.

Ondas  
se propagam 
na superfície  
(verde) e no 
interior (azul  
e vermelho)  
do espelho

3

maiores. Medir as 
vibrações microscópicas 
causadas pela luz é 
importante para o 
avanço da 
nanotecnologia. 
Espera-se, por exemplo, 
que esse conhecimento 
ajude a projetar pinças 
ópticas – feixes de laser 
que permitem manipular 
de átomos a células 
vivas sem causar danos – 
mais precisas.  
O desenvolvimento  
das pinças ópticas 
rendeu a Arthur Askhin o 
Nobel de Física de 2018 
(ver na página 16).
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Higgs, um bóson 
bem-comportado

Desde a descoberta do bóson de Higgs, em 
2012, os físicos investigam como essa partícula 
elementar interage com as demais, analisando 
os resultados dos choques entre pares de pró-
tons no Grande Colisor de Hádrons (LHC), da 
Organização Europeia para Pesquisa Nuclear 
(Cern), na fronteira da França com a Suíça. Em 
28 de agosto, equipes do Atlas e do CMS, dois 
dos principais instrumentos do LHC, apresen-
taram estudos confirmando que os bósons de 
Higgs se transformam (decaem) em um par 
de quark e antiquark do tipo bottom, duas 
partículas elementares, que se unem para 
formar outras mais complexas (Physics Letters 
B, 10 de novembro). O bottom é o segundo 
mais pesado dos seis quarks conhecidos. Os 
resultados confirmam a previsão do Modelo 
Padrão das partículas elementares, que explica 
o funcionamento da matéria no nível subatô-
mico. Essa teoria predizia que o decaimento do 
Higgs em quarks bottom deveria acontecer em 
60% das vezes em que a partícula é produzida. 
Embora seja o decaimento mais provável, é 
difícil de ser observado. Há outras maneiras 
de produzir quarks bottom em colisões de 
prótons, o que atrapalha a detecção desse 
decaimento do Higgs. Os experimentos do 
LHC já observaram o Higgs se transformar 
em quarks top e bottom e em léptons tau. As 
observações são consistentes com a hipótese 
de que a massa dessas partículas surge da 
interação delas com o Higgs. Espera-se agora 
ver se o decaimento do Higgs em partículas 
bem mais leves, os múons, foge às previsões.

Marco Antonio 
Zago é o novo 
presidente da 
FAPESP

O médico Marco Antonio 
Zago, professor da 
Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto da 
Universidade de São 
Paulo (FMRP-USP), 
tomou posse como 
presidente da FAPESP  
na manhã de 5 de 
outubro. Zago  
foi nomeado para o 
cargo pelo governador 
Márcio França em 
decreto assinado  
em 28 de setembro  
e publicado no  
dia seguinte no  
Diário Oficial do Estado  
de São Paulo. O médico 
compôs a lista tríplice 
definida em 3 de 
setembro em reunião  
do Conselho Superior da 
FAPESP e entregue  
ao governador para a 
escolha do novo 
presidente da Fundação. 
Além de Zago, 
integravam a lista o 
físico José Goldemberg, 
professor emérito da 
USP, também escolhido 
em primeiro escrutínio,  
e o sociólogo José de 
Souza Martins, professor 

1

emérito da USP, 
escolhido em segunda 
votação. A lista foi 
definida em função  
do fim do mandato  
em 7 de setembro de 
Goldemberg, que 
ocupava a presidência 
da FAPESP desde 2015. 
Zago graduou-se  
em 1973 pela FMRP, 
onde obteve os títulos  
de mestre e doutor  
antes de seguir para  
um estágio de  
pós-doutoramento na 
Universidade de Oxford, 
no Reino Unido. Foi 
pró-reitor de Pesquisa e 
depois reitor da USP 
(2014-2017). Presidiu o 
Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(CNPq) de 2007 a 2010, 
após ter sido 
coordenador do Centro 
de Terapia Celular de 
Ribeirão Preto, um dos 
Centros de Pesquisa, 
Inovação e Difusão 
(Cepid) financiados pela 
FAPESP, diretor clínico 
do Hospital das Clínicas 
de Ribeirão Preto  
e membro da Comissão 
Técnica Nacional de 
Biossegurança (CTNBio). 
Desde abril deste ano 
é secretário estadual  
de Saúde de São Paulo.

Representação 
computacional  
de jatos de 
partículas 
geradas a partir 
do decaimento do 
bóson de Higgs

Zago, agora 
também à 
frente da 

Fundação
2
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DNA ajuda a rastrear  
traficantes de marfim 

Estudos genéticos da equipe de Samuel Wasser, biólogo 
da Universidade de Washington em Seattle, Estados 
Unidos, estão auxiliando a polícia do governo norte-
-americano e de países africanos no combate ao tráfico 
internacional de marfim. A captura e venda ilegais das 
presas dos elefantes movimenta uma indústria bilionária 
e leva à morte mais de 40 mil animais todos os anos. 
Wasser e seus colegas desenvolveram técnicas para 
analisar o DNA do marfim apreendido e comparar 
com o de animais mortos e, assim, tentam mapear 
as rotas de tráfico. A equipe apresentou uma análise 
do DNA das presas recuperadas em 38 apreensões 
ocorridas entre 2006 e 2015, incluindo amostras de 
ossos de 10 elefantes mortos por caçadores atirando 
de helicópteros, na República Democrática do Congo. 
O cruzamento de informações genéticas das presas 
com as dos ossos, combinado com informações dos 
portos em que os carregamentos seriam exportados, 
sugere a existência de três grandes cartéis de trafi-
cantes operando no continente africano. Eles teriam 
agido em conjunto de 2011 a 2014. Os pesquisadores 
descobriram que os traficantes costumam contraban-
dear para fora da África presas de um mesmo elefante 
em carregamentos separados. A tática de embaralhar 
as presas compradas dos caçadores despista a polícia, 
além de reduzir o tamanho dos carregamentos, o que 
diminuiria o tempo de condenação no caso de o crime 
ser descoberto. A nova técnica deve permitir conectar 
um traficante preso a vários flagrantes de caça e tráfico, 
aumentando a pena do criminoso.

Elefantes africanos 
examinam osso 
(no alto); e marfins 
apreendidos na 
Malásia em 2012 
(acima)

Aos 20 anos, 
SciELO planeja 
plataforma de 
preprints

Lançada em 1998  
com um conjunto de  
10 revistas brasileiras,  
a biblioteca científica 
virtual SciELO (Scientific 
Electronic Library Online) 
chegou a 2018 com  
291 publicações nacionais 
de acesso aberto em 
todos os campos do 
conhecimento e mais de 
800 mil acessos por dia. 
O modelo se expandiu  
nas últimas duas décadas 
para outros 15 países, 
entre eles Argentina, 
Espanha e África do Sul, 
levando a biblioteca 
eletrônica a registrar  
um total de 1.285 
periódicos. Uma 
conferência realizada de 
26 a 28 de setembro,  
em São Paulo, marcou a 
celebração do vigésimo 
aniversário da SciELO 
com discussões sobre  
o estado da arte da 
comunicação científica e 
os desafios da chamada 
ciência aberta, que 
envolve o acesso livre  
à informação e a 
construção colaborativa 
do conhecimento. 
Durante o evento, foi 
anunciada a criação de 
um repositório de 
preprints em parceria 
com o Public Knowledge 
Project, uma organização 
internacional que 
desenvolve softwares 
livres de código aberto. 
“O preprint é uma forma 
de fazer a publicação 
mais aceitável. Porque  
é um procedimento  
que vai fazer a ciência 
mais disponível, mas 
muitos acham que  
o fundamental é ter  
a avaliação antes de 

disponibilizar para 
todos”, disse Rogério 
Meneghini, coordenador 
científico da SciELO,  
à Agência FAPESP.  
A tendência mundial  
de abrir dados brutos, 
códigos de programas de 
computador e imagens 
utilizados em pesquisas, 
mas normalmente não 
publicados nos artigos, 
norteou parte dos 
debates. “Queremos 
acelerar a comunicação, 
inclusive durante o 
processo de aprovação 
do artigo, torná-lo 
transparente com ética  
e compromisso com  
o rigor científico”,  
disse Abel Packer, 
coordenador-geral  
da SciELO.fo
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Imunoterapia para 
combater o câncer

Dois imunologistas dividiram o Nobel de Me-
dicina ou Fisiologia. O norte-americano James 
Patrick Allison, de 70 anos, do MD Anderson 
Cancer Center, nos Estados Unidos, e o japonês 
Tasuku Honjo, de 76, da Universidade de Kyoto, 
no Japão, foram laureados por contribuírem para 
o desenvolvimento da imunoterapia contra o 
câncer. Essa forma de tratamento usa compostos 
que estimulam o sistema de defesa a atacar as 
células tumorais. É o quarto pilar do tratamento 
oncológico, ao lado da cirurgia, da radioterapia e 
da quimioterapia. Nos anos 1990, Allison come-
çou a estudar a proteína CTLA-4, que recobre os 
linfócitos T, célula do sistema imunológico que 
combate agentes infecciosos e células doen-
tes. À época, viu-se que, uma vez acionada, a 
proteína bloqueava a ação dos linfócitos T. Em 
1994, Allison e sua equipe da Universidade da 
Califórnia em Berkeley desenvolveram uma 
molécula (anticorpo) que se ligava à CTLA-4 e 
impedia sua ativação, liberando os linfócitos para 
atacarem as células doentes. A estratégia levou 
ao ipilimumabe, o primeiro anticorpo monoclonal 
contra a CTLA-4 aprovado para tratar câncer de 
pele. Em 1992, a equipe do Honjo identificou a 
PD-1, outra proteína da superfície dos linfócitos 
T que inibe o sistema imune. O achado levou ao 
desenvolvimento de um anticorpo que auxilia no 
tratamento de diferentes tumores.

Tasuku Honjo 
(à esq.) e James 
Allison

FÍSICA

Lasers mais 
potentes e pinças 
de luz

Em física, o Nobel 
reconheceu o trabalho de 
dois pesquisadores que 
criaram uma forma de 
produzir fontes de laser 
mais potentes e de um 
terceiro, que ampliou seu 
uso para investigar 
fenômenos na escala das 
células e das partículas 
atômicas. As técnicas 
desenvolvidas têm 
também aplicações na 
medicina, como a 
realização de cirurgias e 
tratamentos contra o 
câncer. O físico francês 
Gérard Mourou, de  
74 anos, professor da 
Escola Politécnica em 
Palaiseau, na França, e da 
Universidade de Michigan, 
nos Estados Unidos, e  
a física canadense  
Donna Strickland, de  
59 anos, professora da 
Universidade de  
Waterloo, no Canadá, 
compartilharam metade  
do valor da premiação por 
apresentar, nos anos 
1980, uma estratégia que 
permitiu criar fontes de 
laser mais intensas e de 
pulsos muito mais curtos, 
possibilitando controlar 
melhor a interação da  
luz com a matéria para 
esculpir objetos com 
precisão ou observar 

fenômenos ultrarrápidos. 
Já o norte-americano 
Arthur Ashkin, de 96 
anos, dos Laboratórios 
Bell, nos Estados Unidos, 
levou metade do prêmio 
por desenvolver a pinça 
óptica ou pinça de luz:  
um feixe muito focalizado 
de laser que permite 
aprisionar e manipular 
objetos microscópicos 
(inclusive células vivas) 
sem danificá-los.

QUÍMICA

Evolução dirigida 
para produzir 
proteínas

Três pesquisadores que 
controlaram mudanças 
genéticas e processos 
seletivos em laboratório 
para produzir enzimas e 
anticorpos de interesse 
para a humanidade 
compartilharam o Nobel 
de Química. A engenheira 
química norte-americana 
Frances H. Arnold, de  
62 anos, do Instituto de 
Tecnologia da Califórnia 
(Caltech), ficou com 
metade do prêmio por ter 
realizado, em 1993, os 
primeiros experimentos 
com técnicas de evolução 
dirigida para obter 
catalisadores, proteínas 
que aceleram as reações 
químicas. Catalizadores 
gerados a partir do 
refinamento dessa 

NOBEL 2018
No início de outubro, a Fundação Nobel anunciou os ganhadores do prêmio 
de física, química, economia, medicina ou fisiologia e paz. A Real Academia 
Sueca de Ciências seleciona os laureados nas três primeiras categorias. 
O Instituto Karolinska escolhe os vencedores em Medicina ou Fisiologia 
e o Comitê Norueguês do Nobel, os da paz. Uma quarta instituição, a 
Academia Sueca, define o premiado em literatura, que, por uma crise na 
entidade, só será conhecido em 2019, quando deve haver dupla premiação.

Arthur Ashkin 
(acima), Donna 

Strickland e 
Gérard Mourou

MEDICINA
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Contra a violência sexual 
como arma de guerra
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abordagem são 
empregados na produção 
de vários compostos,  
de biocombustíveis a 
novos fármacos. A  
outra metade foi dividida 
entre dois bioquímicos:  
o norte-americano 
George P. Smith, de  
77 anos, da Universidade 
do Missouri, nos Estados 
Unidos, e o inglês  
Gregory P. Winter, de  
67 anos, da Universidade 
de Cambridge, no Reino 
Unido. Em 1985, Smith 
desenvolveu um método 
chamado phage display  
ou exibição de fago, no 
qual usa um vírus 
(bacteriófago) que ataca 
bactérias para criar 
fragmentos de proteína 
que podem interagir com 
proteínas específicas. 
Winter refinou a 
abordagem para gerar 
anticorpos com fins 
terapêuticos. Em 2002,  
o primeiro anticorpo 
produzido pelo método,  
o adalimumabe, foi 
aprovado para tratar 
artrite reumatoide, 
psoríase e doenças 
inflamatórias intestinais.

ECONOMIA

Inovação, clima e 
desenvolvimento 
sustentável

Os norte-americanos 
William Nordhaus, 77 anos, 
professor na Universidade 
de Yale, e Paul Romer,  
62 anos, professor na 
Universidade de Nova 
York, ambas nos Estados 
Unidos, foram agraciados 
com o Nobel de Economia 
por contribuições para 
integrar políticas de 
inovação e mudanças 
climáticas na análise  

do crescimento 
econômico de longo 
prazo. O trabalho de 
Romer evidenciou a 
influência de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) 
no crescimento 
sustentável. Se já era 
reconhecida a importância 
do progresso tecnológico 
no aumento da produção, 
Romer avançou ao 
mostrar como políticas 
públicas e condições de 
mercado determinam  
o surgimento de novas 
tecnologias. Antes de seu 
trabalho, a influência da 
tecnologia no aumento  
da produção era vista 

como residual. Já Nordhaus 
criou, nos anos 1990,  
em parceria com 
colaboradores, o Modelo 
Dinâmico Integrado de 
Economia Climática (Dice), 
para estimar os custos  
das mudanças climáticas. 
O modelo reúne 
conhecimentos e 
parâmetros de física, 
economia e química para 
simular como economia e 
clima evoluem e passou  
a ser usado em análises do 
Painel Intergovernamental 
das Mudanças Climáticas 
(IPCC) e da Agência de 
Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (EPA). 

George Smith  
(no alto, à esq.), 
Frances Arnold 
(acima) e  
Gregory Winter

Ex-escrava do Estado Islâmico na Síria, 
a ativista iraquiana Nadia Murad, de 25 
anos, e o ginecologista congolês Denis 
Mukwege, de 63 anos, que atende víti-
mas de estupro na República Democráti-
ca do Congo, ganharam o Nobel da Paz. 
Para o responsável pela premiação, a 
trajetória de ambos dá visibilidade ao 
uso da violência sexual em guerras e 
conflitos armados e permite combatê-lo. 
Nadia e Mukwege já tinham recebido do 
Parlamento europeu o Prêmio Sakharov 
de Direitos Humanos. Nos últimos 10 
anos, Mukwege e sua equipe atenderam 
30 mil mulheres vítimas de violência se-

Denis Mukwege 
e Nadia Murad

 
William 
Nordhaus (no 
alto) e Paul 
Romer (acima)

PAZ

xual em um hospital em Bukavu, cidade 
congolesa de 700 mil habitantes. Os cri-
mes sexuais ocorreram na guerra civil que 
já matou 6 milhões no país. O médico 
criou ainda um sistema de microcrédito 
para auxiliar as vítimas a reestruturar a 
vida. Nomeada embaixadora para a Dig-
nidade dos Sobreviventes de Tráfico de 
Pessoas do Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime (UNODC), Nadia 
integra a minoria etnorreligiosa yazidi. 
Vivia em uma aldeia no norte do Iraque 
quando o Estado Islâmico atacou a região 
em 2014, assassinou parte dos moradores 
(18 da família de Nadia) e sequestrou 
meninas e jovens, mantidas em cativei-
ro ou vendidas como escravas sexuais. 
Nadia sofreu violações e abusos. Fugiu 
com a ajuda de uma família muçulmana.
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Seis horas de fogo destruíram o acervo  
do maior museu de história natural da 
América Latina, criado há 200 anos

A dor  
da perda

patrimônio

Palácio de  
São Cristóvão, sede 
do Museu Nacional, 
na noite de  
2 de setembro

O 
Museu Nacional cerrou as 
portas às 16h do dia 2 de se-
tembro, um domingo de ca-
lor no Rio de Janeiro, e uma 

hora mais tarde os últimos visitantes 
deixaram o palácio de 13,6 mil metros 
quadrados, antiga residência oficial da 
monarquia brasileira, construída no sé-
culo XIX na Quinta da Boa Vista, hoje 
um parque municipal na zona norte da 
cidade. Às 19h30, funcionários da insti-
tuição acionaram o Corpo de Bombeiros. 
Um incêndio que aparentemente come-
çara no segundo andar ameaçava espa-
lhar-se pelo edifício histórico. Alguns 
pesquisadores ainda tentaram entrar 
para retirar material de trabalho, mas 
o fogo logo fugiu de controle e, às 22h, 
cobria de cinzas e escombros o maior 
acervo de história natural, arqueolo-
gia e culturas indígenas e africanas da 
América Latina, composto por mais de 
20 milhões de itens. 

O incêndio, que ardeu por seis horas até 
ser extinto, pôs a perder um patrimônio 
riquíssimo. Cerca de 2 milhões de itens 
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recuperação. A primeira, já iniciada, para 
qual o Ministério da Educação liberou 
R$ 9 milhões, envolve instalar tapumes 
e um teto provisório, além de escorar 
paredes. Só então a perícia da Polícia 
Federal poderá ser concluída, liberando 
o acesso para a equipe de busca. A seguir 
terão início as etapas de reconstrução 
do prédio e de reconstituição do acervo.

Nos dias seguintes à tragédia, museus 
do Brasil e do exterior se compromete-
ram a ceder peças e ajudar a recompor 
o patrimônio. Imagens do acervo quei-
mado começaram a ser compiladas para 
preservar a memória do que se perdeu e, 
eventualmente, reconstituir objetos com 
a ajuda de impressoras 3D. A Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) anunciou que 
sua rede de geoparques, áreas de patrimô-
nio geológico protegido em todo o mundo, 
irá coletar peças para doar à coleção do 
museu. A Unesco também se comprome-
teu a apoiar o trabalho que será feito nos 
próximos meses para identificar itens de 
valor científico em meio aos escombros.

estavam em outros prédios do complexo, 
e se salvaram. Do prédio histórico, por si 
só motivo de visita, as paredes externas 
resistiram, mas boa parte do telhado ce-
deu, e pisos inteiros colapsaram. É pos-
sível que, quando o rescaldo tiver início, 
resgatem-se objetos preservados em ar-
mários mais resistentes localizados em 
partes menos afetadas do edifício. É gran-
de a torcida para que pelo menos alguns 
itens de conteúdo histórico e científico 
insubstituível possam ser recuperados. 
Entre eles, destacam-se o crânio de Luzia, 
um dos mais antigos registros humanos 
nas Américas, com cerca de 11 mil anos; 
os sarcófagos e múmias adquiridas pelo 
imperador Pedro II; artefatos do reino 
africano de Daomé doados à família im-
perial brasileira; uma coleção de objetos 
resgatados de Pompeia, a cidade romana 
destruída pela erupção do vulcão Vesúvio 
há quase 2 mil anos.

A identificação e a recuperação desses 
objetos, que será um projeto de resgate 
arqueológico coordenado pela equipe 
do museu, compõem a terceira fase de 

Ainda não há recursos para a recons-
trução, que deve demorar no mínimo 
três anos e custar pelo menos R$ 50 mi-
lhões.  Há anos a direção do Museu Na-
cional planejava construir um prédio 
para abrigar todo o acervo, deixando a 
edificação principal apenas para expo-
sições, mas nunca houve recursos para 
fazer a mudança. O palácio não contava 
com um sistema de prevenção de incên-
dio. Em junho, nas comemorações dos 
200 anos da instituição, a Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a 
que o museu é vinculado, a Associação 
Amigos do Museu Nacional e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) celebraram um 
contrato por meio do qual a instituição 
receberia R$ 21,7 milhões para iniciar um 
projeto de modernização, mas, por impo-
sição da legislação eleitoral, a liberação 
do dinheiro foi adiada para novembro e 
agora deverá ser canalizada para obras 
de emergência. Já a recomposição do 
acervo deve sair muito mais cara e será 
trabalho para pelo menos uma década. n

Tâ
n

ia
 R

eg
o

 /
 A

g
ên

c
ia

 B
r

a
si

l 



20  |  outubro DE 2018

Fonte  museu nacional

Por dentro do 

museu

HORTO BOTÂNICO
Distribuídos por uma área com 40 mil m2, os edifícios localizados  

no Horto sediam a área acadêmica do museu e são usados para 

armazenamento de coleções que não estão em exposição, a chamada 

reserva técnica. Fechado à visitação, não foi atingido pelo incêndio

Museu 
Nacional

Zoológico

Horto 
Botânico

Niterói

localização
O Museu Nacional fica na   Quinta da Boa Vista, 

parque municipal situado no bairro de  

São Cristóvão, na zona norte carioca.  

A Quinta também abriga o Horto Botânico e  

o Jardim Zoológico do Rio de Janeiro

Yuri Vasconcelos

Além do prédio principal,  
o Museu Nacional conta com  
duas estruturas complementares: 
o Horto Botânico e o edifício 
anexo Alípio de Miranda Ribeiro

Biblioteca do museu
Da coleção de 500 mil títulos, 

1.500 são obras raras

Departamento  
de Vertebrados
Entre seus 460 mil 
itens consta larga 
coleção de mamíferos 
brasileiros

Departamento  
de Botânica
O maior destaque 
é o herbário, com 
550 mil espécimes

Casa de Pedra
Guarda o acervo de 
arqueologia brasileira, 
composto principalmente 
por sambaquis

Área Verde
É composta por 
vegetação de 
vários ecossistemas 
brasileiros e 
espécies exóticas

Pavilhão  
de aulas

Secretaria de 
Pós-graduação

Rio de Janeiro

Copacabana
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MUSEU NACIONAL
Tinha como sede o Palácio de São Cristóvão , prédio que abrigava exposições e era 

o local de guarda de grande parte das coleções. Foi consumido pelo incêndio

edifício ANEXO
Inaugurado em 1957, 

concentra a coleção  

de invertebrados  

com 100 mil itens,  

os Laboratórios de 

Conservação e 

Restauração e de 

Díptera e salas 

administrativas. Não foi 

afetado pelas chamas

Meteorito Bendegó

Um Tiranossauro no Museu

Minerais da Coleção Werner

Exposição Ciência Acessível

Auditório Roquette-Pinto

A (R)Evolução das Plantas

Meteoritos – Da Gênese ao Apocalipse

Biblioteca da Pós-graduação

Salas de aula, laboratórios de pesquisa, 

gabinetes de professores e reserva técnica

Fechado aos visitantes, era ocupado pela Seção 

de Memória e Arquivo, laboratórios, salas de aula, 

reserva técnica e setor administrativo

Era dedicado principalmente às exposições

Preguiça-gigante (Megafauna)

Maxakalisaurus topai

Evolução do Homem

Egito Antigo

Culturas do Mediterrâneo

Sala das Imperatrizes

Oratório

Luzia, caçadores/coletores

Sambaqui

Culturas do Pacífico

Cronologia (linha do tempo do museu)

Móveis da Monarquia (Sala do Trono)

Exposição Entre dois Mundos (Sala dos Embaixadores)

Etnologia Indígena Brasileira

Os Karajás

Kumbukumbu – África, Memória e Patrimônio

Aves

Conchas, corais, borboletas

Celacanto (classe de peixes ancestrais)

Expedição Coral

Área técnica

Paleoarte

  1o Pavimento

  3o Pavimento

  2o Pavimento

2o pavimento

1o pavimento

Concentrava exposições, espaços acadêmicos 

e salas de reserva técnica
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78 m

108 m
Palácio de São Cristóvão

Em estilo neoclássico, foi no passado 

a residência da família real 

portuguesa e imperial brasileira

Área total  13.616 m2

Número de salas  122

Zoológico

1
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3

4

5

8

9

6

7

Coleções
Arqueologia brasileira
Arqueologia pré-colombiana
Etnologia
Meteorítica
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3
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Fundação  6 de junho de 1818

Acervo  mais de 20 milhões de itens

Visitantes  192 mil pessoas (2017)

Orçamento  R$ 643,5 mil (2017)

1
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5
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3

Móveis da monarquia
Paleontologia
Arqueologia/História
Zoologia
Geologia
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O Museu Nacional se preparava para 
um projeto de revitalização 
quando foi consumido pelo fogo

Esperança  

frustrada

Organização

Fabrício Marques

N
a tarde da sexta-feira, 31 de 
agosto, cerca de 30 membros 
da Congregação do Museu Na-
cional, entre pesquisadores e 

representantes de funcionários e de alu-
nos, reuniram-se em um salão contíguo 
aos antigos aposentos do imperador dom 
Pedro II, no 3º andar do Palácio de São 
Cristóvão, na Quinta da Boa Vista, Rio de 
Janeiro. A congregação, que é a instância 
máxima da instituição, discutiu assuntos 
como a perspectiva da liberação, logo 
após as eleições deste ano, da primeira 
parcela dos R$ 21,7 milhões concedidos 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) para obras 
de restauração e revitalização do palácio, 
além de um convite recebido para que o 
museu expusesse itens de sua coleção 
em outras instituições. “Essas reuniões 
acontecem mensalmente e às vezes são 
tensas, mas aquela em especial foi muito 
agradável, porque havia muitas ações 
positivas no horizonte e vínhamos de um 
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Instalações do 
museu no parque da 
Quinta da Boa Vista: 
dinheiro para iniciar 
obras de restauração 
seria liberado após 
as eleições
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ano interessante, em que os 200 anos do 
museu foram comemorados e se torna-
ram até mesmo tema de escola de samba”, 
recorda-se uma das participantes, a bo-
tânica Vera Lúcia Huszar, referindo-se 
ao enredo da escola Imperatriz Leopol-
dinense no Carnaval carioca deste ano. 

O grande incêndio que ocorreu dois 
dias mais tarde destruiu parte significa-
tiva do acervo da instituição e transfor-
mou em ruína o prédio construído no 
século XIX e que serviu de residência 
para a família real no Brasil – inclusive 
a sala em que a congregação se reunia. 
“De um momento para outro, o ano do 
bicentenário virou o ano do incêndio. 
Nossa tarefa agora é manter as atividades 
de ensino e pesquisa e fazer de 2019 o 
ano de sua recomposição”, afirma Vera, 
pesquisadora da instituição desde 1979 
e presidente da Associação Amigos do 
Museu Nacional.

Vinculado à Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), o Museu Nacio-

nal vivia há décadas em situação finan-
ceira precária. Mas ela vinha se agra-
vando com a redução do orçamento da 
UFRJ – que caiu de R$ 450 milhões em 
2016 para R$ 388 milhões neste ano, se-
gundo a instituição. Dez de suas 30 salas 
estavam fechadas. No ano passado, uma 
das salas, que exibia um dinossauro, fi-
cou interditada em decorrência de uma 
infestação de cupins. Uma campanha de 
financiamento coletivo foi realizada e 
arrecadou R$ 50 mil para reformá-la – 
ela havia sido reaberta em julho.

Segundo o museólogo Wagner Wil-
liam Martins, diretor-adjunto de admi-
nistração da instituição, as verbas para 
a manutenção prometidas pela UFRJ – 
destinadas a despesas com material de 
consumo, de lâmpadas a papel higiênico, 
e pequenos consertos – estacionaram 
na casa dos R$ 520 mil nos últimos três 
anos. “Esses recursos, definidos no orça-
mento da universidade, eram repassados 
em três parcelas ao longo do ano. Mas 

nos últimos dois anos houve contingen-
ciamento de verbas do governo federal 
e só foram liberadas as duas primeiras, 
no total de pouco mais de R$ 300 mil.” 
A administração buscava canalizar o di-
nheiro curto para atender emergências e 
gastos considerados prioritários. “Dois 
meses antes do incêndio, conseguimos 
fazer a manutenção da subestação de 
energia do palácio, que deixara de ser 
realizada rotineiramente pela UFRJ, por 
falta de recursos”, diz Martins. A escas-
sez de dinheiro não era o único entrave. 
“Só realizamos pequenas reformas por-
que não temos autonomia para celebrar 
contratos que geram novas despesas. Não 
poderíamos, por exemplo, contratar uma 
brigada de incêndio, porque não havia 
previsão orçamentária. Mas tínhamos 
conseguido, com apoio da Defesa Civil, 
dar treinamento contra incêndio a cinco 
turmas, de um total de 94 servidores, e 
ainda treinaríamos outras duas.” Segun-
do ele, o dinheiro para manutenção per-
mitiu recarregar os extintores.

Os recursos para custear exposições e 
atividades pedagógicas vinham de uma 
fonte diferente: os cerca de R$ 400 mil 
de sua bilheteria. O montante era arreca-
dado pela Fundação José Bonifácio, vin-
culada à UFRJ, e revertido para o museu 
sem precisar seguir as regras restritivas 
do orçamento de universidades públicas 
federais – segundo o qual todo o dinheiro 
captado por unidades deve ser deposi-
tado em um caixa único da instituição 
e, mesmo tendo destinação específica, 
fica sujeito a contingenciamentos. O in-
gresso custava R$ 8. Pouco mais de um 
terço dos 192 mil visitantes em 2017 ti-
veram acesso gratuito, como alunos de 
escolas públicas. Também era isento de 
cobrança quem chegasse uma hora antes 
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a formulação de um projeto de combate 
a incêndio e a implantação de um fundo 
de doações capaz de garantir financia-
mento sustentável ao museu. 

Ele reclama da dificuldade de sensi-
bilizar autoridades de Brasília e do Rio 
de Janeiro para o museu. Em 2013, a 
instituição foi contemplada com uma 
emenda parlamentar que lhe destinaria 
R$ 20 milhões. “Esse dinheiro nunca foi 
liberado, porque houve um contingen-

Coleção de 
minerais da família 
real: arrecadação  
da bilheteria  
era usada para 
organizar 
exposições

do fechamento do museu – que abria to-
dos os dias da semana e encerrava suas 
atividades às 17 horas – ou o visitasse no 
segundo domingo de cada mês. Segun-
do Martins, o museu precisaria de R$ 8 
milhões por ano para arcar com todos os 
seus custos de manutenção e funcionar 
de maneira adequada. “Mas esticando os 
recursos disponíveis nem chegávamos 
perto de R$ 1 milhão”, afirma.

A direção do museu, contudo, não vê 
uma relação direta entre as crescentes 
dificuldades orçamentárias e a tragédia. 
“O palácio foi construído para ser uma re-
sidência e não era apropriado para abrigar 
um museu de história natural”, explica o 
paleontólogo Alexander Kellner, que as-
sumiu a direção da instituição seis meses 
antes do incêndio, depois de receber 63,7% 
dos votos em uma consulta com profes-
sores, servidores e alunos do órgão em 
setembro de 2017 – ele venceu a disputa 
com a chapa liderada pelo geólogo Mar-
celo de Araújo Carvalho e, como é tradi-
ção na UFRJ, teve seu nome referendado 
pelo reitor Roberto Leher. 

Segundo o diretor, a possibilidade de 
acontecer um incêndio sempre existiu. 
“Tínhamos acabado de criar um setor de 
engenharia de segurança e estávamos trei-
nando os funcionários para reduzir riscos 
e usar os extintores.” Kellner tentava exe-
cutar um plano ambicioso: investir R$ 
300 milhões nos próximos 10 anos em 

um Plano Diretor que incluía a reforma 
do prédio, a implantação de um sistema 
moderno de segurança e combate a in-
cêndios e a transferência completa do 
acervo para um prédio a ser construído, 
deixando o Palácio de São Cristóvão ape-
nas para exposições. “O mais doloroso é 
que estávamos muito, mas muito perto 
de começar”, diz, em referência ao con-
trato celebrado com o BNDES no dia 5 
de junho, que previa, entre outras ações, il
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Recursos destinados ao museu
Quanto a instituição recebeu no ano passado*

Fonte  Museu Nacional

Serviços terceirizados 
de limpeza e vigilância; 

contas de água e luz
R$ 8 milhões

R$ 20 milhõesSalários de docentes 
 e funcionários

R$ 300 milDespesas de custeio

R$ 163 milVerbas para programas 
de pós-graduação

R$ 28,8 milhõesTotal

R$ 400 milExposições

* Não há dados consolidados sobre recursos destinados a projetos de pesquisa
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Após o incêndio, 
parte do acervo 
educativo  
foi aberta ao 
público na Quinta 
da Boa Vista

 
Plano Diretor 
previa a reforma 
do palácio,  
um sistema 
moderno de 
segurança e a 
transferência do 
acervo para um 
novo prédio

ciamento do orçamento determinado 
pelo governo na época.” 

É certo que o governo federal arcava 
com despesas fixas vitais para o funcio-
namento do Museu Nacional. O custo 
total da instituição ia muito além do or-
çamento de manutenção repassado pela 
UFRJ e o dinheiro da bilheteria – e é es-
timado em quase R$ 30 milhões anuais. 
A folha de pagamento dos 89 docentes e 
pesquisadores e dos 215 servidores téc-
nico-administrativos, de cerca de R$ 20 
milhões por ano, é paga pelo governo 
federal, por meio da UFRJ. Da mesma 
forma, os serviços terceirizados de vigi-
lância e limpeza, bem como as contas de 
gás, luz, água e internet, faziam parte de 
contratos firmados para toda a UFRJ – a 
parte do Museu Nacional nesses contra-
tos é estimada em R$ 8 milhões anuais.

Programas de pós-graduação
A instituição dá formação a cerca de 500 
alunos de mestrado e doutorado e rece-
bia recursos da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) e do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) para manter seus seis programas 
de pós-graduação nas áreas de antropo-
logia social, arqueologia, botânica, lin-
guística, geologia do Quaternário e zoo-
logia. Em 2017, os recursos dessas agên-
cias de fomento chegaram a R$ 163 mil fo
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recursos privados, que eram contorna-
das com a ajuda da Associação dos Ami-
gos do Museu, organização privada sem 
fins lucrativos criada há 80 anos. “Nossa 
missão é apoiar programas e ações do 
museu”, explica Vera Huszar. O contrato 
com o BNDES, com R$ 21,7 milhões para 
a recuperação do museu, foi assinado em 
junho com a associação e será executado 
por ela. A direção do banco já sinalizou 
que recursos que seriam destinados à 
restauração de ambientes poderão ser 
usados na reconstrução do palácio. 

Projetos vinculados ao Programa Na-
cional de Apoio à Cultura (Pronac) eram 
gerenciados pela associação, assim co-
mo recursos obtidos em campanhas de 
financiamento coletivo e de emendas 
parlamentares. Pouco antes do incên-
dio, a associação havia arrecadado com 
a Vale, por meio da Lei Rouanet, R$ 1 
milhão para realizar uma grande ex-
posição de mineralogia. Outro projeto 
administrado pela associação é o Coral 
Vivo, destinado ao estudo e à conser-
vação de recifes de coral, desenvolvido 
desde 2003 por pesquisadores do Museu 
Nacional em Arraial d’Ajuda, na Bahia, 
com patrocínio da Petrobras. A botâni-
ca Vera Huszar desfilou na Imperatriz 
Leopoldinense com uma fantasia de co-
ral, em homenagem ao projeto. O traje 
que ela usou estava exposto no museu 
e sucumbiu ao incêndio. n

2

reais, destinados ao pagamento de bol-
sas e despesas de custeio. “Essas verbas 
eram substancialmente maiores até 2015, 
quando sofreram uma redução de mais 
de 50%”, afirma o diretor administrati-
vo Wagner Martins. Não há informações 
consolidadas sobre recursos destinados 
por agências de fomento a projetos de 
pesquisa liderados por docentes.

A vinculação com a UFRJ impunha 
dificuldades para a captação e o uso de 
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Sustentabilidade financeira e administração flexível 
são desafios para os gestores das instituições

Estratégias para manter  

museus 
saudáveis

O
s dirigentes do Museu Paulista 
da Universidade de São Paulo 
(MP-USP), o popular Museu 
do Ipiranga, convidaram es-

pecialistas de países como Canadá, Mé-
xico e Portugal para discutir estratégias 
possíveis capazes de garantir sustenta-
bilidade financeira aos museus brasi-
leiros e ajudá-los a enfrentar desafios 
de gestão. O seminário internacional, 
programado para acontecer na capital 
paulista nos dias 17 e 18 de outubro, já 
vinha sendo organizado antes do incên-
dio do Museu Nacional, mas a tragédia e 
a percepção de que muitas instituições 
museológicas do país vivem uma situa-
ção precária e vulnerável deram ares de 
urgência ao debate.

O canadense Norman Vorano, pesqui-
sador da Queen’s University que já foi 
curador do acervo de arte inuite contem-
porânea no Museu Canadense de Histó-
ria, foi convidado a falar sobre modelos 
adotados especialmente por museus uni-

versitários no país. O Canadá tem mu-
seus com experiências bem-sucedidas 
de sustentabilidade, como é o caso do 
Musée de la Civilisation, em Quebec, 
que recebe 1 milhão de visitantes por 
ano, incluindo 160 mil crianças. No ano 
passado, cerca de 2,7 mil museus sem 
fins lucrativos do Canadá tiveram re-
ceita de 2,5 bilhões de dólares canaden-
ses, o equivalente a R$ 7,2 bilhões, sendo 
49% provenientes de agências públicas, 
21% de doações privadas e atividades 
comerciais e o restante com cobrança 
de ingressos. 

Tais abordagens interessam ao Mu-
seu Paulista em um momento em que 
a instituição passa por uma grande 
transformação. Fechado desde 2013 devi-
do a problemas de infiltração de água nos 
forros de algumas salas, o edifício inau-
gurado há 123 anos deve reabrir apenas 
em 2022, na celebração do bicentenário 
da Independência do Brasil, depois de 
passar por um processo de moderniza-

gestão

Independência ou morte,  
de Pedro Américo,  
é a única pintura que 
permanecerá no Museu 
Paulista da USP durante  
a reforma do edifício

Bruno de Pierro
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ção e restauração que custará, estima-
se, cerca de R$ 80 milhões. Nos últimos 
meses, todo o seu acervo, composto por 
milhares de objetos, entre móveis e obras 
de arte de importância histórica, boa 
parte deles do século XIX, vem sendo 
transferido para imóveis alugados pela 
USP, onde permanecerão até que seja 
construído um prédio capaz de abrigar 
todos os itens. 

O palácio onde funciona o museu, 
quando reabrir, deverá abrigar apenas 
exposições. Uma equipe da USP levan-
ta o potencial de captação de recursos 

para promover a reforma e garantir que 
o MP conquiste outras fontes perenes 
de financiamento, em complemento ao 
orçamento anual de R$ 10 milhões ofe-
recido pela universidade, para garantir 
uma manutenção adequada. “Estamos 
mapeando todas as opções possíveis pa-
ra obter recursos públicos e privados, de 
agências públicas a empresas e doadores 
individuais, e com isso revitalizar o mu-
seu”, diz o economista Rudinei Toneto 
Júnior, professor da USP em Ribeirão 
Preto e responsável pelo Escritório de 
Parcerias da universidade, órgão criado 

em 2018 com a missão de viabilizar o in-
gresso de dinheiro privado em projetos 
da instituição.

A historiadora Solange Lima, direto-
ra do MP, vê com otimismo a perspec-
tiva de reformar o museu por meio de 
doações privadas. “Não serão poucas as 
empresas com interesse em associar sua 
imagem a um museu que era o mais vi-
sitado do país e faz parte do imaginário 
da população”, diz. A grande dificuldade, 
ela adverte, será garantir financiamen-
to para o período posterior à reforma. 
“Estamos conhecendo as experiências 
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internacionais e, embora não exista um 
modelo único, é possível perceber que 
bons museus universitários dispõem de 
múltiplas fontes de recursos, muitos de-
les recorrendo a diferentes agências de 
fomento públicas, fundos patrimoniais 
e campanhas de doação”, afirma.

verbas complementares
Solange menciona o exemplo do Museu 
Pitt Rivers, vinculado à Universidade de 
Oxford, na Inglaterra. Com um acervo de 
mais de 600 mil peças arqueológicas, tem 
34% de seu orçamento repassado pela 
universidade. Outros 40% proveem de 
agências governamentais, como o Con-
selho de Financiamento do Ensino Su-
perior do Reino Unido. O restante da 
receita entra na forma de fundos de doa-
ções e atividades comerciais. “As cole-
ções que administramos são em grande 
parte propriedade da universidade, que 
se beneficia dos nossos programas de 
ensino e das exibições de grande valor 
histórico e impacto social”, diz a museó-
loga Laura van Broekhoven, diretora do 
Pitt Rivers. De acordo com ela, museus 
arqueológicos como o Pitt Rivers têm 
certa dificuldade em angariar fundos. 
Por isso, a política de segurança do mu-

seu instituiu um Fundo de Risco, uma 
espécie de reserva de emergência, para 
cobrir despesas inesperadas e reparos.

Se universidades e agências públicas 
de fomento são fundamentais para a ope-
ração cotidiana dos museus, e empresas 
privadas costumam patrocinar expo-
sições, as doações individuais são um 
complemento importante para garantir a 
manutenção das instituições e a amplia-
ção de seus acervos. No Brasil, contudo, 
cativar as pessoas físicas não é uma ta-
refa fácil. Um levantamento realizado 
em 2016 pelo Instituto para o Desenvol-
vimento do Investimento Social (Idis) 
mostrou que os brasileiros não se furtam 
a fazer doações – 77% dos entrevistados 
haviam contribuído com alguma causa 
ou instituição no ano anterior –, mas ra-
ramente colaboraram com museus. “Os 

brasileiros tendem a ter uma abordagem 
mais imediatista e assistencialista: deci-
dem doar dinheiro quando se deparam 
com pessoas ou instituições em situação 
de emergência, vítimas de desastres ou 
outro tipo de sofrimento. A sensibilidade 
já não é tão grande quando se trata de 
doar para projetos de longo prazo, como 
a preservação do patrimônio cultural”, 
afirma a economista Paula Jancso Fabia-
ni, diretora-presidente do Idis. 

Existem exceções, como o Jardim Bo-
tânico do Rio de Janeiro (JBRJ). As con-
tribuições dos quase 2 mil membros da 
Associação de Amigos do Jardim Botâni-
co – que pagam mensalidades e ganham 
acesso irrestrito à área de visitação – ren-
deram R$ 713 mil em 2017 e, quando ne-
cessário, podem ajudar a pagar consertos 
ou reformas urgentes, de acordo com o 

Parte do acervo do Museu Paulista 
já foi retirada (acima) e transferida 
para imóveis alugados pela USP; 
outra parte (à dir.) está guardada 
em salas do próprio prédio histórico

 
Uma campanha 
mobilizou 535 
mil doadores e 
levantou US$ 1,8 
bilhão para o 
Smithsonian 
Institution, nos 
Estados Unidos
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economista Sérgio Besserman Vianna, 
diretor da instituição. Todo o dinheiro 
arrecadado com os ingressos de aproxi-
madamente 650 mil visitantes por ano e 
de atividades, como uma exposição de or-
quídeas que reuniu 15 mil pessoas em um 
final de semana de setembro, segue para 
o Tesouro Nacional – a instituição é vin-
culada ao Ministério do Meio Ambiente.

Nos Estados Unidos, o Smithsonian 
Institution, que compreende 19 mu-
seus em Washington, Estados Unidos, 
criou uma estratégia talhada para arre-
cadar dinheiro de pessoas físicas. Uma 
campanha que mobilizou mais de 535 
mil doadores de 107 países entre 2014 e 
2018 levantou mais de US$ 1,88 bilhão 
em dinheiro privado. Desse total, 93% 
dos doadores deram menos de US$ 100. 
O montante será aplicado na montagem 
de exposições, aquisição de peças para 
acervo, reformas e organização de ati-
vidades educativas. É possível doar de 
diferentes maneiras para os museus do 
Smithsonian. No site da instituição, o 

interessado pode optar por fazer uma 
contribuição avulsa ou mensal. O valor 
mínimo é de US$ 35. O doador deve es-
colher para qual museu, centro de pes-
quisa ou programa institucional deseja 
dar dinheiro. Outra opção é tornar-se 
membro de um programa de patronato 
chamado Amigos do Smithsonian. Nessa 
modalidade, os doadores oferecem uma 
quantia anual que varia de mil a US$ 25 
mil. Em retribuição, ganham benefícios 
que vão desde o envio de catálogos de 
exposições até jantares com diretores 
e visitas a centros de pesquisa fechados 
ao público. “As contribuições vieram di-
retamente de pessoas, fundações e em-
presas”, conta Linda Thomas, porta-voz 
do Smithsonian. 

filantropia 
A maioria dos museus e organizações 
culturais dos Estados Unidos é financiada 
por uma combinação de fundos públicos 
e filantropia privada. “Sessenta e quatro 
por cento das receitas do Smithsonian 
vêm do governo federal, pois ele é con-
siderado um museu nacional”, diz Linda. 
Anunciado em março, o orçamento públi-
co da instituição para o ano fiscal de 2018 
é de US$ 1 bilhão, o que representa US$ 
96 milhões a mais do que havia sido so-

licitado. Em 2017, o repasse federal foi de 
US$ 863 milhões. Em 2016, a instituição 
inaugurou o Museu Nacional de História 
e Cultura Afro-Americana e atualmente 
realiza uma grande reforma do Museu 
Nacional do Ar e do Espaço, que em maio 
recebeu uma doação de US$ 1 milhão de 
uma companhia aérea. Por não cobrar in-
gressos do público, o Smithsonian abriu 
outras frentes para captar recursos, além 
das doações. Em 2017, foram contabili-
zados mais de US$ 200 milhões gerados 
pelos negócios que a instituição mantém, 
como lojas, cafeterias, contratos de alu-
guel e teatros. Outros US$ 72 milhões 
foram fruto de rendimentos de um fundo 
patrimonial, composto por dotações de 
grandes doadores.

A tradição em mecenato nos Estados 
Unidos explica o sucesso dos chamados 
fundos patrimoniais filantrópicos, ou 
endowment, abastecidos por recursos 
públicos e privados e que, em muitos ca-
sos, constituem um patrimônio do qual 
as instituições utilizam apenas os divi-
dendos. A Universidade Harvard foi a 
primeira instituição de ensino e pesquisa 
do país a criar um fundo desse tipo, em 
1643 (ver Pesquisa FAPESP nº 219), cujos 
rendimentos são investidos em projetos 
científicos, infraestrutura e bolsas. Em 

Um dos mais frequentados  
do mundo, o Museu de História 
Natural da Universidade  
de Oxford, na Inglaterra, 
recebe uma média de  
713 mil visitantes por ano  

3
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34 milhões 
de peças

3,7 milhões

20 milhões 
de peças*

192 mil

Nova York (EUA)

1869

US$ 192 milhões

Rio de Janeiro

1818

R$ 28,8 milhões

Fontes de financiamento (em %)Fontes de financiamento (em %) Fontes de financiamento (em %)

Museu Americano  
de História Natural

Museu Nacional

n Bilheteria
n Doações e bolsas
n Fundos de endowment
n Atividades auxiliares
n Prefeitura de Nova York
n Outras*

n UFRJ
n Bilheteria
n Capes/CNPq

Maior museu do gênero no planeta, 
destaca-se por sua rica coleção de 
fósseis e esqueletos de dinossauros

Uma das mais antigas instituições 
científicas do país, guardava um importante 
acervo de história natural e antropologia

De onde vem o dinheiro
Compare as fontes de financiamento do Museu Nacional com as de outras instituições dos 
Estados Unidos e da Inglaterra que também têm atividade de pesquisa

28 25
16 16

9 61,4 0,6

2017, 74% do financiamento do Museu de 
Zoologia Comparada (MCZ) de Harvard 
originou-se de fundos dessa natureza. “O 
apoio federal concedido a universidades 
privadas nos Estados Unidos não garan-
te recursos suficientes para sustentar 
atividades básicas, como a manutenção 
de coleções. A maioria dos recursos de 
Harvard deriva de endowment, que é o 
modelo-padrão para universidades co-
mo a nossa”, disse à Pesquisa FAPESP o 
zoólogo Jim Hanken, diretor do MCZ. 

Os fundos de endowment estão no ra-
dar dos gestores dos museus brasileiros 

há algum tempo, e há alguns projetos 
de lei que abordam esse assunto trami-
tando no Congresso. Um deles regula-
menta o funcionamento de fundos de 
doações privadas em universidades (ver 
Pesquisa FAPESP nº 219). Foi aprova-
do na Câmara dos Deputados e tramita 
agora no Senado. Uma semana após o 
incêndio no Museu Nacional, o governo 
federal editou duas medidas provisórias 
voltadas à gestão e ao financiamento de 
instituições museológicas. A primeira 
estabelece um marco regulatório para a 
captação de recursos privados por meio 

de fundos patrimoniais. Se for aprovada, 
os fundos poderão arrecadar, administrar 
e destinar doações de pessoas físicas e 
jurídicas a programas, projetos e demais 
finalidades de interesse público – o que 
até hoje era vedado a instituições públi-
cas federais. 

A segunda medida cria a Agência Na-
cional de Museus (Abram), que passa-
rá a administrar os 27 museus que até 
então estavam sob responsabilidade do 
Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). 
Também ficará a cargo da agência a re-
construção do Museu Nacional.  

*Inclui 3% de contribuição de sócios*Antes do incêndio

8 milhões  
de peças

5,9 milhões

Londres (Inglaterra)

1753

£ 104,4 milhões

British Museum

O primeiro grande museu público e gratuito 
criado no mundo é uma das atrações mais 
visitadas do Reino Unido

n Recursos do governo central
n Atividades filantrópicas
n Doações
n Atividades comerciais

21
15 13

51
98
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600 mil 
peças

495 mil

21 milhões 
de espécimes

Fechado  
ao público

Oxford (Inglaterra)

1884

£ 2,7 milhões

Cambridge (EUA)

1859

US$ 21,8 milhões

Fontes de financiamento (em %) Fontes de financiamento (em %) Fontes de financiamento (em %)

Museu Pitt Rivers Museu de Zoologia Comparada

n Recursos do governo central
n Universidade de Oxford
n Doações e bolsas
n Atividades comerciais

Pertencente à Universidade de Oxford, 
exibe coleções arqueológicas e 
etnográficas de várias partes do globo

Um dos três museus de história natural  
da Universidade Harvard, está dividido em  
12 áreas e é aberto apenas a pesquisadores
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n Fundos de endowment
n Receitas federais
n Outras
n Receitas não federais

9
17

40
34

9 5
12

74

O museólogo Marcelo Mattos de Araú-
jo, diretor do Ibram entre 2016 e agosto 
de 2018, alerta que a criação de fundos 
patrimoniais só deverá produzir efeitos 
no longo prazo. Isso porque é necessária 
uma quantia robusta para gerar rendi-
mentos que possam ser aplicados em ati-
vidades operacionais dos museus. “Pode 
levar anos e depende do investimento 
inicial considerável”, esclarece.

organizações sociais
Na esteira da tragédia do Museu Nacio-
nal, também ganhou corpo uma discus-

Ibirapuera. O aluguel de áreas do museu 
para dois restaurantes, um bar e uma 
cafeteria gera um acréscimo de R$ 600 
mil ao orçamento anual da instituição, 
que é de R$ 23 milhões.

No caso do Museu Nacional, uma 
saída que chegou a ser sugerida seria 
transformá-lo em uma organização social 
(OS), uma espécie de parceria público-
-privada. Nesse esquema, o poder públi-
co transfere a administração de serviços 
para uma entidade privada sem fins lu-
crativos, como uma associação ou uma 
fundação, capaz de gerenciar o museu 

155 milhões 
de peças

30 milhões

Washington (EUA)

1846

US$ 1,5 bilhão

Smithsonian Institution

n Receitas federais
n Doações
n Atividades comerciais
n Patrocínio a projetos
n Fundos de endowment

Compreende um conjunto de 19 museus, 
instituições de pesquisa, centros culturais  
e o Zoológico Nacional dos Estados Unidos

91316
5

57

Visitantes (2017)AcervoOrçamento (2017)FundaçãoOnde fica

são sobre a real capacidade das universi-
dades públicas de administrar e manter 
financeiramente suas instituições mu-
seológicas de pesquisa. “É muito difí-
cil um único órgão público arcar com 
todas as despesas de um museu, cuja 
manutenção é cara”, diz Carlos Roberto 
Ferreira Brandão, diretor do Museu de 
Arte Contemporânea da Universidade 
de São Paulo (MAC-USP). O MAC é um 
caso peculiar, porque conseguiu gerar 
rendimentos extras aproveitando suas 
instalações – um prédio do arquiteto Os-
car Niemeyer em frente ao Parque do 
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com mais flexibilidade do que a permi-
tida para um órgão público. 

Uma lei federal de 1998 regulamen-
tou as OS e o estado de São Paulo se 
tornou uma referência na aplicação do 
modelo no campo da cultura no início 
dos anos 2000. A Orquestra Sinfôni-
ca do Estado de São Paulo (Osesp) foi 
a primeira a migrar sua estrutura ad-
ministrativa para uma OS, a Fundação 
Osesp, em 2005. No ano seguinte, foi 
a vez da Pinacoteca de São Paulo, cuja 
gestão coube aos cuidados da Associa-
ção Pinacoteca Arte e Cultura (Apac). 
Fundada em 1992 como sociedade ci-
vil de direito privado, a Apac já tinha 
como missão apoiar o funcionamen-
to do museu, que enfrentava proble-
mas administrativos desde a década 
de 1980. “Quando assumi a direção da 
Pinacoteca, em 2002, os museus liga-
dos ao governo paulista estavam em 
uma situação bastante delicada”, conta 
Marcelo Araújo, que comandou a insti-
tuição até 2012, quando deixou o posto 
para comandar a Secretaria da Cultu-
ra do Estado de São Paulo. “Havia um 
problema grave de falta de estrutura de 
servidores para atender às demandas 
dos museus”, diz. 

vantagens e ressalvas  
Essa dificuldade se agravou com a extin-
ção, no governo Mário Covas (1995-2001), 
do Baneser (Banespa Serviços Técnicos 
e Administrativos S.A.), uma subsidiária 
do antigo banco estadual criada em 1973 
que contratava mão de obra para órgãos 
públicos sem a necessidade de concurso. 
O Baneser empregou mais de 18 mil fun-
cionários entre 1988 e 1995, mas foi desa-
tivado por determinação do Tribunal de 

Contas do Estado. De acordo com Araú-
jo, a Pinacoteca chegou a ter 83 pessoas 
contratadas via Baneser, de um total de 
90 funcionários. Essa situação se esten-
deu a todos os museus da Secretaria da 
Cultura. “A necessidade de romper com 
o Baneser estimulou o governo a buscar 
novas ferramentas de gestão”, observa 
Araújo. “Graças às organizações sociais, 
os 18 museus da secretaria puderam pro-
fissionalizar suas equipes.” 

Sérgio Besserman Viana, diretor do 
JBRJ, enxerga vantagens no modelo 
de OS e avalia a viabilidade de adotá-
-lo. “Não resolve todos os problemas, 
mas poderia facilitar a contratação de 
novos pesquisadores”, diz. “Temos de 
ser criativos, porque não há um mode-
lo de gestão geral para as instituições 
de pesquisa.” Vários especialistas veem 
problemas na transferência da gestão de 
museus públicos para entidades priva-
das. “Nas últimas décadas, o Estado vem 
assumindo menos responsabilidade na 
gestão cultural do país. O problema dis-
so é que esse modelo de OS é sustentado 
pelo discurso da racionalização das polí-
ticas públicas, que afasta o fator político 
das tomadas de decisão ao colocar uma 
organização privada como intermediária 

Um elefante africano recebe os visitantes no saguão do Museu de História Natural do Smithsonian Institution, em Washington, Estados Unidos

 
Bons museus 
internacionais 
dispõem de 
múltiplas fontes 
de recursos, diz 
Solange Lima,  
do Museu 
Paulista
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entre o governo e os cidadãos”, avalia o 
cientista social José Veríssimo Romão 
Netto, pesquisador do Núcleo de Pesqui-
sas em Políticas Públicas da USP. 

Autor de trabalhos sobre gestão cul-
tural, Netto diz que a implementação de 
políticas na área é um importante agente 
para a promoção da cidadania. Mas res-
salva que, com o avanço das organizações 
sociais, a pressão para gerar renda pode 
levar à adoção de estratégias mercadoló-
gicas voltadas a atrair investimentos que 
garantam a visibilidade de patrocinado-
res, deixando em segundo plano ativida-
des como documentação e conservação 
de acervos. “Nesse processo, a meta das 
organizações sociais passa a ser entregar 
de forma rápida e eficiente um produto 
aos cidadãos, que passam a ser vistos co-
mo meros consumidores”, observa Netto.

transparência
A museóloga Maria Cristina Oliveira 
Bruno, pesquisadora do Museu de Ar-
queologia e Etnologia (MAE) da USP, 
pondera que o contrato de gestão deve 
compreender uma série de exigências 
feitas pelo governo à OS. “É o governo 
que estabelece as metas e os prazos a 
serem cumpridos pela OS, que também 
precisa adotar medidas de transparên-
cia e prestar contas”, diz a pesquisadora. 
Marcelo Araújo explica que o Estado de-
senvolveu mecanismos para identificar 
grupos que têm capacidade para admi-
nistrar museus. “Boa parte das organi-
zações gestoras de museus em São Pau-
lo eram antigas associações de amigos 
dessas instituições, que adquiriram ex-
periência e sinergia suficientes para co-
nhecer os meandros da gestão”, observa. 

2015 e 2017. Em contrapartida, os recur-
sos privados captados pela OS saltaram 
de R$ 1,37 milhão para R$ 3 milhões no 
mesmo período. No Rio, a gestão do Mu-
seu do Amanhã também é de uma OS – o 
Instituto de Desenvolvimento de Gestão, 
que administra um orçamento de R$ 39 
milhões. Desse total, R$ 12 milhões fo-
ram repassados pela prefeitura carioca 
e R$ 27 milhões vieram de receita de bi-
lheteria, aluguel de espaços para eventos 
e doações de empresas. 

Solange Lima, do Museu Paulista da 
USP, afirma que o propósito e a estrutu-
ra dos museus de universidades têm di-
ficuldade de se encaixar no modelo das 
OS. “Museus universitários são institui-
ções que geram conhecimento. Eles jus-
tificam essa missão pela manutenção de 
um quadro de docentes incumbidos de 
produzir pesquisa, ensino e oferecer um 
tipo de extensão à comunidade que vai 
além do entretenimento disponibilizado 
por um museu não universitário. Portan-
to, há que se buscar um modelo alterna-
tivo, que permita conjugar o aporte da 
universidade com outras fontes de re-
cursos”, esclarece. Nenhum museu da 
USP é administrado por OS, mas a uni-
versidade utiliza outras modalidades pa-
ra buscar parceiros privados. No caso do 
restauro do MP, a Fundação de Apoio à 
Universidade de São Paulo (Fusp) assu-
miu a função de participar de editais pa-
ra captação de recursos via incentivo fis-
cal, como a Lei Rouanet. n Colaboraram  

Carlos Fioravanti e Fabrício Marques

Exposição 
permanente  
Do macaco ao 
homem, no  
Museu 
Catavento, em 
São Paulo

Inaugurado em 2015 no Rio  
de Janeiro, o Museu do Amanhã 
é administrado por uma 
organização social e depende 
de verbas da prefeitura

2

3

Uma ressalva importante, diz ele, é 
que, embora possam buscar fontes alter-
nativas de recursos, as OS são sensíveis 
a crises financeiras de estados e muni-
cípios. Tome-se o caso do museu intera-
tivo de ciências Catavento, vinculado à 
Secretaria da Cultura. No ano passado, 
62% de seu orçamento foi repassado pe-
lo estado à Catavento Cultural e Educa-
cional, OS que administra o museu. Os 
repasses estaduais caíram 20% entre 
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Instituições promovem exposições, mantêm 
cursos de pós-graduação e fazem pesquisa

Centros de produção de 

conhecimento

museus universitários

Negativo em vidro 
de fotografia da 
coleção de 
Benedito Calixto 
feito no início da 
década de 1900 
preservado no 
Museu Paulista

Carlos Fioravanti

A
lém do Museu Nacional, fun-
dado em 1818 com o nome de 
Museu Real e administrado 
pela Universidade Federal do 

Rio de Janeiro desde 1946, outros mu-
seus brasileiros dedicados à pesquisa e ao 
ensino surgiram antes das universidades 
que os abrigam. Suas funções vão além 
dos espaços que apenas expõem objetos, 
já que atuam em três frentes simultâneas: 
a organização de mostras de animais, 
plantas, minerais, objetos históricos 

ou obras artísticas; o ensino, principal-
mente de estudantes de pós-graduação; 
e a pesquisa científica. Cada área exige 
equipes próprias, além do trabalho in-
terminável para identificar, classificar, 
catalogar e armazenar exemplares de 
animais, plantas e outros materiais que 
chegam continuamente, como resultado 
das pesquisas ou doações.

Nos museus universitários, as coleções 
– às vezes, com milhões de itens, como 
nos museus biológicos – têm múltiplos 

usos: podem ser expostas ou servir para 
aulas ou estudos de especialistas. “Um 
museu universitário é mais do que es-
paço expositivo”, enfatiza a historiado-
ra Solange Ferraz de Lima, diretora do 
Museu Paulista da Universidade de São 
Paulo (MP-USP), também conhecido 
como Museu do Ipiranga. Museu públi-
co mais antigo da cidade de São Paulo, 
com 350 mil visitantes por ano antes de 
fechar para reformas, em 2013 (ver re-
portagem na página 26), foi inaugurado 
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Ina Hergert 
trabalha na 
restauração de um 
mapa do bairro 
paulistano da Casa 
Verde, que integra 
o acervo do  
Museu Paulista        
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em 1895 com o nome de Museu de His-
tória Natural e vinculado à USP em 1963. 

O acervo do MP reúne pinturas, foto-
grafias, esculturas, moedas, selos, mó-
veis, brinquedos, utensílios de cozinha 
e outros objetos do cotidiano, somando 
450 mil itens. Parte desse material ainda 
está sendo retirada do edifício principal 
e reorganizada em cinco casas alugadas 
próximas a ele.    

O museu recebeu em 2008 uma cole-
ção da loja de departamentos Mappin 
com 60 mil recortes de jornais, 4 mil 
fotografias, 100 fitas de vídeo e 65 rolos 
de filmes com propagandas e desfiles de 
moda na loja, que funcionou de 1913 a 
1999 na cidade de São Paulo. Esse ma-
terial serviu de base para duas disserta-
ções de mestrado e um pós-doutorado, 
orientados pela historiadora Vânia Car-
neiro de Carvalho, da equipe do museu. 
“Embora o prédio principal esteja fe-
chado para visitação, a pesquisa nunca 
parou”, afirma Solange. O museu tem 

cinco docentes, que também dão aulas 
nos cursos de pós-graduação de outras 
unidades da USP, e recebe pesquisadores 
do Brasil e de outros países.

Doação da receita federal
A situação é semelhante no Museu de Ar-
queologia e Etnologia (MAE-USP), que 
herdou parte do acervo do MP. “Usamos 
o acervo para produzir conhecimento”, 
comenta o arqueólogo Paulo DeBlasis, 
diretor da instituição. Além das exposi-
ções rotineiras, o MAE reúne 18 pesqui-
sadores, oferece aulas optativas para es-
tudantes da graduação de qualquer curso 
da USP e mantém cursos de mestrado e 
doutorado em arqueologia, atualmente 
com cerca de 100 estudantes. Em breve 
o museu receberá 1.376 artefatos indíge-
nas apreendidos pela Receita Federal que 
serão aproveitados para complementar 
o acervo de cerca de 1 milhão de peças e 
em aulas e pesquisas (ver box na página 
52). O MP, o MAE, o Museu de Zoologia 

(MZ) e os museus de Arte Contemporâ-
nea (MAC) e de Arte Moderna (MAM) 
da USP integram um programa conjunto 
de pós-graduação em museologia. 

Em outros países, muitos museus 
também estão ligados a universidades. 
“Compartilhamos serviços com a uni-
versidade e trabalhamos em estreita co-
laboração com os departamentos, pes-
quisadores, professores e estudantes”, 
diz Laura Van Broekhoven, diretora do 
Pitt Rivers Museum, museu de arqueo-
logia e etnografia da Universidade de 
Oxford fundado em 1884. “Também po-
demos funcionar como uma ponte entre 
as comunidades locais e a comunidade 
acadêmica, já que somos um dos poucos 
lugares em Oxford que estão abertos a 
todos os visitantes e não apenas aos fun-
cionários da universidade.”  

O financiamento dos museus de Ox-
ford e de outras universidades reúne re-
cursos das próprias instituições de en-
sino, de agências governamentais, da 
renda gerada pelas lojas dos museus, de 
doações e de rendimentos de fundos de 
investimentos. No Brasil, os museus que 
conciliam as atividades de extensão (ex-
posições), ensino e pesquisa dependem 
essencialmente das universidades, em-
bora a busca de outras fontes de recursos 
tenha sido uma preocupação constante 
de seus dirigentes, em vista das limita-
ções orçamentárias.

Nem sempre as instituições que abri-
gam acervos relevantes e mantêm ati-
vidades de ensino e pesquisa estão vin-
culadas a universidades. Ligado ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, uma das 
mais antigas instituições científicas do 
país, recebe cerca de 650 mil pessoas 
por ano no chamado arboreto, uma área 
com cerca de 9 mil espécies de plantas 
de todo o mundo, e conserva um herbá-
rio com 800 mil plantas desidratadas. 
A instituição reúne 42 pesquisadores 
e cerca de 70 estudantes nos cursos de 
mestrado acadêmico e profissional (pa-
ra especialistas que já trabalham em 
conservação ambiental) e doutorado 
acadêmico. É o caso também do Mu-
seu Paraense Emílio Goeldi, ligado ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações e do Instituto 
Butantan, que integra a Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo (ver bo-
xes nas páginas 66, 72 e reportagem na 
página 74). n Colaborou Bruno de Pierro
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Fachada do Palácio 
de São Cristóvão, 
em 1930
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Em seus 200 anos, Museu Nacional contribuiu  
para a produção de conhecimento em ciências naturais 
e estimulou a criação de vários museus de ciência

Memórias 
que o fogo 
não apagou

E
m visita à Academia de Ciência de 
Paris, na França, em meados de 
1886, dom Pedro II soube da exis-
tência de um grande meteorito no 

leito de um riacho no sertão da Bahia. A 
rocha havia sido encontrada em 1784 por 
um menino chamado Joaquim da Motta 
Botelho, que a avistou enquanto tocava 
o gado em região próxima ao município 
de Monte Santo. A história chegara aos 
ouvidos de Rodrigo José de Meneses 
e Castro, governador da capitania da 
Bahia, que ordenou seu transporte para 
Salvador. A ideia era colocá-la em um 
carro com várias juntas de boi e puxá-
-la até a capital baiana. No entanto, a 
rocha, com mais de 5 toneladas, esmagou 
a carroça que a levava e rolou até o leito 
seco do riacho Bendegó, a 180 metros do 
lugar em que fora encontrada.

O meteorito ficou no local por mais 
um século. Ao saber de sua existência, 
o imperador organizou uma comissão 

de engenheiros para transportá-lo até o 
Rio de Janeiro. A empreitada foi extre-
mamente complexa e se deu em um car-
retão reforçado deslizando sobre trilhos 
e puxado por juntas de bois. A marcha 
durou 126 dias. A rocha chegou a Sal-
vador em 22 de maio de 1888. Em 1º de 
junho embarcou para Recife. De lá, se-
guiu para o Rio, onde aportou em 15 de 
junho. A pedra foi entregue ao Arsenal 
de Marinha da Corte para ser estudada. 
Concluído o trabalho, foi levada para o 
Museu Nacional, onde ficava exposta 
logo na porta de entrada.

O meteorito Bendegó foi um dos obje-
tos que resistiu praticamente intacto ao 
incêndio que destruiu o Museu Nacio-
nal e grande parte de seu acervo no dia 
2 de setembro. Além da rocha que veio 
do espaço, ao longo de seus 200 anos de 
existência, a instituição científica reuniu 
mais de 20 milhões de itens, colhidos em 
missões científicas e distribuídos em co-

História

Rodrigo de Oliveira Andrade
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Ter uma instituição no país para guar-
dar e estudar suas riquezas naturais ha-
via se tornado imprescindível. Concebi-
do nos moldes dos museus europeus de 
história natural, o Museu Real abrigava 
coleções científicas, bibliotecas, labora-
tórios e exposições. Funcionava em uma 
casa em Campo de Sant’Anna, no centro 
do Rio. Além do acervo da Casa dos Pás-
saros, seu patrimônio inicial consistia em 
uma coleção de minerais raros trazida 
pela família real, organizada e classifica-
da pelo mineralogista alemão Abraham 
Werner (1749-1817). “O Museu Real foi 
criado com um caráter metropolitano, 
um núcleo para o recebimento e a cata-
logação das riquezas naturais das pro-
víncias brasileiras”, diz a historiadora.

Em outubro de 1821, o museu abriu 
suas portas ao público e continuou cres-
cendo. Entre 1822 e 1823, José Bonifácio 
de Andrada e Silva (1763-1838), secre-
tário do Estado dos Negócios do Reino 
e Estrangeiros do Império de Pedro I, 
conseguiu que naturalistas estrangeiros 
cedessem parte das peças colhidas em 
suas expedições em troca de apoio para 
as viagens. Foi assim com o naturalista 
alemão Georg Heinrich von Langsdorff 
(1774-1852) e o botânico francês Auguste 
de Saint-Hilaire (1779-1853).

Com a proclamação da Independên-
cia, em setembro de 1822, a instituição 
passou a se chamar Museu Imperial e 
Nacional. Entusiasta das ciências, dom 
Pedro II apoiou as atividades do museu. 
Uma de suas contribuições mais notá-

Engenheiros ao lado do 
meteorito Bendegó,  
no leito do riacho 
homônimo, no sertão da 
Bahia, em 1887

leções que serviram de base para pesqui-
sas nas áreas de antropologia, botânica, 
entomologia, paleontologia, entre outras.

A instituição foi fundada por dom João 
VI (1767-1826) em junho de 1818, então 
como Museu Real. Sua criação se deu em 
um contexto de valorização dos estudos 
em história natural, estimulada pela vin-
da de naturalistas europeus para fazer 
mapas do território, realizar prospecção 
de plantas e minerais e disseminar novas 
técnicas agrícolas. Seus antecedentes 
institucionais, no entanto, remontam à 
Casa de História Natural, criada em 1784, 
no governo do vice-rei Luis de Vascon-
celos e Souza (1742-1809). Conhecida 
como Casa dos Pássaros, devido às aves 
empalhadas que continha, a instituição 
funcionava na atual avenida Passos, no 
centro do Rio, como uma sucursal do 
Museu de História Natural de Lisboa, 
em Portugal, para onde eram enviados 
exemplares de produtos naturais e ador-
nos indígenas coletados no Brasil.

A instituição funcionou por quase três 
décadas. “Com a vinda da família real, 
não havia mais a necessidade de um en-
treposto de produtos naturais entre a 
colônia e a metrópole, de modo que o 
museu foi extinto em 1813”, diz a histo-
riadora Maria Margaret Lopes, professo-
ra do Programa de Pós-graduação Inter
unidades em Museologia do Museu de 
Arqueologia e Etnologia da Universidade 
de São Paulo (MAE-USP). “Seu acervo 
foi enviado para o Arsenal de Guerra, 
onde ficou até a criação do Museu Real.”

Havia muito tempo a coroa portugue-
sa desejava conhecer melhor as riquezas 
naturais de sua colônia. O Novo Mundo 
também despertava o interesse de cien-
tistas e artistas europeus. “Em vista do 
casamento da arquiduquesa Maria Leo-
poldina com o príncipe herdeiro e fu-
turo imperador do Brasil, dom Pedro I, 
começou a ser planejado o que ficou co-

nhecido como expedição austríaca, que 
trouxe ao país naturalistas e artistas para 
estudar e retratar espécies e paisagens 
da biodiversidade brasileira”, destaca 
Margaret. Entre eles estavam o zoólogo 
Johann Baptist von Spix (1781-1826) e 
o botânico Carl Friedrich von Martius 
(1794-1868), que em 1817 iniciaram no 
Rio uma jornada pelo interior do país, 
expedição que mais tarde deu origem 
à Flora brasiliensis, obra que revelou 
detalhes das plantas do Brasil ao Ve-
lho Mundo.

1

 
Houve uma 
proliferação  
de museus de 
ciências pelo 
Brasil a partir da 
segunda metade 
do século XIX
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amostras que chegavam de todo o país, 
como carvão, minerais, plantas, animais, 
esqueletos humanos e ossadas fósseis 
de enormes mamíferos desconhecidos.

Período de glória
O período em que o botânico Ladislau 
de Souza Mello Netto (1838-1894) foi di-
retor da instituição, entre 1876 e 1893, é 
considerado por muitos pesquisadores a 
era de ouro do Museu Nacional. Ele fez 
uma ampla reforma no museu, reorgani-
zando as então já volumosas coleções em 
novas seções por disciplinas, de acordo 
com as mudanças nas concepções cien-
tíficas da época. Outras reformas feitas 
por Mello Netto basearam-se, em parte, 
nas críticas feitas pelo zoólogo e geólo-
go Louis Agassiz (1807-1873), diretor do 
Museu de Zoologia Comparada da uni-
versidade Harvard, nos Estados Unidos, 
que esteve no Brasil chefiando a Thayer 
Expedition, de 1865 a 1866.

Agassiz visitou o Museu Nacional e 
relatou que a instituição sofria com a 
falta de recursos para a manutenção do 
acervo. Em seu livro A journey in Brazil, 
de 1868, alega que as coleções se desti-
navam a “permanecer por longos anos 
em seu atual estado, sem aumento nem 
melhoria. Os animais empalhados esta-
vam malconservados e os peixes, exce-
tuando-se algumas belas amostras de 
espécies do Amazonas, não davam ideia 
das variedades existentes nas águas do 

veis foi a esquife pintada da sacerdotisa 
Sha-Amun-em-su, presente do quediva 
(vice-rei do Egito) Ismā‘īl Paxá quando 
de sua visita ao país, em 1876. Pedro II 
manteve a peça em seu gabinete até 1889, 
quando foi incluída na coleção do museu 
(ver reportagem na página 50).

A ampliação das coleções de história 
natural se deu também por doações fei-
tas por particulares. É o caso de Antônio 
Luis Patricio da Silva Manso, cirurgião-
-mor e inspetor do Hospital Militar da 
província de Mato Grosso, que em 1823 
doou ao museu cerca de 2.300 exempla-
res de 266 espécies de plantas. Em julho 
de 1863 foi criada a Biblioteca Central 
do Museu Nacional, uma das maiores da 
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Química polonesa 
Marie Curie 
(sentada) e sua 
filha Irène 
Joliot-Curie (em 
pé, de chapéu), 
em visita à 
instituição 
científica em 
agosto de 1926

América Latina focada em ciências an-
tropológicas e naturais. “O museu àquela 
época era apontado como exemplo de ex-
celência por pesquisadores da Argentina, 
Chile e Uruguai”, diz Margaret.

Com suas especialidades científicas, 
como botânica, zoologia, geologia e etno-
grafia, o Museu Imperial e Nacional per-
mitiu a realização de estudos que contri-
buíram para o enriquecimento das ciên-
cias naturais no país. A partir da segunda 
metade do século XIX o museu também 
passou a atuar de forma ainda mais in-
cisiva como órgão consultor do governo 
do Império para pesquisas em geologia, 
mineralogia, entre outras áreas. Em suas 
seções e laboratórios eram analisadas 

Vista do Palácio de São Cristóvão em 1862, antes de se tornar sede do museu

2

3
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Brasil”. Além do trabalho de curadoria 
científica das coleções, Mello Netto tam-
bém decretou que os diretores de cada 
seção ministrassem cursos sobre suas 
áreas de investigação e divulgassem os 
resultados de seus trabalhos nos Archivos 
do Museu Nacional, revista que publicava 
os resultados das pesquisas e notícias de 
interesse das ciências do museu.

Após organizar a Exposição antropoló-
gica de 1882, a mais importante exposição 
científica nacional do século XIX, Mello 
Netto adquiriu experiência para partici-
par de outra grande mostra, a Exposição 
universal de Paris, em 1889. Ele era um 
defensor contumaz de mais verbas para 
o museu e convidava os estrangeiros que 
visitavam o país para fazer conferências, 
participar de excursões e trabalhar na 
instituição. Entre eles estavam os geólo-
gos canadense-americano Charles Hartt 
(1840-1878), que organizou a Comissão 
Geológica do Império, o norte-ameri-

cano Orville Derby (1851-1915), que es-
teve à frente dos serviços geológicos em 
São Paulo, os naturalistas suíço-alemão 
Emílio Goeldi (1859-1917) e o alemão 
Hermann von Ihering (1850-1930), que 
depois dirigiram museus em Belém, no 
Pará, e em São Paulo, respectivamente.

Museus de ciência no Brasil
“O sucesso e o prestígio do Museu Na-
cional ajudaram a disseminar no país o 
interesse pelas ciências naturais”, afirma 
a historiadora Zita Possamai, do Progra-
ma de Pós-graduação em Museologia e 
Patrimônio da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), em Porto 
Alegre. “A partir da segunda metade do 
século XIX houve uma proliferação de 
museus de ciências pelo Brasil.” Em Be-
lém, desde 1866, já era realidade o gabi-
nete da Sociedade Filomática do Pará, 
que em 1871 deu origem ao Museu Pa-
raense Emílio Goeldi (ver reportagem na 

página 74). Em 1876 foi criado o Museu 
Paranaense, por iniciativa da Sociedade 
de Aclimação de Curitiba. Em 1894 foi a 
vez do Museu do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia. No mesmo ano o Mu-
seu Paulista começou a ser organizado.

Com a proclamação da República e 
o exílio da família imperial, em 1889, o 
Museu Nacional foi transferido para o 
Palácio de São Cristóvão, na Quinta da 
Boa Vista. A abertura ao público das ex-
posições permanentes na nova sede se 
deu em maio de 1900. Suas atividades 
se intensificaram nas décadas seguintes, 
reforçando sua política de intercâmbio 
científico internacional, de publicações 
e de cursos públicos. Anos mais tarde, 
sob a direção do antropólogo e radia-
lista Edgar Roquette-Pinto (1884-1954), 
ganhou força a função didática que o 
museu deveria ter para a construção de 
uma ciência nacional e formação das 
futuras gerações. Para Roquette-Pinto, 
a educação era a via para empreender 
mudanças e transformar o país.

Foi também nessa época que a insti-
tuição recebeu importantes nomes da 
ciência mundial, entre eles o físico ale-
mão Albert Einstein (1879-1955), que 
visitou o museu em 1925, durante via-
gem à América do Sul. Em julho do ano 
seguinte foi a vez da química polonesa 
Marie Curie (1867-1934) e de sua filha 
Irène Joliot-Curie (1897-1956), que do 

Alberto Santos 
Dumont (no 
centro, com chapéu 
na mão) visitou o 
museu em julho de 
1928. A seu lado 
(de jaleco branco), 
o antropólogo 
Edgard 
Roquette-Pinto, 
diretor à época

 
 
O sucesso e o prestígio do Museu Nacional 
ajudaram a disseminar no país  
o interesse pelas ciências naturais
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Rio seguiram para Belo Horizonte para 
uma conferência na Universidade de 
Minas Gerais sobre a radioatividade e 
suas possíveis aplicações na medicina.

A partir da década de 1930, a insti-
tuição ganhou novo impulso, segundo a 
historiadora Mariana Sombrio, do Pro-
grama de Pós-graduação Interunidades 
em Museologia do MAE-USP. Ela explica 
que a proteção do patrimônio nacional 
se tornou, à época, uma preocupação do 
Estado, de modo que em 1933 foi criado 
o Conselho de Fiscalização de Expedi-
ções Artísticas e Científicas no Brasil. 
“O conselho determinava que nenhum 
espécime botânico, zoológico, mineraló-
gico ou paleontológico poderia sair do 
país, a menos que existissem similares 
em algum dos institutos científicos do 

Ministério da Agricultura ou no Mu-
seu Nacional”, explica a pesquisadora. 
O órgão funcionou até 1968. Nesse pe-
ríodo, recebeu 451 pedidos, a maioria de 
estrangeiros que queriam empreender 
excursões científicas e artísticas no país.

Para que essas regras fossem cumpri-
das, exigia-se que pelo menos um pes-
quisador brasileiro, de preferência do 
Museu Nacional, acompanhasse a ex-
pedição. “A ideia era que ele relatasse 
às autoridades o que estava sendo co-
letado”, diz Mariana. Essa fiscalização 
nem sempre era efetiva. Muitos objetos 
eram apreendidos na alfândega, prestes 
a serem despachados. “O museu se bene-
ficiou muito dessa política, já que várias 
peças coletadas nas expedições ou con-
fiscadas iam para seu acervo.”

A ideia de que o Museu Nacional era 
uma instituição para o povo ganhou for-
ça entre 1937 e 1955, durante o mandato 
da antropóloga Heloisa Alberto Torres 
(1895-1977), primeira mulher a dirigir a 
instituição. Ela o enxergava como parte 
de uma política cultural abrangente de 
expressão nacional. Ao assumir a dire-
ção, em 1937, fez da antropologia um ins-
trumento científico para a preservação 
da cultura brasileira. Nessa época, no 
entanto, os museus científicos no Brasil 
começaram a ceder sua imagem de “tem-
plos da ciência” para as universidades e 
institutos de pesquisa. “O conhecimen-
to científico até então desenvolvido no 
Brasil não vinha das universidades, mas 
dos museus”, explica Margaret. Diante 
da especialização das ciências naturais 
e da crescente valorização dos estudos 
experimentais, as universidades e centro 
de pesquisa assumiram o papel de cen-
tros produtores de pesquisa, e os museus 
firmaram-se como espaços colecionistas.

Seus acervos, contudo, não foram des-
prezados. A partir dos anos 1930 tomou 
forma um movimento de incorporação 
desses museus às universidades. Em ja-
neiro de 1946, por exemplo, a gestão do 
Museu Nacional foi transferida para a 
Universidade do Brasil, atual Univerisda-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O 
mesmo aconteceu com o Museu Paulista, 
cujo acervo de zoologia foi transferido 
para o Museu de Zoologia no final da 
década de 1930 — ambos atualmente são 
administrados pela USP (ver reportagem 
na página 64). Nos anos 1960, valendo-
-se do amplo acervo, o Museu Nacional 
incorporou a formação de pesquisadores 
e criou a primeira pós-graduação em an-
tropologia social do país, uma das melho-
res na área. No setor de botânica, lançou 
curso de mestrado, em 1972, e doutorado, 
em 2001, este último o primeiro do Rio 
(ver reportagem na página 70).

Nos últimos anos, a quantidade de pes-
soas que o visitavam se mantinha prati-
camente estagnada. Em 2016, cerca de 
180 mil pessoas frequentaram a insti-
tuição. Em 2017, foram 192 mil. Como 
na maioria dos museus, apenas parte 
de seu acervo ficava exposta ao público, 
como plantas e animais da biodiversida-
de brasileira, múmias do Egito, adornos 
de populações nativas e esqueletos de 
dinossauros sul-americanos, além do 
meteorito Bendegó, o maior conhecido 
até o momento no Brasil. n

Juscelino Kubitschek foi um dos últimos presidentes que visitaram o museu, em junho de 1958

Em maio de 1925, durante viagem à América do Sul, o físico alemão Albert Einstein (de branco no 
centro) aproveitou sua passagem pelo Rio para visitar a instituição
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Incêndio afeta os   
seis programas de  
pós-graduação  
da instituição,  
dos quais dois  
são de excelência

Estudos comprometidos

PÓS-GRADUAÇÃO

Yuri Vasconcelos

museu, o incêndio causou a desestrutu-
ração material, de infraestrutura e do-
cumental do programa. Cerca de 80% 
de nossa infraestrutura localizava-se no 
prédio principal do museu. Dos sete la-
boratórios, só dois, que funcionavam no 
Horto Botânico, foram preservados”, 
relata a arqueóloga Rita Scheel-Ybert, 
coordenadora do programa. Implantado 
em 2006, o Programa de Pós-graduação 
em Arqueologia (PPGArq) oferece três 
linhas de pesquisa: estudos de cultura 
material, povoamento do território bra-
sileiro e populações, ambiente e cultura. 

O impacto também foi grande no Pro-
grama de Zoologia (PPGZOO), consi-
derado um dos melhores do país – ob-
teve nota 6 na mais recente avaliação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
“Um terço dos 45 professores teve seus 

A
lém de destruir coleções de 
alto valor científico e históri-
co, o incêndio que consumiu 
o Museu Nacional na noite do 

dia 2 de setembro também causou forte 
impacto nos seis programas de pós-gra-
duação que funcionam na instituição. 
No total, 89 professores e cerca de 500 
alunos, entre mestrandos, doutorandos e 
estudantes de cursos de especialização, 
além de pós-doutorandos, tiveram suas 
pesquisas afetadas, em maior ou menor 
grau, pela tragédia. A maior preocupa-
ção recai sobre a perda de equipamentos 
e laboratórios, assim como de material 
de pesquisa e bibliografia, o que pode 
comprometer o andamento dos estudos. 

Um dos programas mais afetados foi 
o de arqueologia, que tem 29 alunos de 
mestrado e 31 de doutorado. “Além da 
destruição do acervo arqueológico do 

Pesquisadora prepara ave que fará parte da coleção de vertebrados do Museu Nacional
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laboratórios destruídos e foi diretamente 
atingido pela tragédia”, afirma o coor-
denador Alexandre Dias Pimenta. “Do 
lado dos alunos, 38 foram prejudicados. 
Alguns perderam todo o material de es-
tudo, inviabilizando o projeto original-
mente proposto.”

O incêndio também consumiu livros, 
computadores, datashows e artefatos 
de pesquisa armazenados nos gabine-
tes de cerca de 30 professores dos seto-
res de Antropologia Social, Linguística 
e Etnologia e Etnografia. Criado há 50 
anos, o Programa de Pós-graduação em 
Antropologia Social (PPGAS) foi pionei-
ro nessa área no país. “Desde o início, já 
foram defendidas 495 dissertações de 
mestrado e 342 teses de doutorado. Nas 
avaliações da Capes, sempre recebemos a 
nota máxima, 7”, diz o antropólogo John 
Comerford, coordenador do programa.

Outro curso oferecido pioneiramente 
pelo Museu Nacional é o Mestrado Pro-
fissional em Linguística e Línguas Indí-
genas (Profllind), cuja primeira turma 
começou a funcionar apenas em 2016. 
A título de ação afirmativa, ele oferece 
70% de suas vagas (14 de um total de 20) 
a candidatos autodeclarados indígenas. 
O Setor de Linguística também oferece 
dois cursos de especialização, um deles 
em Línguas Indígenas Brasileiras e o ou-
tro em Gramática Gerativa e Estudos de 
Cognição, e o curso de extensão Línguas 
Indígenas Brasileiras.

Já o Departamento de Geologia e Pa-
leontologia (DGP) é responsável pelo 
mestrado acadêmico em Geociências – 
Patrimônio Geopaleontológico, inicia-
do há apenas três anos, e um curso de 
especialização, Geologia do Quaterná-
rio (GeoQuater), voltado ao estudo dos 

problemas geológicos, paleontológicos 
e arqueológicos ocorridos nesse período 
geológico, iniciado há cerca de 2,6 mi-
lhões de anos e que se estende até hoje.

De todos os programas de pós-gradua-
ção, o único que não foi diretamente afeta-
do pelo incêndio foi o de botânica. A razão 
disso é que, desde 2008, o Departamento 
de Botânica funciona no Horto Botânico, 
situado a 400 metros do prédio incendiado. 
“O único equipamento de uso comum que 
utilizávamos era o microscópio eletrôni-
co de varredura, que ficava no Palácio de 
São Cristóvão e se perdeu”, afirma a bió-
loga Andrea Ferreira da Costa, que coor-
dena o programa. Com nota 4 da Capes, o 
Programa de Pós-graduação em Botânica 
(PPGBOT) foi criado em 1972 e titulou 434 
mestres e 103 doutores. O curso de douto-
rado foi o primeiro instituído no estado do 
Rio de Janeiro e o oitavo no país. n

Fonte Coord enações dos programas

1968

7

Mestrado e doutorado 

48 mestrandos e 109 doutorandos

495 dissertações de mestrado  

e 342 teses de doutorado 

2006

4

Mestrado e doutorado 

29 mestrandos e 31 doutorandos

77 dissertações de mestrado  

e 18 teses de doutorado

1972

4

Mestrado e doutorado 

30 mestrandos e 37 doutorandos

434 dissertações de mestrado  

e 103 teses de doutorado 

2015

3 (curso novo)

Mestrado. O Departamento de 

Geologia e Paleontologia também 

oferece o curso de especialização  

Geologia do Quaternário

20 mestrandos

21 dissertações de mestrado 

2015

3 (curso novo)

Mestrado Profissional. O Setor  

de Linguística também oferece as 

especializações Línguas Indígenas 

Brasileiras e Gramática Gerativa  

e Estudos de Cognição

40 mestrandos

17 dissertações de mestrado 

1972

6

Mestrado e doutorado 

38 mestrandos e 73 doutorandos

700 dissertações de mestrado  

e 249 teses de doutorado 

Elevada produtividade

Criação

Avaliação da Capes

Cursos

Alunos matriculados

Defesas desde o início 
do programa

Antropologia Social

GEOCIÊNCIAS

ARQUEOLOGIA BOTÂNICA

LINGUÍSTICA ZOOLOGIA

Os seis programas formaram 214 mestres e 161 doutores  
e renderam 9,4 mil publicações em revistas científicas 
entre 2013 e 2016, segundo a última avaliação da Capes
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Patrimônio em 
recomposição
Parcerias com povos indígenas e 
associações populares serão decisivas 
para restauração de parte dos acervos 
etnográfico e linguístico

Atividades de 
ensino foram 
retomadas na 
semana seguinte 
ao incêndio  

antropologia Social

Christina Queiroz, do Rio de Janeiro
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econstruir os acervos a partir das 
novas relações que foram estabe-
lecidas com as populações origi-
nárias estudadas, distanciando-

-se do viés colonialista, que balizou a 
formação das coleções entre os séculos 
XIX e XX, tornou-se diretriz comum 
para antropólogos, etnólogos e linguis-
tas do Museu Nacional. Se inicialmente 
as peças foram coletadas e analisadas a 
partir de uma perspectiva evolucionis-
ta, que privilegiava o “exótico”, agora a 
ideia é estruturar as novas coleções em 
pesquisas de campo a serem desenvol-
vidas em parceria com povos indígenas, 
associações populares e etnorraciais. 
“Já estava em curso, antes do incêndio, 
um processo de recomposição de cole-
ções em diálogo com essas populações”, 
explica a historiadora e antropóloga 
Adriana Vianna, professora no Progra-
ma de Pós-graduação em Antropologia 
Social (PPGAS) do museu. “Conforme 
relatou Edmundo Pereira, professor do 
programa diretamente envolvido com o 
acervo etnográfico, negociações de re-
patriamento de remanescentes humanos 
Maori estavam em curso. Além disso, já 
tínhamos tido experiências anteriores, 
com os Karajás, de retirar de exibição 
artefatos que não deveriam ser vistos 
fora de seus contextos rituais.”  

O setor de Antropologia Social integra 
o Departamento de Antropologia do Mu-
seu Nacional, que também é composto 
pelas áreas de Antropologia Biológica, 
Arqueologia, Etnologia e Etnografia e 
Linguística. Associados a ele, funcio-
nam os programas de Pós-graduação em 
Antropologia Social (PPGAS) e em Lin-
guística, que inclui o Mestrado Profissio-
nal em Linguística e Línguas Indígenas 
(Profllind), os cursos de especialização 
e extensão em Línguas Indígenas Brasi-
leiras e em Gramática Gerativa e Estudos 
de Cognição (Cegc). 

O acervo da área de Antropologia So-
cial envolvia aproximadamente 40 mil 
documentos e livros da biblioteca Fran-
cisca Keller, enquanto o Setor de Etnolo-
gia e Etnografia (SEE) abrigava uma co-
leção de objetos etnográficos, reunindo 
um patrimônio total de cerca de 42 mil 
peças, com artefatos de povos e coletivos 
indígenas, afro-brasileiros e também da 
África, Oceania, Américas e Ásia. Tam-
bém foram perdidos itens do Centro de 
Documentação em Línguas Indígenas 
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quando os antropólogos voltaram a se 
interessar pela materialidade dos obje-
tos, olhando para os museus com a fina-
lidade de atualizar as interpretações das 
coleções. Otávio Velho, professor emérito 
do PPGAS, lembra que, nesse período, 
os movimentos negro e indígena passa-
ram a enxergar os acervos como meios 
de reconstituição de suas histórias e de 
aspectos de suas culturas. 

Os estudos recentes de Renata en-
volviam pesquisas de campo, mas 
também o acervo do Museu Na-

cional. Antes do incêndio, ela analisava 
a coleção regional, que estava na reserva 
técnica e foi formada entre 1930 e 1950 
pela antropóloga e ex-diretora do museu 
Heloísa Alberto Torres (1895-1977) en-
volvendo 2,7 mil peças, entre elas tipos 
populares brasileiros, como acessórios 
e vestimentas de mulheres rendeiras, 
vaqueiros, baianas e seringueiros, além 
de roupas de orixás e utensílios diversos 

(Celin). Na Seção de Memória e Arqui-
vo (Semear) estava o arquivo histórico 
da própria instituição (ver reportagem 
na página 84). Apesar de ainda não ser 
possível identificar que itens poderão 
ser recuperados, parece inevitável reco-
nhecer que peças feitas de papel, palha, 
cerâmica, madeira, penas e outros ma-
teriais de fácil combustão dificilmente 
resistiram ao fogo. Além dos objetos dos 
acervos, o incêndio consumiu livros, do-
cumentos e materiais de pesquisa arma-
zenados nos gabinetes de ao menos 30 
professores atuantes no departamento. 

No século XIX, a antropologia se de-
senvolveu a partir dos estudos de objetos 
coletados, caracterizando-se pelo esfor-

ço dos pesquisadores em tipificar os po-
vos estudados a partir da análise de seus 
artefatos. No decorrer do século XX, por 
meio de pesquisas como as do polonês 
Bronisław Malinowski (1884-1942), os 
trabalhos de campo passaram a contem-
plar a análise dos artefatos em seus con-
textos social e cultural, por meio da ob-
servação participante dos antropólogos. 
A antropologia sofreu transformações 
teóricas, dando vazão a vertentes inter-
pretativistas, interessadas em entender 
o significado dos objetos. “Entre 1940 
e 1960, essas correntes se afastaram da 
materialidade dos utensílios e começa-
ram a priorizar os estudos de campo, as 
funções e papéis sociais, distanciando-se 
das análises de coleções armazenadas em 
museus. Com isso, a cultura material foi 
considerada menos importante do que 
o significado atribuído a ela”, esclarece 
Renata de Castro Menezes, professora 
do PPGAS. De acordo com ela, a tendên-
cia foi revertida a partir dos anos 1990, 

Um dos originais do mapa 
etno-histórico-linguístico feito 
por Nimuendajú, que indica a 
localização das principais  
etnias indígenas no Brasil,  
fazia parte do acervo queimado
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sobre a identidade da instituição, pois o 
Museu Nacional sempre foi frequentado 
pelas classes populares, que gostam de se 
ver representadas nele”, diz. As coleções 
da instituição estavam sendo ampliadas 
e reinterpretadas constantemente. “Por 
isso, não foi apenas nosso passado que 
queimou, mas também nosso futuro”, 
lamenta Renata, ao mesmo tempo que 
celebra as propostas que vêm sendo re-
cebidas, de etnias e comunidades po-
pulares, interessadas em participar da 
reconstrução do acervo.

Em relação às perdas, o acervo do et-
nólogo alemão Curt Nimuendajú (1883-
1945), que durante 40 anos, no início do 
século XX, percorreu o país estudando 
e mapeando comunidades indígenas, 
é considerado uma das principais. Ni-
muendajú foi um dos primeiros a realizar 
o registro das línguas faladas por vários 
povos e, apesar de boa parte de seu mate-
rial já ter sido publicada ou digitalizada, 
o museu ainda mantinha manuscritos, 
fotos e negativos inéditos armazenados 
no Celin e na Semear. Era no Celin que 
ficava, por exemplo, um dos originais 
do mapa etno-histórico-linguístico fei-
to por Nimuendajú em 1944, indicando 
a localização das principais etnias no 
território brasileiro. O Museu Paraense 
Emílio Goeldi, em Belém (PA), tem ou-

como cerâmicas e fogareiros. “A pes-
quisa pretendia identificar o que esses 
objetos representavam naquelas déca-
das”, explica. 

A antropóloga também estava desen-
volvendo uma parceria com a escola de 
samba carioca Estação Primeira de Man-
gueira, que em contrapartida doou 30 
fantasias para o acervo do museu. Além 
disso, a instituição colaborava com a es-
cola de samba Imperatriz Leopoldinen-
se, que, no Carnaval deste ano, celebrou 
seu bicentenário no desfile. Depois, as 
fantasias foram exibidas na exposição O 
museu dá samba – A Imperatriz é o relicá-
rio no bicentenário do Museu Nacional. A 
organização da mostra, aberta em maio e 
que ficaria em cartaz até o final do ano, 
possibilitou reflexão em torno das pos-
síveis formas de exibição das fantasias 
e da necessidade de um trabalho para 
contextualizá-las, colocando lado a lado 
o conhecimento científico e o artístico-
-popular. “Essas parcerias dizem muito fo
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tro original desse mapa e ele também 
foi impresso em um trabalho publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). “O acervo etnográ-
fico contava com muitos artefatos que 
já não são mais fabricados pelas comu-
nidades indígenas, entre eles peças de 
plumaria de uma coleção que havia sido 
apenas parcialmente digitalizada pe-
lo museu”, informa Carlos Fausto, pro-
fessor do PPGAS. Exemplares similares 
podem ser vistos no Museu do Índio, no 
Rio, e no Museu Goeldi. “O Goeldi possui 
uma coleção similar, mas menor e com 
recorte temporal mais restrito”, analisa. 

Em projeto iniciado em 2002, para do-
cumentar os rituais kuikuro, no Xingu, 
Mato Grosso, em especial seu universo 
musical, Fausto percebeu que seria im-
possível fazer o registro utilizando mé-
todos tradicionais de pesquisa, sem a 
participação dos índios, no processo de 
filmagem. Da necessidade de envolvê-
-los diretamente na produção das grava-
ções, nasceu a ideia de formar cineastas 
nessas aldeias, iniciativa que passou a 
ser desenvolvida de forma integrada ao 
projeto “Vídeo nas aldeias”, coordena-
do pelo antropólogo e documentarista 
franco-brasileiro Vincent Carelli, que 
desde 1986 atua na formação de cineas-
tas indígenas. 

1

2

Pente kuikuro: 
exemplar da arte 
gráfica dos povos  
Karib do Alto Xingu 
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Da aldeia para a academia 
Os acervos etnográficos queimados tam-
bém estavam sendo estudados por alunos 
indígenas, que ingressaram no programa 
de pós-graduação por meio da política de 
cotas, destaca Bruna Franchetto, profes-
sora da pós-graduação em linguística da 
Faculdade de Letras da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) e também 
do PPGAS, o primeiro em Antropologia 
Social do país. Ela mantém todos os re-
gistros da língua kuikuro feitos em suas 
pesquisas desde 1977 preservados em 
formato digital fora do Museu Nacional.

 “O programa de pós-graduação em 
Antropologia Social foi criado em 1968 
e, desde que é feita a avaliação da Ca-
pes [Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior], mantém 
ininterruptamente o grau máximo, que 
hoje corresponde à nota 7”, enfatiza seu 
atual coordenador, o antropólogo John 
Comerford. Dos 160 alunos do progra-
ma, 35 são optantes do sistema de cotas 
raciais ou indígenas. Mais de 800 teses 
e dissertações foram defendidas, todas 
preservadas do incêndio. “Os trabalhos 
mais recentes estão armazenados em ba-
ses digitais e os mais antigos em papel, 
guardados no campus da UFRJ na Ilha 
do Fundão”, conta. 

No início, as pesquisas conduzidas na 
instituição envolviam estudos sobre so-
ciedades indígenas do Brasil, a partir de 
avanços obtidos pelas teorias antropoló-

gicas inglesas após 1940, que rechaçavam 
a perspectiva evolucionista de correntes 
anteriores e privilegiavam o trabalho de 
campo. Historicamente, os estudos ali 
desenvolvidos sobre a política indige-
nista brasileira têm contribuído para o 
debate de questões como a demarcação 
de terras, caso da pesquisa da qual parti-
cipou o historiador e antropólogo Anto-
nio Carlos Souza Lima, que constatou a 
existência de 518 áreas tradicionalmente 
ocupadas por populações indígenas – 
hoje são em torno de 670. “Os dados co-
letados no trabalho foram essenciais à 
discussão dos direitos indígenas em rela-
ção à ocupação tradicional de suas terras 
no processo constituinte”, afirma Lima.  

A partir da década de 1960, estudos 
desenvolvidos no museu abriram novos 
campos de pesquisa, entre eles os tra-
balhos sobre o campesinato brasileiro, 
coordenados pelos antropólogos Otávio 
Velho e Moacir Palmeira, que envolve-
ram grandes equipes. Velho ingressou 

na instituição em 1966, como auxiliar de 
pesquisa do fundador do programa de 
pós-graduação, Roberto Cardoso de Oli-
veira (1928-2006), e foi o primeiro aluno 
a defender uma dissertação de mestrado. 
“Pesquisas feitas em um museu ligado 
diretamente à academia permitem uma 
abordagem multidisciplinar do objeto”, 
explica Palmeira. “No meu caso, o con-
tato com métodos e teorias da antropo-
logia tornou viável olhar para as mesmas 
questões, mas de outra forma.”

Além disso, destaca Comerford, a pós-
-graduação foi pioneira ao implementar, 
em 2012, um sistema de cotas raciais e 
indígenas. Em 2015, o setor de linguís-
tica do Departamento de Antropologia 
criou o primeiro curso stricto sensu pre-
sencial na área de Letras e Linguística 
com ênfase em línguas indígenas. De 
acordo com a linguista Marília Facó Soa-
res, também professora do PPGAS, 70% 
das vagas do curso sobre línguas nativas 
são destinadas a indígenas. Dezessete 

 
Pesquisas sobre o campesinato no  
país abriram novos campos de trabalho  
à antropologia brasileira

Fantasias utilizadas 
este ano por 
integrantes da 
Imperatriz 
Leopoldinense em 
desfile de Carnaval  
cujo samba-enredo 
homenageou o  
Museu Nacional 
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alunos já se formaram. Do processo se-
letivo que acaba de ser finalizado, par-
ticiparam 85 estudantes de aldeias de 
diferentes regiões do país. “Nossos es-
tudantes indígenas buscam a formação 
porque desejam ser reconhecidos como 
intelectuais de seus povos”, avalia Ma-
rília. “Agora, queremos estreitar a par-
ceria com eles, para que nos ajudem a 
recriar os acervos perdidos, que também 
são patrimônio de seus povos”, afirma a 
pesquisadora, que coordena o Celin. Se-
gundo ela, o centro já catalogou cerca de 
190 línguas e armazenava documentos 
do período colonial, registros textuais, 
sonoros e visuais de índios conversando 
em idiomas nativos, além de variedades 
do português falado no Brasil. 

De acordo com Marília, em meados 
dos anos 1980 ocorreu relevante inflexão 
na relação entre linguistas e seus interlo-
cutores nas aldeias, que deixaram de ser 
designados “informantes” e passaram a 
ser chamados de “consultores nativos” 
ou “colaboradores”, em reconhecimen-
to ao papel de coautoria nas pesquisas 
realizadas nos territórios em que vivem. 
Segundo ela, a partir daquele momento 
passou a prevalecer, entre linguistas, a 
ideia de que precisavam devolver o co-

nhecimento adquirido às próprias po-
pulações indígenas estudadas. “Naquela 
época, em uma das minhas primeiras 
viagens de campo, abandonei uma prá-
tica utilizada por outros linguistas, que 
consistia em presentear os indígenas em 
troca dos dados que necessitavam co-
letar. Procurei compensá-los com meu 
próprio trabalho, fazendo chegar e dis-
cutindo com eles os resultados de estu-
dos feitos com base nos dados que for-
neciam”, recorda a pesquisadora. 

No incêndio, Marília estima ter per-
dido todos os rolos de gravação de 
línguas nativas coletadas em seus 

primeiros 20 anos de trabalho. A partir da 
década de 2000, os registros passaram a 
ser armazenados em meios eletrônicos. 
Para recuperar o material queimado, ela 
planeja repetir trabalhos de campo, nos 
próximos meses. “Nesse novo momen-
to, uma das vantagens será contar com 
parceiros indígenas que formei em vá-
rias comunidades da Amazônia”, desta-
ca. Além de receber alunos indígenas no 
âmbito dos programas do museu, Marília 
ministra aulas nas escolas das aldeias em 
que realiza trabalho de campo.

O processo de reconstrução do acer-
vo não é o único desafio que mobiliza os 
professores do programa, nesse momen-
to. Retomar as atividades de docência, 
uma semana depois da tragédia, tam-
bém não foi tarefa fácil. “Na terça se-
guinte ao incêndio, nos organizamos em 
comissões que ficaram incumbidas de 
cuidar de diferentes aspectos relativos a 
essa retomada, incluindo como resgatar 
documentos das secretarias dos depar-
tamentos e receber doações de livros”, 
explica Adriana, professora do PPGAS. 

Desde então, cursos e seminários têm 
sido realizados em uma das seis edifica-
ções do complexo localizado no horto da 
Quinta da Boa Vista. Para Adriana, cujos 
estudos não dependem diretamente dos 
acervos destruídos, a principal perda en-
volve a biblioteca Francisca Keller, que 
funcionava no palácio desde os anos 1970. 
“Era uma biblioteca de referência para 
pesquisadores de toda a América Latina”, 
resume. “Recebemos ofertas de intelec-
tuais e associações de antropólogos do 
mundo todo e estamos organizando um 
espaço para alocar esses novos livros e 
documentos”, diz a pesquisadora, esti-
mando que até o final do ano a bibliote-
ca terá sido parcialmente recomposta. n

Trono de Daomé:  
objeto foi doado  
pelos embaixadores  
do rei africano 
Adandozan (1718-1818) 
ao imperador  
dom João VI, em 1811

Acervo reunia 
artefatos que não 
são mais 
fabricados pelos 
povos indígenas, 
como peças  
de plumaria
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O crânio de Luzia, de 
cerca de 11 mil anos, 
era uma das peças  
mais conhecidas  
do Museu Nacional 
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O crânio de Luzia e uma múmia egípcia de 2.800 anos 
estavam entre os mais de 100 mil itens das  
coleções de arqueologia e de antropologia biológica 

O
s arqueólogos do Museu Nacio-
nal se preparam para liderar o 
trabalho de campo mais dolo-
rido de suas carreiras: procu-

rar por peças das coleções da instituição 
que tenham se conservado, parcial ou 
totalmente, em meio aos escombros do 
Palácio de São Cristóvão, o prédio de 
três andares e mais de 13,6 mil metros 
quadrados de área construída que se 
incendiou e sofreu desmoronamentos 
internos. “Tenho alunos que farão sua 
primeira escavação aqui, nas ruínas do 
palácio”, afirma o arqueólogo Antonio 
Brancaglion Junior, diretor do Labora-
tório de Egiptologia do Museu Nacional, 
responsável por uma pequena, porém 
interessante, coleção de 700 peças da 
cultura antiga que floresceu às mar-
gens do Nilo e de mais 700 de origem 
greco-romana. Entre os itens que talvez 
possam ser resgatados nos destroços da 
edificação estão aproximadamente 100 
mil peças do acervo arqueológico e pelo 
menos 2.300 crânios ou fragmentos ós-
seos de esqueletos humanos da reserva 
técnica do setor de antropologia biológi-
ca. Cerca de 80% de todo esse material, 
que, temporalmente, abrangia desde o 

Paleolítico Superior (entre 40 mil e 10 
mil anos atrás) até os dias atuais, estava 
no prédio que pegou fogo. O acervo en-
globava coleções relacionadas a diferen-
tes culturas pré-históricas e históricas 
que existiram no Brasil, nas Américas, 
na Europa, na Ásia e na África. 

Grosso modo, as coleções eram dividi-
das em arqueologia do Egito Antigo, do 
Mediterrâneo (Grécia e Roma), Andina 
(culturas pré-colombianas) e Brasileira. 
O acervo de peças nacionais incluía cole-
ções reunidas a partir de 1867 até o perío-
do atual, com material proveniente desde 
o Sul do país até a Amazônia, inclusive 
material de sambaqui (sítios costeiros) 
de Santa Catarina e do Rio de Janeiro. 
“Algum material lítico, de cerâmica e de 
metal pode, em tese, ter se preservado”, 
observa Rita Scheel-Ybert, coordenadora 
do Programa de Pós-graduação em Ar-
queologia, que atualmente conta com 12 
professores e 29 alunos de mestrado e 31 
de doutorado. “As plantas da coleção de 
arqueobotânica e os artefatos feitos de 
madeira e tecido têm poucas chances 
de ter resistido ao incêndio.” No Horto 
Botânico, prédio próximo ao palácio, um 
pequeno acervo oriundo de escavações 

arqueologia

Marcos Pivetta

recentes não foi afetado. Mas o material 
representa menos de 20% das amostras 
arqueológicas que estavam no museu.

As prováveis perdas nos acervos de 
arqueologia e antropologia biológica 
abrem lacunas no conhecimento sobre 
a pré-história e a história nacional, além 
de empobrecer a memória do próprio 
Museu Nacional. Talvez o caso mais em-
blemático do impacto do incêndio seja 
o sumiço do crânio humano feminino 
apelidado de Luzia, de cerca de 11 mil 
anos, o mais antigo remanescente de 
Homo sapiens encontrado em territó-
rio nacional e um dos mais antigos das 
Américas. Achado em meados dos anos 
1970 no sítio da Lapa Vermelha IV, na 
região mineira de Lagoa Santa, o crânio 
foi posteriormente estudado pelo bioar-
queólogo Walter Neves, do Instituto de 
Biociências da Universidade de São Pau-
lo (IB-USP), e lhe serviu de base inicial 
para propor nos fim dos anos 1980 uma 
teoria alternativa sobre o povoamento 
das Américas: o modelo dos dois com-
ponentes biológicos. 

Essa teoria, polêmica, defende a ideia 
de que nosso continente foi colonizado 
por duas ondas migratórias de humanos 

Pré-história  
em pedaços
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ral da Dinamarca, a coleção Peter Lund, 
naturalista escandinavo que fez coletas 
arqueo e paleontológicas na região mi-

neira no século XIX, tem 15 crânios 
humanos. A Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) mantém frag-
mentos ósseos de cerca de 90 indi-
víduos e a USP conserva crânios 
ou esqueletos parciais de outros 
50 habitantes da pré-história de 
Lagoa Santa em duas unidades, 
no Museu de Arqueologia e Etno
logia (MAE-USP) e no IB-USP. 
“O material da USP é oriundo de 

sepultamentos em que é possível 
identificar se os ossos pertencem 

a um ou mais indivíduos”, explica 
a arqueóloga Mercedes Okumura, do 

IB, que foi docente do Museu Nacional 
entre 2014 e junho deste ano. “Os indi-
víduos de Lagoa Santa das coleções da 
USP estão mais completos do que os do 
Museu Nacional, mas eles são poucos 
em comparação com o acervo da ins-
tituição fluminense.” Ainda de Lagoa 
Santa também deve ter desaparecido 
com a tragédia cerca de mil amostras de 
carvão, além de cálculos dentários e ves-
tígios de plantas, que o arqueólogo An-
dré Strauss, do MAE-USP, obteve desde 
2011 em escavações na região mineira. 
“Havia emprestado esse material para 
a professora Rita Scheel-Ybert, grande 
especialista em antracologia [estudo de 
material vegetal carbonizado encontrado 
em sítios arqueológicos]”, diz Strauss.  

Outra provável perda significativa 
contabilizada no acervo de an-
tropologia biológica do Museu 

Nacional foram os 42 crânios de botocu-
dos, também conhecidos como Aimoré, 
índios combativos que resistiram aos 
europeus no período colonial e foram 
extintos no século XIX praticamente 
sem deixar vestígios. Provenientes dos 
estados de Santa Catarina, Minas Ge-
rais, Bahia e Espírito Santo, os ossos ar-
mazenados no Palácio de São Cristóvão 
formavam a única coleção conhecida no 
Brasil desse povo, que alargava seu lábio 
inferior e os lóbulos das orelhas com 
o auxílio de peças circulares feitas de 
madeira, os botoques (daí o nome dado 
pelo colonizador a esses índios). Alguns 
pesquisadores defendem a tese de que 
os Botocudo podem ter sido os últimos 
descendentes do povo de Luzia, de Lagoa 
Santa, hipótese ainda não comprovada. 

O Museu Nacional tinha 
uma coleção de crânios 
dos extintos índios 
Botocudo, povo retratado  
no desenho acima  

modernos vindas da Ásia. A primeira te-
ria ocorrido há aproximadamente 14 mil 
anos e teria sido formada por indivíduos 
parecidos com Luzia, com traços seme-
lhantes aos dos atuais australianos e afri-
canos, mas que não deixaram descen-
dentes. A segunda leva teria fincado pé 
nas Américas cerca de 12 mil anos atrás 
e seus membros apresentariam o tipo 
físico característico dos asiáticos, deno-
minado mongoloide, do qual derivam os 
índios atuais do continente. O modelo 
mais tradicional sustenta a ideia de que 
apenas grupos com traços mongoloides 
teriam colonizado as Américas. Além de 
Luzia, o Museu Nacional abrigava cerca 
de 200 fragmentos ósseos de indivíduos 
de Lagoa Santa, a maior coleção sobre o 
povo que habitou essa região milhares 
de anos atrás. Como boa parte desses os-
sos foram encontrados espalhados nos 
sítios arqueológicos, os pesquisadores 
não sabem ao certo quantos indivíduos 
eles representam. 

Há coleções significativas do antigo 
povo de Lagoa Santa em pelo menos três 
grandes instituições de pesquisa, uma ga-
rantia de que novos estudos poderão ser 
feitos com outras amostras da anatomia 
dos contemporâneos ou descendentes 
de Luzia. No Museu de História Natu-

Conseguir um espaço amplo para 
abrigar exposições grandes e 
permanentes é uma das metas do 
arqueólogo Paulo DeBlasis, diretor 
do Museu de Arqueologia e 
Etnologia da Universidade de São 
Paulo (MAE-USP) desde agosto de 
2018. Uma possibilidade seria a 
Praça dos Museus, que reuniria 
várias instituições da USP, perto  
de uma das entradas do campus da 
capital paulista. Mas, por enquanto, 
apenas a estrutura de concreto  
do prédio está concluída e não há 
previsão de a obra prosseguir.  
Na sede do MAE, só há espaço para 
exposições temporárias. Uma, sobre 
cidades gregas, terminou em março. 
Em 2017, quando as exposições 
temporárias permaneceram abertas 
por mais tempo, o museu recebeu 
15.649 visitantes.

O acervo, com 1 milhão de peças, 
inclui coleções arqueológicas e 
etnológicas trazidas do Museu 
Paulista nos anos 1980. “Temos 
boas condições de segurança, com 
um sistema de gás carbônico que 
inunda a sala em caso de incêndio e 
hidrantes funcionando, mas estamos 
formando uma brigada de incêndio  
e reforçando a sinalização”, diz ele. 

Anualmente, a instituição recebe 
cerca de R$ 1 milhão para 
manutenção, segurança e prestação 
de serviços. “Temos de buscar 
recursos de fora da universidade e 
das agências de financiamento, 
principalmente para pesquisa”, 
afirma. Os 18 pesquisadores do MAE 
desenvolvem estudos de arqueologia 
em São Paulo e em outras partes  
do país, como na Amazônia, em 
Santa Catarina e em Minas Gerais. 
Além de oferecer aulas optativas 
para estudantes da graduação  
de qualquer curso da USP, o museu 
mantém mestrado e doutorado em 
arqueologia, com cerca de  
100 estudantes. n                             Carlos Fioravanti

MAE-USP 
luta por  
mais espaço

1
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-su – que viveu no Egito Antigo cerca 
de 2.800 anos atrás e entoava cantos no 
templo dedicado ao deus Amon, em Kar-
nak, nos arredores de Tebas, atual Luxor 
– era um dos tesouros da coleção egípcia 
e, por extensão, de toda a instituição. Ela 
chegou ao palácio imperial pelas mãos 
de dom Pedro II, que a ganhou em sua 
viagem ao Egito entre 1876 e 1877. Seu 
belo esquife colorido nunca foi aberto.

Há alguns anos, Antonio Brancaglion 
Junior, com o emprego de exames de to-
mografia computadorizada por raios X, 
que mostram em três dimensões as 
estruturas internas preservadas no 
interior do caixão, descobriu que 
a garganta da cantora parecia es-
tar revestida por uma bandagem 
com resina. Esse detalhe foi inter-
pretado como uma preocupação 
dos responsáveis pelo processo de 
mumificação de Sha-amun-em-
-su em proteger uma região que, 
segundo suas crenças religiosas, 
seria vital para Sha-amun-em-su 
também durante sua estada no além 
(ver Pesquisa FAPESP nº 215). “O in-
cêndio não representa o fim da egip-
tologia no Museu Nacional”, explica 
Brancaglion Junior. “Boa parte dos 
700 objetos da coleção já foi estudada 
e catalogada e nós fazemos também 
pesquisa com materiais de outras co-
leções, daqui e do exterior.” No Bra-
sil, o MAE-USP, o Museu de Arte de 
São Paulo (Masp), a Fundação Ema 
Klabin e o Instituto Bo Bardi são 
algumas das instituições que dis-
põem de peças do Egito Antigo. O 
arqueólogo e seus alunos também 
participam de escavações no Egito. 

Embora considere pouco pro-
vável que os itens mais valiosos 
das coleções egípcia e mediter-
rânea tenham resistido ao incên-
dio, Brancaglion Junior não per-
de toda a esperança. Logo após o 
desastre, viu fotos e ouviu rela-
tos de pessoas de que pedaços de 
vasos gregos e de um afresco de 
Pompeia estavam entre as ruínas 
do palácio interditado. A coleção 
greco-romana se constituiu a par-
tir do interesse da imperatriz Te-
resa Cristina (1822-1889) pela ar-
queologia. “O Museu Britânico foi 
bombardeado na Segunda Guerra 
Mundial e sobreviveu”, compara. 
“Também vamos sobreviver.” n

Estátua antropomorfa 
feminina da cultura 
Santarém, da Amazônia,  
e caixão da múmia da 
cantora-sacerdotisa 
egípcia Sha-amum-em-su 

“É possível que alguns crânios e ossos 
de nosso acervo não tenham sido afe-
tados pelo incêndio, mas a maior parte 
do material estava guardada no terceiro 
pavimento do museu, que desmoronou”, 
comenta a arqueóloga Claudia Rodri-
gues-Carvalho, coordenadora do Setor 
de Antropologia Biológica do Museu 
Nacional. Eventuais ossos que tenham 
escapado das labaredas podem ter se es-
patifado ao cair sobre o piso térreo e ter 
sido atingidos por destroços da edifica-
ção. Há ainda o risco de não haver mais 
o número de registro nas peças que ve-
nham a ser recuperadas nos escombros, 
o que pode dificultar sua associação às 
coleções corretas. Na Alemanha e em 
outros países da Europa, alguns museus 
também têm ossos de botocudos. “Temos 
um crânio e fragmentos de esqueleto de 
um Botocudo”, afirma a bioarqueóloga 
Sabine Eggers, professora licenciada do 
IB-USP e atualmente curadora do Museu 
de História Natural de Viena. “Ele foi co-
letado no Brasil, mas não se sabe onde.”

Os pesquisadores do Museu Nacional 
sabem que dificilmente alguns itens úni-
cos das coleções perdidas no incêndio se-
rão repostos à altura, mesmo que outras 
instituições, daqui ou do exterior, façam 
generosas doações de peças ou novas es-
cavações venham a lhes fornecer mate-
rial arqueológico de qualidade. A múmia 
da cantora-sacerdotisa Sha-amun-em-fo
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história natural

Vista do prédio em 
construção do Museu  
da Natureza, que  
deverá ser inaugurado 
em 18 de dezembro

Marcos Pivetta, de São Raimundo Nonato

Fundação criada por arqueóloga deve inaugurar  
em dezembro o Museu da Natureza no  
Parque Nacional da Serra da Capivara, no Piauí

Nova vitrine  
no sertão
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E
m 2003 a arqueóloga Niède Gui-
don começou a pensar no estabe-
lecimento de um segundo museu 
para a entidade civil sem fins lu-

crativos que criou e preside desde 1986, a 
Fundação Museu do Homem Americano 
(Fumdham), sediada em São Raimundo 
Nonato, no sul do Piauí, distante 500 
quilômetros (km) da capital Teresina. 
A Fumdham fica perto do centro da ci-
dade, nos arredores do Parque Nacional 
da Serra da Capivara, considerado pa-
trimônio cultural da humanidade pela 
Unesco, que abriga mais de 1.200 sítios 
pré-históricos com pinturas rupestres 
datadas entre 4 mil e (alegados) 50 mil 
anos. Nas terras da unidade de conser-
vação e em áreas vizinhas, os pesquisa-
dores da fundação e de universidades e 
instituições parceiras encontraram, ao 
longo de quatro décadas, mais de meio 
milhão de peças de interesse arqueo-
lógico e paleontológico. São ossadas 
humanas, fragmentos de pedra lasca-
da, cerâmicas e fósseis de megafauna, 
como preguiças-gigantes, mastodontes e 

ancestrais dos atuais tatus. Uma fração 
desse acervo, ligada exclusivamente à 
presença humana na região durante a 
pré-história, está à mostra no Museu do 
Homem Americano, que funciona em 
um prédio vizinho à sede da fundação. 

Um dos achados arqueológicos mais 
importantes da serra da Capivara é o 
crânio de um indivíduo apelidado de 
Zuzu (não há certeza se era homem ou 
mulher), que viveu por ali há cerca de 
10 mil anos. Zuzu é a primeira peça com 
que os visitantes se deparam ao entrar 
no Museu do Homem Americano. Como 
os 600 metros quadrados do museu se 
tornaram pequenos diante do cresci-
mento dos acervos locais, Niède e seus 
colegas da Fumdham decidiram iniciar 
um projeto para construir outro espaço 
para exposições, agora focado na história 
geológica, climática e dos animais, so-
bretudo os do passado remoto, daquele 
trecho do semiárido nordestino. Assim 
nasceu a ideia do Museu da Natureza, 
que, 14 anos e muitos percalços depois, 
deve ser inaugurado no dia 18 de dezem-lé
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bro em terras vizinhas ao parque situa-
das no município de Coronel José Dias, 
distante cerca de 30 km de São Raimun-
do Nonato. 

A conjuntura nacional, em que os mu-
seus de ciência lutam para sobreviver, e 
a situação atual da Fumdham, cujo orça-
mento e quadro de pessoal têm encolhi-
do nos últimos anos, não são as mais aus-
piciosas para se iniciar um projeto dessa 
envergadura. Ainda assim, a arqueóloga 
não hesitou em finalmente tocar a ideia 
adiante quando, em meados de 2017, o 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) liberou 
R$ 13,7 milhões para a construção do 
prédio do novo museu e a montagem de 
sua exposição. Pouco mais de R$ 8 mi-
lhões estão sendo investidos nas obras 
de engenharia civil e cerca de R$ 5 mi-
lhões na confecção da mostra, a cargo da 
empresa paulista Magnetoscópio, que 
esteve por trás da concepção do Mu-
seu da Língua Portuguesa em São Pau-
lo. “Hoje não sei se iniciaria um projeto 
assim”, admite a arqueóloga, de 85 anos, 
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o BNDES assinou o contrato conosco”, 
explica Elizabete. 

O lugar em que o museu está sendo 
construído é perto do centro de visi-
tantes do parque e da fábrica artesanal 
de cerâmica com desenhos inspirados 
nas pinturas rupestres da região. De São 
Raimundo Nonato, o acesso é fácil, por 
uma estrada asfaltada, que chega perto 
da entrada do museu. Depois é preciso 
atravessar um pequeno trecho de terra 
até o futuro estacionamento em torno 
do museu. É uma posição estratégica, 
em uma suave elevação, de onde se tem 
uma bela vista panorâmica dos grandes 
paredões que formam ao fundo a serra 
da Capivara, escoltada, no plano mais 
baixo, pela vegetação da Caatinga. A pai-
sagem, rústica e grandiosa, entra pelos 
janelões do salão de refeições do futuro 
restaurante planejado para funcionar 
no prédio das exposições. Ainda não se 

que planeja se afastar da direção da fun-
dação após a inauguração do Museu da 
Natureza (ver entrevista na página 58). 
“Mas não havia como não tocá-lo depois 
que a verba saiu.” 

A construção do museu, cujo formato 
lembra um caracol, começou no final de 
junho do ano passado. Quando Pesquisa 
FAPESP visitou o canteiro de obras em 
meados de setembro de 2018, a edifica-
ção estava toda de pé, ainda sem nada 
montado dentro de suas dependências, e 
os operários começavam os trabalhos de 
acabamento e pintura. “Estamos com o 
cronograma em dia”, assegura Elizabete 
Buco, arquiteta da Fumdham que fez o 
projeto do museu, com a assessoria do es-
critório A. Dell’Agnese Arquitetos Asso-
ciados, da cidade de São Paulo. Paulista, 
ela deixou a metrópole há mais de duas 
décadas e foi para São Raimundo Nona-
to, que tem cerca de 30 mil habitantes, 
onde, desde então, trabalha na fundação.

Salas temáticas
Após a entrada, o visitante do Museu da 
Natureza inicia um percurso circular do-
tado de uma leve inclinação por dentro 
da estrutura em forma de caracol. Até a 
abertura da edificação, esse espaço terá 
sido dividido em 12 salas com diferentes 
temas. Algumas salas vão abordar tópicos 
mais gerais, como a origem do Universo 
ou o movimento das placas tectônicas. 
Outras vão ser focadas em achados e ca-
racterísticas da região, como as plantas 
da Caatinga e os animais que habitaram 
ali há 10 mil anos, com destaque para 

peças do rico acervo da megafauna lo-
cal armazenado na Fumdham. Já quase 
na saída do prédio uma réplica de uma 
preguiça-gigante, talvez o exemplar da 
megafauna com mais registros nas co-
leções da fundação, dará uma ideia em 
tamanho real da imponência desses ani-
mais, hoje extintos. 

A área total construída do novo museu 
é de 4 mil metros quadrados, do quais 
1.700 são destinados à parte de exposi-
ções, cerca de três vezes maior do que 
a do Museu do Homem Americano. Por 
questões financeiras, o projeto original, 
que previa um espaço ainda maior, teve 
de ser redimensionado e nas áreas ex-
ternas abriu-se mão de um acabamento, 
que talvez no futuro venha a ser instala-
do. “O dinheiro liberado no ano passado, 
por diversas condicionantes, não levou 
em conta a reposição das perdas infla-
cionárias ocorridas desde 2013, quando 

Fósseis  
de preguiças- 
-gigantes,  
do acervo da 
Fumdham, e 
obras no interior 
do novo museu
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grandioso, o Museu da Natureza deve co-
brar um ingresso mais caro. “O valor vai 
depender da quantidade de funcionários 
que teremos e do número de dias e ho-
ras em que estivermos abertos”, explica 
Elizabete. Uma possibilidade é o museu 
abrir apenas durante seis horas por dia. 
Assim, só haveria um turno de trabalho 
e não seria preciso contratar mais de um 
funcionário para cada função. 

A questão da segurança é outra preo-
cupação. Não há água encanada no lugar 
em que o Museu da Natureza vai funcio-
nar. Um reservatório com capacidade 
para 500 mil litros está sendo construído 
ao lado do prédio e dois hidrantes serão 
conectados ao poço. “O centro de visi-
tantes do Parque Nacional da Serra da 
Capivara conta com um reservatório de 
200 mil litros, que dá conta do consumo 
anual ali”, pondera Rosa. “Achamos que 
meio milhão de litros será suficiente pa-

sabe quem vai tocar o lugar de repasto, 
mas essa é apenas uma das questões que 
a Fumdham terá de administrar até a 
inauguração do museu. 

Talvez o maior desafio seja estimular o 
turismo na região, linda e selvagem, que 
seria um grande atrativo em qualquer 
parte do mundo. Mas chegar em São Rai-
mundo Nonato não é fácil. A cidade mais 
próxima com voos comerciais é Petrolina, 
em Pernambuco, distante 300 km, dos 
quais 40 km em estrada de terra. Vencer 
o percurso de carro costuma demorar 
cinco horas. De ônibus, chega a seis ho-
ras e só há uma viagem por dia ligando as 
duas cidades. “Antes de liberar a verba, 
o BNDES tinha a preocupação de que o 
Museu da Natureza não virasse um ele-
fante branco”, explica a uruguaia Rosa 
Trakalo, coordenadora de projetos da 
Fumdham e envolvida com a recepção 
de turistas na região. “Sempre quiseram 
que houvesse aqui um aeroporto inter-
nacional para facilitar o acesso.” 

Com aeroporto, mas sem voo
Em outubro de 2015, após quase duas 
décadas de construção e R$ 20 milhões 
investidos, o aeroporto, com um impo-
nente saguão, foi inaugurado. Hoje vive 
literalmente de portas fechadas. Com 
exceção de pequenas aeronaves de parti-
culares, nenhuma companhia comercial 
opera nele. Várias justificativas já foram 
dadas para sua não utilização: a pista se-
ria muita curta, não há posto de combus-
tível para abastecer as aeronaves e falta 
de demanda de turistas. Segundo Rosa, 
que seguiu Niède há décadas e se mudou 
para o sul do Piauí, o número de turistas 
que visita o parque varia entre 16 mil e 20 
mil por ano. “Mas, se a demanda crescer 
muito, não temos uma boa rede hotelei-
ra para acomodar as pessoas”, admite. 

O Museu da Natureza é mais uma apos-
ta para tentar estimular o turismo na re-
gião. Para ser autossustentável financei-
ramente, seus organizadores não podem 
tomar decisões equivocadas do ponto de 
vista administrativo. O preço do ingresso 
e o horário de funcionamento da nova 
instituição são alvo de debates internos 
na Fumdham. A entrada inteira para o 
Museu do Homem Americano, que fun-
ciona na sede da fundação, custa R$ 20 
por pessoa e estudantes com carteira es-
colar pagam metade do valor. Nas terças 
e quartas-feiras, o acesso é gratuito para 
alunos de escolas públicas. Por ser mais fo
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O crânio de Zuzu, que viveu 
há 10 mil anos, é visto por 
alunos em visita ao Museu  
do Homem Americano

ra o museu.” Esses reservatórios contam 
com os meses de chuva, que se concen-
tram entre outubro e abril, para se man-
terem abastecidos. Até o início do fun-
cionamento, o museu deverá contar com 
um sistema de alarme contra incêndio.

Em breve, a serra da Capivara vai ga-
nhar as televisões do mundo. Mas não 
será apenas por causa das pinturas ru-
pestres ou de seus museus de arqueo-
logia e história natural. Uma grande 
rede europeia de televisão prepara um 
documentário sobre os macacos-prego 
(Sapajus libidinosus) da região, que, 700 
anos atrás, já empregavam fragmentos de 
pedra para quebrar castanhas-de-caju e 
extrair a parte comestível. “Esse é o pri-
meiro relato do uso de ferramentas em 
um sítio ‘arqueológico’ produzido por  
macacos”, diz o biólogo Tiago Falótico, 
do Instituto de Psicologia da Univer-
sidade de São Paulo (IP-USP), um dos 
autores do estudo com os primatas, que 
assessora in loco a equipe do documen-
tário. Quem sabe, com o novo museu e a 
divulgação gerada pelo programa sobre 
os macacos, o interesse pela serra da Ca-
pivara não aumente. n
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O 
Museu da Natureza deve ser a 
última grande contribuição de 
Niède Guidon para o Parque 
Nacional da Serra da Capivara, 

unidade de conservação criada no sul 
do Piauí em 1979 que abrange cerca de 
130 mil hectares e é administrada pela 
Fundação Museu do Homem Americano 
(Fumdham), em parceria com o Instituto 
Chico Mendes (ICMBio) e o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan). Há 40 anos, a atuação da 
arqueóloga, que mora em São Raimundo 
Nonato (PI) e chefia a fundação, tem sido 
importante para a consolidação do par-
que e a preservação e o estudo de seus 
1.200 sítios com pinturas rupestres e ma-
terial arqueológico e paleontológico. Aos 
85 anos, com a locomoção limitada devi-
do às sequelas de uma febre chikungunya 
contraída em 2016, Niède não consegue 
mais explorar os sítios pré-históricos 
que tanto ama. Diz que, depois de 18 de  
dezembro, quando inaugura o novo mu-
seu (o segundo que abre na região), deixa 
o comando da fundação. Provavelmente 
volta para a França, onde trabalhou por 

Entrevista niède guidon

duas décadas e país do qual também tem 
a cidadania. Os amigos duvidam de que 
a promessa de deixar o Piauí, feita em 
outras ocasiões, será cumprida dessa vez.  

Por que construir outro museu?
Quando fizemos o Museu do Homem 
Americano, havia também uma parte 
dedicada aos fósseis, aos levantamentos 
geológicos e à natureza da região. Mas 
a coleção humana cresceu tanto que ti-
vemos que retirar a parte da natureza. 
Como não tínhamos onde mostrar esses 
fósseis, inclusive marinhos, de quando 
aqui era mar, fizemos o projeto do Museu 
da Natureza. Isso foi mais ou menos entre 
2002 e 2003. Com a troca de governo, a 
presidência do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES), 
que apoiava o projeto, mudou e não houve 
avanços. Em 2009, o projeto foi retoma-
do e em 2013 aprovado pelo banco, mas 
o dinheiro só foi liberado em 2017 sem 
nenhuma correção monetária. Tivemos 
então de fazer adaptações no projeto para 
não estourar o orçamento. No novo museu 
vamos mostrar toda a região e destacar as 

Marcos Pivetta

Há quatro décadas na serra da Capivara,  
a arqueóloga afirma que deixa o Piauí depois da 
abertura do novo espaço de exposições

“Inauguro o  
Museu da Natureza  
e vou descansar”

mudanças climáticas e os eventos geoló-
gicos que ocorreram aqui. Até 9 mil anos 
atrás, tínhamos a floresta amazônica na 
parte alta da serra da Capivara e aqui na 
planície era Mata Atlântica. Era o ponto 
de encontro dos dois biomas. Com as mu-
danças climáticas, a floresta desapareceu 
e a Caatinga se instalou. Ainda hoje há 
espécies animais e vegetais desses dois 
biomas que sobreviveram aqui. 

Como o novo museu vai se sustentar?
Vamos inaugurá-lo e depois vamos ver 
como mantê-lo. O museu é para ser au-
tossustentável. Os governos deveriam 
estimular o turismo na região, fomentar 
a construção de hotéis de 4 e 5 estrelas. 
É caro e difícil chegar aqui. Não é fácil ir 
para Petrolina pegar o avião. Consegui-
mos que fosse inaugurado o aeroporto 
da serra da Capivara, mas ele não opera 
voos comerciais.

A senhora vai deixar o comando da 
Fumdham?
Depois da inauguração do museu, saio. 
Vou voltar para a França, mas não sei para 
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Depois, o mecanismo de compensação 
ambiental e os patrocínios por meio da 
Lei Rouanet nos permitiram ampliar 
a infraestrutura e fazer o parque fun-
cionar. Na compensação ambiental as 
empresas que causavam impactos na 
natureza eram obrigadas a dar uma por-
centagem dos seus lucros como uma es-
pécie de indenização para instituições 
que cuidavam do meio ambiente. Muitas 
empresas, inclusive a Vale, a Chesf, nos 
davam compensações ambientais todos 
os anos. A Petrobras fazia doações todo 
ano também. Mas, posteriormente, foi 
criado um fundo de compensação am-
biental, em 2008 se não estou errada, e 
o dinheiro passou a ir para Brasília, ad-
ministrado pela Caixa Econômica Fe-
deral, em vez de ir diretamente para as 
instituições. Recentemente, o mecanis-

mo mudou novamente e agora o fundo 
é gerenciado diretamente pelo ICMBio.  
Nunca mais vimos o dinheiro da com-
pensação ambiental. Depois a Petrobras 
entrou em crise e também parou de nos 
ajudar. Então as coisas começaram a fi-
car difíceis. Não temos uma verba fixa. 
Até agora e, esporadicamente, recebe-
mos recursos do Iphan, do ICMBio, de 
emendas parlamentares e de doações 
particulares. Nos últimos anos o gover-
no do Piauí tem nos apoiado dentro de 
suas possibilidades. Assim o parque tem 
sido mantido. Mas estamos sempre pe-
dindo dinheiro para o ICMBio. Chega-
mos a ter 270 pessoas trabalhando para 
a Fumdham. Mas, nos últimos anos, só 
estamos demitindo. Hoje temos cerca de 
70 funcionários, mas 50 estão de aviso 
prévio. Se não chegar verba, não sei de 
onde tirar dinheiro para pagar as inde-
nizações trabalhistas. O dinheiro viria de 
uma ação que a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) do Piauí abriu contra a 
União argumentando que ela é obrigada 
a manter os patrimônios da humanidade.  

 
Quanto dinheiro a Fumdham precisa 
para manter suas atividades? 
A verba para o Museu do Homem Ameri-
cano vem do Iphan e a do parque do ICM-
Bio. Hoje temos 15 pessoas trabalhando 
no parque e outras 15 nos laboratórios 
de pesquisa. Os pesquisadores normal-
mente recebem por meio de sua ligação 
com projetos científicos ou são funcio-
nários de universidades ou instituições 
do Brasil ou do exterior. Para manter um 
bom número de funcionários e as estra-
das do parque, precisaríamos de uns R$ 
500 mil por mês. Tínhamos uma equipe 
de conservação das pinturas rupestres 
que chegava a 12 pessoas. Elas iam todo 
dia ao parque e visitavam os sítios para 
fazer trabalhos de manutenção, como 
tirar cupim ou uma casa de abelhas ou 
consertar algo. Agora temos apenas três.

Se a senhora sair, quem vai ficar em seu 
lugar na Fumdham?
Em princípio, a [bióloga] Marcia Chame, 
da Fiocruz do Rio de Janeiro. Ela foi in-
dicada pela Fumdham para me substituir. 
Com a inauguração do Museu da Natu-
reza, ela passa a ser diretora-presidente. 
Ela é uma excelente pesquisadora. Tra-
balha conosco desde os anos 1980. De-
pois será preciso convocar uma eleição 
e escolher uma nova diretoria. nfo
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A arqueóloga no Museu 
do Homem Americano, 

em São Raimundo 
Nonato, distante  

30 quilômetros do futuro 
Museu da Natureza

onde. Gosto de cidades pequenas, bonitas. 
Tenho direito de descansar. Vou reclamar 
meu direito de não fazer nada. Comecei 
a trabalhar com 18 anos.

Como está a situação da fundação e 
do parque?
Quando vim para São Raimundo Nona-
to, começamos a preparar o parque para 
receber turistas. Não sabia como fazer 
isso. Então fui visitar vários projetos de 
preservação de patrimônio no mundo 
todo. O parque tem hoje mais de 450 qui-
lômetros (km) de estradas. A cada 10 km 
em torno do parque montamos guaritas 
de proteção, com funcionários que se co-
municavam por um sistema de rádio. O 
Ibama [hoje sucedido pelo ICMBio] na 
ocasião não mantinha ninguém aqui. Eles 
nomeavam o chefe de parque e pronto.

Mas de onde veio o dinheiro para a es-
truturação do parque?
As primeiras obras de infraestrutura fo-
ram financiadas pelo Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), que, 
em 1995, liberou mais de US$ 1,5 milhão. 



Acervo de geologia e paleontologia do 
Museu Nacional  contabilizava 70 mil peças, 
como meteoritos, pterossauros únicos e 
minerais da família real portuguesa

Ruínas 
de pedras 
raras

N
a manhã de 3 de setembro, 
dia seguinte ao incêndio no 
Museu Nacional, uma ima-
gem que expressava a um só 

tempo desolação e esperança ganhou 
os meios de comunicação. O meteorito 
Bendegó, o maior já resgatado no país, 
que ficava logo após a entrada princi-
pal do museu no primeiro pavimento, 
destacava-se entre os escombros. Estava 
empoeirado, mas em bom estado geral, 
como era de se esperar para uma rocha 
de 5,3 toneladas, composta basicamente 
de ferro e níquel, que foi encontrada no 
sertão baiano no final do século XVIII 
(ver texto na página 38). No rescaldo 
do incêndio, o resiliente Bendegó foi 
achado ainda ocupando seu lugar so-
bre o mármore claro que lhe serve de 
apoio e contém as informações básicas 
para os visitantes sobre o meteorito.  

Geociências

Réplica do crânio do 
pterossauro Tapejara 
wellnhoferi, com  
uma pinha fóssil, e 
reconstituição 
artística do réptil 
voador. O material 
original da espécie 
estava no museu 

Marcos Pivetta
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O meteorito Bendegó, 
sobre o mármore que lhe 

serve de apoio, foi 
encontrado nos escombros
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“Até os dizeres no mármore com sua 
história foram preservados”, comenta 
a astrônoma Maria Elizabeth Zuco-
lotto, curadora do setor de meteoritos  
do museu.

O acervo de aproximadamente 400 
pedaços de corpos celestes que caíram 
na Terra formava uma das 10 coleções 
abrigadas dentro do Departamento de 
Geologia e Paleontologia (DGP) do Mu-
seu Nacional, que conta com 13 profes-
sores. Somando o material das coleções, 
que incluem rochas, minerais, sedimen-
tos e fósseis de animais e plantas, estava 
sob a guarda do DGP um total de cerca 
de 70 mil amostras. “Todo esse acervo 
estava no prédio que pegou fogo”, explica 
o paleontólogo Sandro Scheffler, chefe 
do departamento. “A maioria das peças 
estava guardada e uma pequena parte 
estava em exposição no museu.” Ainda 

na manhã da segunda-feira pós-incêndio, 
quando o acesso ao prédio em ruínas não 
tinha sido totalmente proibido, Maria 
Elizabeth conseguiu entrar numa sa-
la não muito longe do saguão principal 
onde estava (e ainda está o Bendegó) e 
recuperou os mais de 30 meteoritos de 
pequeno porte e os dois com mais de 
100 quilos que estavam em exposição. 
“Alguns se partiram e estão um pouco 
deteriorados, mas salvei praticamente 
tudo”, afirma a astrônoma.

No entanto, ela não teve acesso a sua 
sala, no fundo do primeiro andar do mu-
seu, onde estava o grosso da coleção. A 
peça mais valiosa é um raro fragmento de 
70 gramas de um meteorito denominado 
Angra dos Reis, cuja queda em 1869 foi 
observada em uma praia da homônima 
cidade fluminense. O Angra dos Reis é a 
primeira amostra encontrada na Terra de 

um grupo de meteoritos formado há cer-
ca de 4,5 bilhões de anos, quando surgiu 
o sistema solar. Por sua causa, o grupo 
recebeu o nome de angritos. Apenas 28 
meteoritos dessa classe são oficialmente 
reconhecidos no mundo.

Quando as escavações de resgate nos 
destroços do museu começarem, será 
possível saber o fim da história desse 
antigo pedaço do Universo. Para Maria 
Elizabeth, é provável que o Angra dos 
Reis tenha suportado o calor do incêndio 
e os desabamentos em sua sala (estava 
protegido em um armário). Mas o tempo 
conta contra sua recuperação. Por sua 
natureza rochosa, ele pode ser confun-
dido com os escombros e se perder para 
sempre em meio a pedras no entulho do 
prédio. Por ora, a maior parte do acervo 
geológico e paleontológico do museu é 
considerado como perdido ou severa-
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vam espaço com os dinossauros. Alguns 
tinham cristas vistosas, como o pequeno 
Tapejara wellnhoferi, que pesava 2 quilos 
e provavelmente era frugívoro, e o mais 
avantajado Anhanguera blittersdorffi, 
cuja envergadura das asas chegava aos 
6 metros. Esse último tinha uma crista 
dupla, na parte superior e anterior da 
cabeça, dentes afiados e deve ter sido um 
terrível predador em sua época.

As duas espécies de pterossauros e o 
dinossauro Maxakalisaurus topai, um 
herbívoro que viveu há 80 milhões de 
anos no que hoje é a região do Triângulo 
Mineiro, fazem parte dos cerca de 150 
holótipos ou espécimes-tipo de paleo-
vertebrados que estavam depositados no 
acervo do Museu Nacional. Esse material 
representa a primeira descrição na lite-
ratura científica de determinadas formas 
de animais e apresenta as informações 
taxonômicas básicas que as caracteri-
zam. Quando um paleontólogo descobre, 
por exemplo, uma espécie que julga ser 
nova, é preciso compará-la com as in-
formações fornecidas pelos holótipos 
de espécies evolutivamente próximas. 
Assim, pode-se estabelecer semelhanças 
e diferenças entre ambas as amostras. 
“É sempre possível substituir o holótipo 
original por outra amostra da mesma es-
pécie e criar um neótipo [que se torna o 
novo material de referência para aquela 
forma de vida]”, comenta o paleontólo-
go Sérgio Alex Azevedo, coordenador 
do Laboratório de Processamento de 
Imagem Digital (Lapid) do Museu Na-

mente avariado. Mas os pesquisadores 
não se mostram totalmente pessimistas. 
Cerca de um terço da coleção Werner, 
de minerais raros trazidos em 1808 pela 
família real portuguesa em fuga para o 
Brasil, foi retirado dos escombros do mu-
seu. Aproximadamente 60 peças da cole-
ção, a primeira a fazer parte do acervo do 
Museu Nacional, estavam em exposição 
no Palácio de São Cristóvão. “Nas áreas 
em que não pegou fogo e houve somente 
desmoronamento, vamos recuperar algo, 
mas não sei quanto”, afirma o paleontó-
logo Alexander Kellner, atual diretor do 
museu. “Esse é o melhor dos cenários.”

150 holótipos
Andando pelo prédio incendiado logo 
após o desastre, Kellner viu (mas não pô-
de resgatar) pedaços de fósseis, inclusive 
de pterossauros. Esses répteis alados, 
que constituem seu principal objeto de 
estudo, foram os primeiros vertebrados 
a voar. Eles foram contemporâneos dos 
dinossauros e viveram entre 230 milhões 
e 66 milhões de anos atrás. Nos museus 
de história natural, os fósseis e as recons-
tituições de dinossauros costumam ser os 
itens mais procurados pelos visitantes. 
No Palácio de São Cristóvão, represen-
tações e vestígios dos peculiares pteros-
sauros do período Cretáceo (entre 145 e 
66 milhões de anos atrás) oriundos da 
bacia do Araripe, no Nordeste, disputa-

1

2

Tronco de samambaia 
arbórea Psaronius 

brasiliensis, primeira 
planta fossilizada 

descrita no país 

Mineral da coleção 
Werner, trazida para o 
Brasil pela família real 
portuguesa em fuga  
no início do século XIX
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candelariensis, tendem a ser armazenados 
em museus e coleções paleontológicas de 
instituições gaúchas, como nas univer-
sidades federais do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e de Santa Maria (UFSM), na 
Pontifícia Universidade Católica (PUC-
-RS) e na Fundação Zoobotânica do Rio 
Grande do Sul. “O Museu Nacional é ri-
co em material de paleovertebrados do 
período Cretáceo”, explica o paleontólo-
go Max Langer, da Universidade de São 

cional. “Mas fazer isso para centenas de 
espécies é muito mais difícil.” Em alguns 
casos em que há somente uma amostra 
conhecida de uma determinada espécie, 
não é possível cobrir a lacuna taxonômi-
ca com um neótipo.

Fósseis repatriados 
Ao lado da Argentina, o Brasil tem al-
guns dos fósseis mais antigos de dinos-
sauros do mundo, com idade entre 230 e 
220 milhões de anos. Nenhum holótipo 
dessas espécies primordiais fazia parte 
do acervo do Palácio de São Cristóvão. 
No Brasil, rochas do Triássico, período 
geológico em que apareceram os primei-
ros dinossauros, só são encontradas no 
território do Rio Grande do Sul. Por isso, 
os vestígios das primeiras formas de di-
nossauros, como Saturnalia tupiniquim, 
Unaysaurus tolentinoi e Guaibasaurus fo
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Paulo (USP), campus de Ribeirão Preto. 
“Mas o material fóssil do Brasil como 
um todo está hoje pulverizado em várias 
instituições do país.”

Alguns fósseis originais e importan-
tes, sobretudo aqueles encontrados há 
muitas décadas por pesquisadores es-
trangeiros ou ligados a universidades 
de fora do país, enriquecem o acervo de 
museus do exterior. Um caso clássico é 
o espécime-tipo de Staurikosaurus pri-
cei, o primeiro dinossauro descoberto 
no Brasil, mais precisamente na gaú-
cha Santa Maria. Encontrado na década 
de 1930 e descrito em 1970, os vestígios de 
S. pricei, que viveu há cerca de 225 mi-
lhões de anos, estão armazenados em 
um museu da Universidade Harvard, 
nos Estados Unidos. 

Um material importante que pode 
ter se perdido no incêndio é a chamada 
coleção Caster, um conjunto de fósseis 
do Devoniano (entre 416 milhões e 359 
milhões de anos atrás) de invertebrados 
marinhos, como caramujos, estrelas-do- 
-mar, moluscos e corais, que foram cole-
tados pelo paleontólogo norte-americano 
Kenneth Edward Caster em bacias sedi-
mentares brasileiras na década de 1940. 
Nesse período geológico,  quase metade 
do que é atualmente o território nacional 
estava sob as águas. A coleção, cujo peso 
chegava a 1 tonelada, estava guardada na 
Universidade de Cincinnati, nos Estados 
Unidos, e havia sido enviada de volta ao 
país em 2016. “Esse foi o maior processo 
de repatriação de material fóssil para o 
Brasil”, afirma Sandro Scheffler. 

Também é incerto o destino do pri-
meiro vestígio paleontológico de um ve-
getal descrito no Brasil. Trata-se de um 
corte do tronco de uma samambaia ar-
bórea da espécie Psaronius brasiliensis, 
que brotou em terras hoje nacionais há 
cerca de 270 milhões de anos. O espéci-
me foi estudado na França no século XIX 
e era uma das atrações da exposição de 
160 peças sobre paleobotânica que ficou 
cinco anos em cartaz no Museu Nacional 
e foi desmontada uma semana antes do 
incêndio. “Como tínhamos acabado de 
desmontar a exposição, os fósseis esta-
vam armazenados em armários de aço”, 
conta Luciana Witovisk, curadora do se-
tor de paleobotânica, que abriga cerca de 
5 mil amostras de vegetais fossilizados. 
“O calor deve ter afetado os fósseis, mas 
esperamos que os armários possam ter 
diminuído os danos.” n 

Réplica de dinossauro  
Maxakalisaurus topai 
em exposição. O fóssil 
original do animal 
também era guardado 
no museu 
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Museu Nacional: lotes da coleção de cnidários no Departamento de Invertebrados (à esq.) e ratos enviados pelo Serviço Nacional de Peste nos anos 1940
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Museu Nacional e de Zoologia da USP abrigam 
vastas coleções de animais, de difícil preservação

Uma fauna 
engavetada

D
urante o incêndio que consu-
miu o Museu Nacional, pes-
quisadores inconformados ao 
ver o trabalho de tantas vidas 

(passadas, presentes e futuras) virar 
fumaça enfrentavam os bombeiros para 
salvar o que fosse possível. Um deles era 
o ictiólogo (especialista em peixes) Paulo 
Buckup, que entrou no palácio durante o 
incêndio. “Recuperamos 80% dos tipos 
de moluscos”, conta a bióloga Cristia-
na Serejo, especialista em crustáceos 
e vice-diretora do museu. Tipos são os 
exemplares usados na descrição de cada 
espécie e são, assim, sua própria defini-
ção: o holótipo é o espécime selecionado 
como modelo e os parátipos podem re-
presentar um pouco da variação dentro 
da espécie. Por isso são peças-chave em 
uma coleção científica e em geral ficam 
guardadas separadamente. 

As coleções de moluscos, aracnídeos 
e insetos também estavam no palácio e 
há poucas esperanças de algo mais ter se 
salvado além dos tipos de moluscos, que 
cabem em um armário e estão guardadas 
na construção anexa ao palácio (ver info-
gráfico na página 20). Lá também estão 
as coleções de crustáceos, equinodermos 

(o grupo que inclui estrelas-do-mar), 
celenterados (como as águas-vivas) e 
esponjas-do-mar. Mas o laboratório de 
Cristiana se perdeu. “Havia muito ma-
terial lá”, lamenta.

A zoologia do Museu Nacional, que 
abriga um programa de pós-graduação, 
divide-se em três departamentos, cada 
um com seus docentes e estudantes: En-
tomologia, Invertebrados e Vertebrados, 
com um total de 49 professores, 73 dou-
torandos e 38 mestrandos (ver página 
42). As coleções de pesquisa consistem 
em séries de animais preservados con-
forme as técnicas adequadas para cada 
grupo: insetos costumam ser armazena-
dos em gavetas, espetados em alfinetes 
especiais; peles de mamíferos são preen-
chidas com algodão e esticadas em ga-
vetas junto com os respectivos crânios 
e, às vezes, esqueletos inteiros; peixes, 
répteis e anfíbios em frascos com álcool. 
Seja qual for o formato, são registros da 
fauna que permitem reconstruir a biodi-
versidade ao longo do tempo e do espaço.

O século XIX foi especialmente im-
portante na formação do acervo, quando 
o Museu Nacional serviu como base para 
naturalistas viajando pelo Brasil. Depois 

zoologia

O curador Marcos 
Raposo na coleção 
de aves, no  
Horto Botânico

Maria Guimarães
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disso gerações de pesquisadores conti-
nuaram a contribuir, com marcos impor-
tantes como a Comissão Rondon, que 
percorreu a Amazônia no início do sé-
culo passado e contribuiu para a coleção 
de vertebrados. Mais recentemente, no 
início dos anos 2000, pesquisadores do 
Departamento de Invertebrados (Cris-
tiana Serejo entre eles) participaram do 
Programa de Avaliação do Potencial Sus-
tentável de Recursos Vivos na Zona Eco-
nômica Exclusiva (Revizee), estudando 
os organismos marinhos entre a Bahia e 
o norte do Rio de Janeiro. O acervo re-
sultante foi preservado no anexo. 

Outras coleções não tiveram a mesma 
sorte. A entomológica estava no terceiro 
andar, que desabou no incêndio. “Tínha-
mos borboletas do final do século XIX 
e uma grande quantidade de material 
ainda não integrado à coleção”, conta a 
curadora Cátia Mello-Patiu, entomóloga 
especialista na biologia e classificação de 
algumas famílias de moscas. É um tipo 
de trabalho que depende do exame de 
longas séries de espécimes, em que cada 
minúcia do animal é computada para ca-
racterizar a espécie. “Muito já tinha sido 
publicado sobre a coleção”, conta ela. 
“Esse conhecimento representa aquilo 
que o material pode revelar no tempo e 
no espaço, até de lugares que perderam 
sua vegetação original pelo crescimento 
das cidades e outros fatores.” 

Mas ela não se deixa abater. Conta que 
várias instituições já se dispuseram a 
doar material. “É possível recomeçar 
uma coleção”, afirma. “Com o conheci-
mento que temos hoje, pode ser até me-
lhor do que a perdida.” Isso porque os 
estudos anteriores permitem saber onde 
há mais diversidade e quais são os locais 
ainda desconhecidos, de maneira que é 
possível pensar um acervo mais repre-
sentativo, embora os registros perdidos 
sejam insubstituíveis.

A salvo 
Felizmente, muito se salvou. Desde os 
anos 1980 havia um plano de retirar as 
coleções de dentro do palácio, insegu-
ro pela idade e estilo da construção. Os 
vertebrados foram transferidos em 1995 
para um prédio no Horto Botânico cons-
truído especialmente para abrigá-los. O 
mastozoólogo (especialista em mamífe-
ros) Marcelo Weksler conta que o Depar-
tamento de Vertebrados perdeu mate-
rial que estava exposto no palácio, como 

Em 15 de maio de 2010, um sábado, 
quando um incêndio destruiu a maior 
parte da coleção biológica e do prédio 
que a abrigava, o Instituto Butantan 
viveu uma situação semelhante, 
embora em proporção muito menor,  
à do Museu Nacional. O incêndio 
começou em uma sala do Laboratório 
de Herpetologia e se perderam  
80% dos cerca de 84 mil exemplares 
de serpentes, mantidos em vidros 
grandes com álcool. Em seguida as 
chamas atingiram o Laboratório de 
Artrópodes e consumiram 35% da 
coleção de aranhas e miriápodes.

“Perdemos muitos exemplares 
ainda sem nome científico e de 
ambientes que não existem mais, 
porque foram ocupados por cidades 
ou represas”, conta o biólogo Antonio 
Brescovit, diretor do Laboratório 
Especial de Coleções Zoológicas. 
“Durante três anos, até o prédio novo 
ficar pronto, muitos pesquisadores e 
alunos ficaram sem lugar para 
trabalhar e se dispersaram pelo 
Instituto e pela USP. O rendimento dos 
alunos não foi o mesmo do que se 
todos tivessem permanecido juntos.” 
O instituto hoje abriga 148 
pesquisadores e 590 estagiários e 
pós-graduandos.

Construído com R$ 5,5 milhões da 
Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo e inaugurado em setembro de 
2013, o novo prédio das coleções 
biológicas tem salas blindadas, com 
portas corta-fogo de fechamento 
automático, sistemas de liberação de 
gás carbônico, detectores e alarmes 
de incêndio. São dois blocos distintos: 
um abriga as coleções e o outro os 
laboratórios. A equipe aumentou de 
três para seis pesquisadores 
trabalhando no edifício, que reuniu as 
coleções biológicas antes dispersas 

Butantan refaz coleções

pelo instituto, e a coleção passou de  
1 milhão de exemplares antes do 
incêndio para 1,5 milhão, em razão de 
intercâmbios e coletas de campo nos 
últimos anos. “Hoje nossa coleção é 
uma das mais seguras e organizadas 
do Brasil”, afirma Brescovit.

O Instituto Butantan abriga quatro 
museus – o Biológico, o Histórico e o de 
Microbiologia dentro do Instituto e o 
Museu de Saúde Pública Emílio Ribas, 
incorporado em 2010, no bairro do 
Bom Retiro. Todos são dedicados a 
exposições, com uma média anual de 
350 mil visitantes, principalmente 
estudantes. Se o cronograma for 
cumprido, até o final do ano devem 
terminar as reformas do telhado do 
Museu Biológico – o mais visitado, com 
serpentes, aranhas e outros animais 
vivos, em seus respectivos cativeiros 
com paredes de vidro – e a troca de 
encanamentos e de prateleiras de 
madeira por outras de metal no Emílio 
Ribas. Ambos estão atualmente 
fechados. n Carlos Fioravanti

Coleção de insetos 
(acima) e de 
répteis (à esq.)  
no novo prédio, 
com proteção 
contra incêndio
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Weksler estuda taxonomia e identi-
ficação de roedores que agem como re-
servatórios de zoonoses. “É importante 
determinar os limites da distribuição das 
espécies para identificar reservatórios 
de vírus causadores de doenças”, ex-
plica. Na prática, esse trabalho envolve 
percorrer uma série de museus de zoo-
logia para examinar peles e crânios de 
ratinhos que, vivos, caberiam na palma 
da mão. Cada medida, cada dobra dos 
dentes pode guardar informações que 
permitem distinguir uma espécie de ou-
tra, somadas a análises de DNA. Há oito 
anos no Museu Nacional, primeiro como 
pesquisador visitante, uma das missões 
de Weksler foi montar o laboratório de 
pesquisa molecular em biodiversidade. 

Em artigo publicado em 2017 na revis-
ta American Museum Novitates, Weksler 
e colaboradores redefiniram a espécie 
Oligoryzomys mattogrossae, um ratinho 
nativo do Cerrado e da Caatinga conhe-
cido por ser portador de hantavírus. O 
problema é que ele costumava ser con-
fundido com outra espécie, O. microtis. 
“A identificação correta é importante, 
assim como a determinação de onde ele 
existe, para delinear ações de prevenção 

um esqueleto inteiro de baleia-jubarte. 
“Em mamíferos, perdemos por volta de 
500 exemplares de um total de 100 mil”, 
conta. Como chefe do departamento, ele 
está preocupado em adquirir um siste-
ma anti-incêndio melhor e instalações 
elétricas mais seguras. As condições de 
trabalho no Horto Botânico estão ainda 
mais atribuladas porque os prédios re-
manescentes abriram espaço para rece-
ber os colegas desalojados do palácio. fo
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Coleção de  
aves do MZ-USP: 

diversidade 
preservada em 

gavetas

da doença”, explica o pesquisador. Além 
de redescrever a espécie quase um sé-
culo depois de ela ter sido oficialmen-
te registrada pela ciência, por meio de 
análises morfológicas, moleculares e de 
cromossomos, o artigo também mapeia 
a área onde esses animais são encontra-
dos. Enquanto O. mattogrossae vive em 
vegetação aberta no Cerrado e na Caa-
tinga, O. microtis é exclusivo de florestas 
na bacia amazônica.

Na participação do Museu Nacional 
em projetos ligados a endemias se des-
taca o trabalho de João Moojen, respon-
sável pela coleção de mamíferos entre 
1939 e 1985. Ele coordenou pesquisas 
na década de 1950 relacionadas à peste 
bubônica, transmitida por uma bacté-
ria que vive em pulgas de ratos e pode 
causar epidemias em seres humanos. A 
doença chegou ao Brasil no fim do sé-
culo XIX e se fixou em áreas serranas 
do Nordeste. Em 1941, quando foi cria-

 
 
A coleção 
entomológica 
estava no 
terceiro andar 
do palácio,  
que desabou  
no incêndio
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do o Serviço Nacional de Peste, Moojen 
foi convidado a ministrar cursos sobre 
roedores e viu no Nordeste uma opor-
tunidade, conta o mastozoólogo João 
Alves de Oliveira. “Ele conseguiu que 
os roedores e outros mamíferos fossem 
enviados para o Museu Nacional.” Em 
quatro anos reuniu cerca de 60 mil es-
pécimes, uma representação na época 
considerada excessiva.

Graças aos registros precisos, um cui-
dado que Moojen aprendeu durante o 
doutorado em museus de zoologia norte-
-americanos, hoje é possível recuperar 
informações valiosas, como o ambiente 
em que cada espécie foi coletada e sua 
distribuição geográfica. “A tecnologia 
avança e hoje mais dados podem ser ob-
tidos dos espécimes taxidermizados, co-
mo DNA de parasitas”, explica Alves. “É 
um uso novo para a coleção que Moojen 
talvez não tivesse imaginado.”

Alves é responsável pela curadoria 
desse material e estuda a estrutura po-
pulacional das comunidades de roedores 
do Nordeste com base nele. Ele partici-
pou de um estudo publicado em 2015 na 
revista Vector-Borne and Zoonotic Disea-
ses, que comparou roedores coletados 
atualmente com os espécimes deposita-
dos no Museu Nacional para atualizar a 
taxonomia dos roedores envolvidos com 
peste na América do Sul. Apesar de não 
ser mais tão letal graças ao acesso a anti-
bióticos, a peste bubônica continua pre-
sente em vários países sul-americanos e 
precisa ser constantemente monitorada 
para que não ressurjam epidemias.

Há material antigo que ainda não foi 
catalogado, mas de maneira geral as novas 
coletas são logo processadas e registradas 
pelos pesquisadores. As informações dos 
animais depositados no Museu Nacional 
estão praticamente todas informatizadas, 

parte delas em bancos de dados disponí-
veis na internet como o Sistema de Infor-
mação sobre a Biodiversidade Brasileira 
(SiBBr), uma iniciativa de 2013 do gover-
no federal por meio do então Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação. Ao 
todo, entre 350 mil e 400 mil entradas 
de plantas, vertebrados e invertebrados 
fazem parte desses repositórios públicos. 
Não é um processo simples, porque, além 
de exigir gente para computar os dados, 
tudo precisa ser conferido. “É preciso 
tomar cuidado ao disponibilizar esses 
dados”, alerta Weksler. “É essencial que 
a identificação e todas as informações 
estejam corretas.”

Primo paulistano
Em São Paulo, a zoologia do Museu Na-
cional tem paralelo no Museu de Zoologia 
da Universidade de São Paulo (MZ-USP), 
que fica no Parque da Independência jun-
to com o Museu Paulista, no bairro do 
Ipiranga (ver reportagem na página 34), 
e abriga cerca de 8 milhões de itens. No 
dia seguinte ao incêndio, o ictiólogo Má-
rio de Pinna, diretor do MZ-USP, chegou 
ao trabalho desolado e determinado. Per-
correu todas as dependências confiscando 
torradeiras, cafeteiras e o que mais pu-
desse representar um risco à segurança. 
“Vão ter que tomar café em outro lugar.” 

MZ-USP: besouro coletado 
em 1910 onde agora é o 
Parque da Independência 
(acima), e coleção de peixes 
em frascos de álcool (à esq.)

 
 
Um museu sem 
exposição não 
tem alma; mas 
se tiver só isso, 
não produz 
conhecimento, 
diz Pinna
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O MZ-USP tem boas condições de se-
gurança porque conseguiu verbas para 
uma reforma em seguida ao incêndio no 
Instituto Butantan (ver box). As insta-
lações elétricas foram refeitas, algumas 
portas corta-fogo foram instaladas. Mas 
não em todo o museu. “Já temos um pla-
no aceito pelos bombeiros para mais re-
formas, mas ainda precisa ser aprovado 
pelos órgãos de patrimônio”, explica. 

As coleções armazenadas em álcool, 
como a de peixes, têm portas corta-fogo. 
Mas precisam de barreiras de contenção 
que impeçam que o fluido escorra em ca-
so de acidente, para conter um eventual 
incêndio. Pinna explica que os docentes 
responsáveis pelas coleções definem o que 
é necessário, já que as particularidades 
exigem medidas distintas de segurança. 
Todos os 13 professores do MZ-USP as-
sumem alguma função administrativa. O 
programa de pós-graduação há cinco anos 
tornou-se independente na estrutura da 
USP – antes os estudantes eram afilia-
dos ao Instituto de Biociências – e hoje 
abriga 16 mestrandos e 25 doutorandos. 
Pinna frisa que, em 2017, a classificação 
internacional Center for World University 
Rankings destacou a USP como a melhor 
universidade do mundo em zoologia.

Embora as condições estejam boas, a 
edificação – concluída em 1940, a pri-
meira em São Paulo feita para ser museu 
– está longe da perfeição. “Prédios anti-
gos são sempre problemáticos”, afirma 
Pinna. “Tem madeiramento que susten-
ta o teto, não há nada a fazer.” O ideal, 
segundo ele, seria transferir as coleções 
para um prédio novo. Ele já deveria exis-
tir: em 2012 começou a ser construída 
a Praça dos Museus no campus da USP, 
mas as obras foram interrompidas. 

Enquanto isso, os cuidados são cons-
tantes. “Não tenho uma noite tranquila 
desde que assumi a coleção de aves”, diz 
o ornitólogo Luis Fábio Silveira. Um aviso, 
com data de 2012, fica grudado na porta de 
uma sala onde estudantes trabalham para 
que o último a sair confira as normas de 
segurança. “O vigia tem uma lista de tudo 

o que fica ligado em cada sala”, conta Sil-
veira. “Se enxergar uma luzinha que não 
deveria estar acesa, tem autorização para 
tirar da tomada.” Ele mostra uma bandeja 
de beija-flores em cima da mesa: “Algo-
dão e penas em gavetas de madeira”. Um 
patrimônio muito frágil, resume.

Ele ressalta o valor de uma coleção 
acumulada no longo prazo. Um proje-
to está analisando isótopos estáveis em 
aves de Piracicaba, interior paulista, para 
inferir sua alimentação nos últimos 100 
anos, um recurso inimaginável há poucos 
anos. Mesmo as etiquetas amarradas aos 
pés das aves podem guardar informações 
surpreendentes, como o inhambu (Cryp-
turellus obsoletus) comprado em 1897 no 
Mercado Municipal da capital paulista. 
“Naquela época as pessoas compravam 
essas aves no mercadão para comer.”

Visibilidade
Mário de Pinna defende que não basta 
ter boa pesquisa, é preciso mostrar – daí 
a importância de ter uma área expositi-
va. “Um museu sem exposição não tem 
alma; mas se tiver só essa parte, não pro-
duz conhecimento.” Para ele, isso dá às 
crianças visitantes do museu uma pers-

pectiva do que é ciência e o mundo na-
tural que as cerca. “Se tornam melhores 
cidadãos, com intelecto mais sofisticado.” 
A bióloga Maria Isabel Landim é respon-
sável pela parte de extensão do MZ-USP, 
cuja galeria pública foi completamente 
reformada a partir de 2011 e reinaugura-
da em 2015, com uma exposição de longa 
duração, rica em biodiversidade e evo-
lução. Parte do trabalho de pensar o que 
o museu quer mostrar envolve incluir o 
que se faz na instituição, engajando os 
docentes, funcionários e alunos na cons-
trução desse relato e nas soluções para 
mostrar animais por vezes desafiadores 
em termos expositivos, como cupins. 

Landim também faz da galeria seu 
laboratório e orienta alunos de inicia-
ção científica e pós-graduação a estu-
dar as narrativas evolutivas em museus 
de história natural. O MZ-USP oferece 
atividades que reproduzem a pesquisa, 
para que crianças possam extrair DNA 
ou examinar material ao microscópio. 
“Queremos ganhar corações e mentes: 
as pessoas precisam conhecer o valor 
de nossa pesquisa e acervo para ajudar 
a cuidar”, diz ela, que também faz parte 
da brigada de incêndio. n

Esqueletos de primatas  
na área expositiva em  
São Paulo, reinaugurada  
em 2015 após reforma e 
reelaboração
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Raízes do
conhecimento

N
os primeiros 13 anos como 
professora no Departamento 
de Botânica do Museu Na-
cional, Andrea Costa mudou 

o herbário do lugar três vezes. “Preci-
sávamos transferir a coleção de uma 
sala para outra sempre que era preciso 
liberar espaço para obras no piso ou no 
telhado”, conta. A construção tinha ca-
racterísticas boas para a preservação 
de plantas desidratadas, as chamadas 
exsicatas: salas amplas, arejadas, com 
grandes janelas. Mas com frequentes 
goteiras. “Desde 1995, sempre conheci 
o palácio como canteiro de obras.” Em 
2008 o departamento foi transferido 
para um prédio novo no Horto Botânico, 
mantendo a salvo tanto o acervo como 
as atividades de pesquisa e do programa 
de pós-graduação. 

Fundado em 1831, o herbário do Mu-
seu Nacional é o mais antigo do país e 
um dos mais expressivos, atrás apenas do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro (ver 
box). São cerca de 600 mil exemplares, 
8 mil tipos (holótipos e parátipos, ver 
reportagem na página 64) e algumas co-
leções históricas que resultaram de expe-
dições de naturalistas. Tem até exsicatas 

com o selo de dom Pedro II e da prince-
sa Isabel, ambos entusiastas da ciência. 
Em 1872, a jovem princesa participou de 
uma expedição às montanhas de Itatiaia, 
liderada pelo botânico francês Auguste 
Glaziou (1828-1906 – ver Pesquisa FA-
PESP n° 231). “Era o paisagista do Im-
perador”, conta Andrea, “seus projetos 
incluíam desenhos sinuosos, imitando 
a natureza”. Foi ele o responsável pelo 
paisagismo da Quinta da Boa Vista, onde 
fica o Museu Nacional.

Parte do material coletado por ele inte-
grou uma exposição, desmontada e guar-
dada em segurança no início deste ano. 
Com isso, o incêndio quase não destruiu 
material botânico. Quase. “Descobrimos 
que 10 sementes estavam emprestadas 
para um laboratório fazendo tomografias 
para um estudo de tridimensionalidade”, 
conta o botânico Ruy José Valka Alves, 
curador do herbário. “Uma delas era um 
coco muito raro das ilhas Seychelles, ob-
tido por troca no século XIX.” Além de 
ser uma espécie ameaçada, vale milhares 
de dólares no mercado chinês de medi-
cina alternativa, segundo o pesquisador.

Vários naturalistas que andaram pelo 
Brasil contribuíram para o acervo, inclu-

Botânica

As antigas coleções de 
musgos (acima) e algas 
eram mantidas secas e 
prensadas; hoje o 
habitual é o meio líquido

Maria Guimarães

Instalado há uma década em prédio próprio na  
Quinta da Boa Vista, herbário se manteve intacto

conhecimento
Raízes do
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sive o alemão Karl Friedrich Philipp von 
Martius (1794-1868), que usou material 
depositado no Museu Nacional na elabo-
ração da Flora brasiliensis, um dos princi-
pais marcos sobre taxonomia de plantas 
do país. Essas empreitadas normalmente 
resultavam em coletas das quais duplica-
das eram depositadas no Museu Nacional 
e o restante levado a herbários europeus. 
“Não havia botânicos aqui, então tudo 
era estudado e descrito lá”, diz Andrea.

Nos últimos anos, a digitalização de 
espécimes vegetais em imagens de alta 
definição busca resgatar esse material 
depositado em herbários do exterior por 

meio do projeto Reflora. A parte do acer-
vo de Glaziou depositada no Museu de 
História Natural de Paris está nessa cole-
ção digital. A porção que ficou no Museu 
Nacional já foi em parte digitalizada e 
está prestes a entrar no banco de dados 
disponível para consulta no mundo in-
teiro. É um dos projetos que ampliam o 
alcance do acervo constantemente vi-
sitado por pesquisadores do mundo to-
do. Ainda há muito trabalho pela frente: 
apenas por volta de 20% do herbário tem 
seus dados já informatizados.

Os últimos 40 anos representam um 
período importante em termos de acrés-

cimo ao herbário, graças às coletas rea-
lizadas pelos alunos do curso de pós-
-graduação em botânica, atualmente 
coordenado por Andrea (ver reportagem 
à página 42). Hoje 30 mestrandos e 37 
doutorandos, orientados por 14 professo-
res, ocupam o prédio no Horto Botânico. 
“Temos quatro portas corta-fogo, esca-
das de emergência e outras tecnologias 
de proteção contra incêndio.” 

Quando um botânico vai a campo, re-
colhe ramos representativos de espécies 
nativas dali, com flores e frutos sempre 
que possível. As amostras das plantas 
são prensadas em jornal e secas em es-
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gine uma palmeira em um herbário, ou 
um cacto!”, provoca. 

Um problema na manutenção de um 
herbário é um besourinho, o mesmo que 
invade despensas atrás de farinhas e ce-
reais. “Ele faz uma festa em coleção bo-
tânica”, diz Andrea. Por isso o prédio 
cheira a naftalina, até recentemente a 
única arma que se tinha. Uma prática 
menos agressiva ao nariz é periodica-
mente passar as exsicatas por uma es-
tufa a 70 graus Celsius (°C), que mata 
as larvas e os adultos, toda vez que algo 
entra na coleção ou volta para ela depois 
de ter saído para estudo. 

Resultado de explorações
“Sempre foi uma instituição de grandes 
expedições botânicas”, afirma Andrea. 
Um exemplo foi a rodovia BR-364 na 
Amazônia, nos anos 1960. “Conforme 
abriam a estrada, os pesquisadores do 
Museu Nacional faziam coletas.” O re-
sultado foi uma enorme coleção para o 
herbário. Há também o material reunido 
pelo etnólogo ítalo-brasileiro Adolpho 
Ducke (1876-1959), compartilhado com 
o Museu Paraense Emílio Goeldi, que 
enriqueceu a representação de plantas 
amazônicas no Museu Nacional. 

Andrea também destaca o trabalho do 
ecólogo Fernando Segadas-Vianna, espe-
cialista em ecologia da vegetação costei-
ra – a restinga – que foi pesquisador do 
Museu Nacional até sua morte, em mea-
dos dos anos 1990, e deixou uma coleção 
representativa. “É possível reconstruir 
uma flora que já não existe mais, como a 

tufa, para depois – no caso do Museu 
Nacional – serem guardadas em caixas 
de plástico acomodadas em armários 
compactadores, material obtido graças 
a um financiamento da Fundação Vitae. 
“Antes usávamos caixas de metal.” 

“Nem sempre é possível identificar as 
amostras até nível de espécie, por isso 
algumas exsicatas são catalogadas ape-
nas com o nome do gênero ou família”, 
conta Andrea. Esse conhecimento vai 
se aperfeiçoando à medida que pesqui-
sadores aprofundam os estudos sobre 
cada grupo e tornam mais precisas as 
identificações. “Atreladas a um nome 
estão muitas outras informações, co-
mo a distribuição geográfica.” A gené-
tica também pode ajudar no processo 
de identificação, embora não seja fácil 
retirar DNA das plantas secas.

Algumas plantas oferecem desafios 
especiais, como as bromélias estudadas 
pelo grupo de Andrea. Podem ser bem 
grandes e difíceis de prensar. Um artigo 
publicado este ano na revista Phytotaxa 
descreve uma espécie de bromélia, Vrie-
sea mourae, da serra da Bocaina – nos 
municípios de Bananal em São Paulo, e 
Angra dos Reis, no Rio de Janeiro. Com 
distribuição restrita, a planta já é consi-
derada ameaçada. Espécimes-tipo foram 
depositados em vários herbários. “Ima-
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Visitado por cerca de 650 mil 
pessoas por ano, o chamado 
arboreto – uma área com cerca 
de 2.500 mil espécies de todo o 
mundo, coleções de plantas,  
lagos com vitórias-régias e estufas 
com orquídeas e bromélias –  
constitui a área mais visível e 
conhecida do Jardim Botânico do  
Rio de Janeiro (JBRJ), uma das  
mais antigas instituições  
científicas do país, criada em junho 
de 1808. Nos prédios que cercam 
o arboreto, o JBRJ abriga o  
herbário, com cerca de 850 mil 
plantas desidratadas, que servem  
de referência para estudos em 
botânica, e coleções de frutos secos 
e amostras de madeiras.

Ali trabalham 42 pesquisadores.  
Um dos projetos em andamento é o 
Herbário Virtual Reflora, atualmente 
com 3,2 milhões de imagens e 
descrições de plantas nativas 
(ver Pesquisa FAPESP nos 229 e 241). 
Outro exemplo é o Jabot,  
um sistema de gerenciamento de 
coleções científicas de herbários, 
liberado para outras instituições  
em 2016 e atualmente 
adotado por 42 herbários 
de universidades e centros 
de pesquisa brasileiros 
(ver Pesquisa 
FAPESP nº 263).

A biblioteca, criada em 
1890 a partir das obras  
de dom Pedro II, reúne 
atualmente 43 mil volumes, 
incluindo 1.680 obras raras. 
O JBRJ mantém cursos de 
mestrado e doutorado 
na Escola Nacional  
de Botânica Tropical, 
atualmente com cerca de 
70 estudantes. Como 
outras instituições, enfatiza 
a busca de parcerias com 
empresas públicas ou 
privadas para reforçar e 
complementar os fundos de 
pesquisa (ver reportagem 
na página 26). n  

Carlos Fioravanti

Além do jardim  
 
As coleções do  
Museu Nacional 
não são 
compostas por 
objetos: cada 
amostra tem 
uma história

Chafariz das 
Musas no  
Jardim Botânico 

1
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restinga de Copacabana.” Hoje no bair-
ro completamente construído e alargado 
por um aterro, com a praia e o calçadão 
adjacente frequentados por multidões, 
não restam vestígios da vegetação que já 
cresceu sobre a areia. Entre 1965 e 1979, 
Vianna liderou a produção de 23 volumes 
com o título Flora ecológica das restingas 
do Sudeste do Brasil.  

No ano passado, Ruy José Valka Alves 
passou 15 dias dirigindo 6 mil quilômetros 
(km) pelo estado de Tocantins. Encontrou 

O herbário tem suas amostras protegidas em caixas de plástico

Dom Pedro II 
promovia a coleta  

de plantas e 
montava exposições 

com exsicatas

culo (1916) recebeu a primeira expedição 
do Museu Nacional. Em artigo publicado 
este ano na revista IAWA Journal, ele e 
colegas analisaram a madeira de uma 
floresta misteriosamente morta. “Os via-
jantes do século XVII descreviam uma 
floresta, os do século XVIII falavam de 
árvores mortas de pé e os do século XIX 
já as viram caídas.” Analisando a madei-
ra, foi possível concluir que havia pelo 
menos duas espécies, e não apenas uma 
como se imaginava. Ele também montou 
garrafas de boca larga com um líquido 
dentro para capturar e preservar grãos 
de pólen e descobriu – em parceria com 
uma palinóloga da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, além de outros 
colegas – que essas pequenas partícu-
las viajam pelas correntes atmosféricas 
e podem chegar da América, conforme 
artigo também de 2018 na revista Bra-
zilian Journal of Botany. “Encontramos 
até pelo de morcego, e não tem morcegos 
no arquipélago.”

As histórias de Alves, um entusias-
ta por escalar montanhas e desbravar 
lugares desconhecidos, mostram que 
as coleções do Museu Nacional não são 
compostas apenas por objetos. “Cada 
amostra daquelas é sangue dado por um 
pesquisador que subiu uma montanha. 
Não se perderam apenas coisas, cada 
uma delas tinha uma história.” n

sete espécies novas – a descrição de seis 
delas já está submetida para publicação. 
Mas ele não trabalha apenas com ramos 
desidratados – o Departamento de Botâ-
nica também tem uma coleção de pólen 
em lâminas para microscopia, uma xilo-
teca (coleção de madeira) e algas, fungos 
e líquens preservados em meio líquido.

Alves é especialista em plantas de alti-
tude e na flora da ilha da Trindade, parte 
de um arquipélago vulcânico a 1.200 km 
da costa do Espírito Santo que há um sé-

2

3
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Miss Marajó, urna 
funerária encontrada 
nos anos 1950  
pela arqueóloga 
norte-americana 
Betty Meggers
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Museu Paraense Emílio Goeldi chega aos  
152 anos com 4,5 milhões de itens  
preservados, mas pouco protegidos

O irmão  
do Norte

amazônia

Ricardo Zorzetto, de Belém
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T
odas as manhãs Suzana Primo 
dos Santos percorre as estan-
tes da sala que acomoda quase 
15 mil objetos de 120 povos indí-

genas da Amazônia para verificar se está 
tudo em ordem. Olha demoradamente as 
peças e, em silêncio, deseja-lhes um bom 
dia. É sua forma de prestar homenagem e 
respeito aos grupos, alguns já desapareci-
dos, representados por máscaras, adornos 
de cabeça, chocalhos, cestos, arcos, fle-
chas e bordunas no acervo etnográfico do 
Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), 
a mais antiga instituição científica da 
região Norte do país, criada em 1866 em 
Belém, no Pará. “É como me comunico 
com o visível e o invisível”, afirma. Nas-
cida em uma aldeia karipuna no municí-
pio de Oiapoque, na fronteira do Amapá 
com a Guiana Francesa, Suzana viveu 
com seu povo até os 17 anos e aprendeu 
com a mãe a fazer grafismos em cuias 
usadas para produção e consumo de ali-
mentos e bebidas. Mudou-se para Belém 
nos anos 1970 para completar o segundo 
grau (atual ensino médio) e, mais tarde, 
cursou sociologia. Conheceu a coleção 
de artefatos indígenas e de outros povos 
da Amazônia em 1987, em um estágio na 
graduação, e não foi mais embora.

Em uma visita ao acervo na manhã de 
20 de setembro, Suzana abria com deli-
cadeza as gavetas e apresentava cada pe-
ça, lembrando o povo que a produziu e a 
região de origem. Acondicionadas sobre 
espuma inerte que as protege da deterio-
ração, estão organizadas por material de 
fabricação e uso. Cestos e outros uten-
sílios de palha em uma seção, adornos 
de pluma na seguinte e arcos, flechas e 
outras armas mais adiante. “Cada peça é 
frágil como uma criança”, contou Suza-
na, que contribuiu com chocalhos, cuias 
e colares de seu povo para a coleção.

No salão de quase 300 metros quadra-
dos, a temperatura e a umidade relativa 
do ar são controladas por um sistema de 
ventiladores, exaustores e desumidifi-
cadores, projetado no início dos anos 
2000 por um engenheiro do Instituto 
para Conservação Getty, nos Estados 
Unidos, especializado em preservação 
de obras de arte. No lado oposto à en-
trada, guardada por uma porta de vidro 
com acesso por senha e outra corta-fogo, 
uma veste de mais de 2 metros de altura 
ergue-se imponente: é uma máscara em 
forma de tamanduá, tecida por índios 
Kayapó no próprio Campus de Pesquisa 
do museu. É nesse conjunto de prédios 
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cópia do registro audiovisual em uma 
instituição científica brasileira.

Joshua Birchall, um jovem linguista 
brasileiro-americano e pesquisador do 
museu, ajudou nos últimos anos a orga-
nizar as coleções do acervo, que foi digi-
talizado. Duas cópias completas estão em 
servidores do Campus de Pesquisa – uma 
na sala em que Birchall trabalha e outra 
em um prédio distante. Também há uma 
cópia de parte do material no Museu do 
Índio, no Rio de Janeiro, e em centros de 
pesquisa estrangeiros, como o Instituto 
Max Planck de Psicolinguística, na Ho-
landa, ou o Programa de Documentação 
de Línguas Ameaçadas, no Reino Unido. 
Embora o acesso ao material seja restri-
to, possível mediante autorização e com 
a finalidade de pesquisa, houve críticas 
quando o MPEG decidiu depositar cópias 
em outras instituições. “A intenção é pre-
servar os dados, mas colegas brasileiros 
disseram que estávamos entregando o 
material para os gringos”, conta Birchall, 
que trabalha com povos indígenas de Ron-
dônia e registrou, de 2009 a 2012, a mi-
tologia dos Oro Win, cuja língua é falada 
com fluência por seis pessoas.

MISS MARAJÓ
A história da ocupação recente da Ama-
zônia, contada por objetos e línguas dos 
povos atuais, completa-se com sinais 
de presença humana bem mais antiga, 
indicada pelos artefatos arqueológicos. 
Em um prédio vizinho, estão guardados 

 
 
Artefatos 
arqueológicos e 
de povos atuais 
retratam  
12 mil anos  
de presença 
humana  
na Amazônia

Insetos da coleção 
entomológica  
do MPEG, que reúne 
cerca de 1,5 milhão 
de exemplares

“Muitos povos veem o museu como 
sua casa”, contou a antropóloga Lúcia 
Hussak van Velthem, curadora do acer-
vo etnográfico do MPEG. “Eles fazem 
questão de estar representados aqui por 
meio de seus objetos.” Hoje, o museu 
responde pela guarda e produção de co-
nhecimento científico sobre as peças. A 
posse, no entanto, é compartilhada com 
os grupos que as produziram. Os índios 
podem visitar o acervo, manipular os ob-
jetos e documentá-los por meio de fotos 
e vídeos. Eles também mostram aos pes-
quisadores a forma adequada de usá-los 
e de acondicioná-los na reserva técnica.

No corredor do acervo etnográfico, 
uma porta de madeira e outra de 
ferro, trancada a cadeado, prote-

gem outras preciosidades. Na sala com 
forro que retarda a propagação de cha-
mas, uma caixa-forte resistente ao fogo 
guarda fitas magnéticas com o registro 
de 74 línguas indígenas (e algumas criou-
las) das quase 180 faladas na Amazônia. 
O acervo começou a ser montado nos 
anos 1980 pelo linguista norte-americano 
Denny Moore, que treinou alunos brasi-
leiros em trabalhos de campo na Amazô-
nia e os estimulou a fazer pós-graduação 
no exterior. Desde então, a coleção cres-
ce lentamente com gravações feitas pela 
equipe do Goeldi e por pesquisadores do 
Brasil e do exterior associados ao museu, 
que, por determinação da Fundação Na-
cional do Índio, devem depositar uma 

erguidos entre os anos 1980 e 2000 no 
extremo leste de Belém, longe dos olhos 
dos visitantes, que estão as preciosidades 
dessa e de outras 19 coleções de plantas, 
animais, fósseis, rochas, livros raros e ar-
tefatos arqueológicos do segundo mais 
antigo museu de história natural do país. 
Elas compõem um acervo de cerca de  
4,5 milhões de objetos, inferior apenas 
ao do Museu Nacional antes do incêndio.

Próximo à máscara de tamanduá, um 
armário protegido por vidro exibe es-
tatuetas africanas e máscaras de palha, 
plumas e fios do povo Wayana, do norte 
do Pará. Há ainda objetos tikuna, kanela, 
apinajé e de outras etnias, coletados em 
expedições do século XIX, como a con-
duzida pelo explorador francês Henri 
Coudreau (1859-1899), ou, décadas mais 
tarde, pelo antropólogo alemão Curt Ni-
muendajú (1883-1945), que dá nome à 
reserva etnográfica do museu. Quase 
700 itens de origem kayapó foram ven-
didos por padres missionários ao próprio 
Emílio Goeldi (1859-1917), zoólogo suíço 
que dirigiu o então Museu Paraense de 
1894 a 1907 e o reorganizou aos moldes 
do Museu Nacional, transformando-o em 
um centro de estudos de história natural 
e etnografia da Amazônia.
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e catalogados quase 2 milhões de frag-
mentos e 120 mil peças inteiras de cerâ-
mica, além de objetos líticos e de metal, 
coletados próximo aos principais rios 
amazônicos. Ali há objetos encontrados 
em algumas das ocupações humanas 
mais antigas da região: artefatos de pe-
dra trabalhada de 12 mil anos, escavados 
na serra dos Carajás, a 800 quilômetros 
ao sul de Belém. Eles são quase tão anti-
gos quanto o material lítico e as pinturas 
rupestres dos sítios arqueológicos de 
Monte Alegre, a 700 quilômetros a oeste 
da capital paraense, estudados desde os 
anos 1980 pela arqueóloga Edithe Perei-
ra, do Goeldi.

Os armários deslizantes guardam 
peças de 15 regiões da Amazônia 
e quase 20 estilos diferentes. Uma 

das mais famosas foi apelidada de Miss 
Marajó: uma urna funerária de quase 1 
metro de altura, do estilo Joanes, estu-
dada por Edithe. Com gargalo um pou-
co mais estreito que a base, é pintada de 
vermelho, branco e preto e apresenta 
realces que lembram olhos, nariz e boca 
humanos. Foi achada na ilha de Marajó 
nos anos 1950 pela arqueóloga norte-
-americana Betty Meggers (1921-2012) 
e viajou o mundo em exposições. 

Outro objeto importante é um ídolo de 
pedra da região do rio Trombetas, guar-
dado à chave em um armário. Esculpi-
do em um pedaço de rocha com uns 15 
centímetros de altura e em forma de “L”, 
ele se apresenta como ser humano, ma-
caco, arara ou gavião-real, a depender 
do ângulo pelo qual é observado. “Essa 
transformação entre humano e animal e 
vice-versa integra a cosmologia de muitos 
povos ameríndios”, conta a arqueóloga 
Helena Lima, curadora da coleção.

O acervo de arqueologia ganhou nova 
dimensão a partir dos anos 1950 com o fi-
nanciamento de expedições pelo Smith-
sonian, instituição de pesquisa norte-
-americana, e, nas décadas seguintes, 
pelo Programa Nacional de Pesquisas 
Arqueológicas na Bacia Amazônica (Pro-
napaba). Sua origem, no entanto, remon-
ta ao nascimento do museu, na segun-
da metade do século XIX, com coletas 
feitas pelo seu fundador e duas vezes 
diretor, o naturalista e etnólogo autodi-
data Domingos Soares Ferreira Penna 
(1818-1888). Nascido em Minas Gerais, 
Ferreira Penna foi por quase uma déca-
da secretário da província do Grão-Pará. fo
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Máscaras 
cerimoniais do 
povo Wayana, 

guardadas  
no acervo 

etnográfico Curt 
Nimuendajú
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Atuava como interlocutor entre a eli-
te local e o presidente da província, em 
geral indicado pela capital do Império.

O naturalista explorou a província e 
participou de coletas da expedição do 
zoólogo suíço-americano Louis Agassiz 
(1807-1873). Em 6 de outubro de 1866, 
convocou pelos jornais uma reunião para 
criar a Associação Filomática, embrião 
do Museu Paraense. Planejava fundar 
uma instituição que fosse o “núcleo de 
um estabelecimento de ensino superior 
no Pará” e centro para o estudo de ciên-
cias naturais, relata a historiadora da 
ciência Maria Margaret Lopes no livro O 
Brasil descobre a pesquisa científica (edi-
tora UnB, 2009). Instalado em 1867 em 
uma casa alugada e depois em uma sala 
do Liceu Paraense, o museu, no início, 
recebeu doações do Museu Nacional e de 
naturalistas que viajavam pela Amazônia. 

O próprio Ferreira Penna recolheu 
artefatos arqueológicos e identi-
ficou sambaquis, entre eles o de 

Taperinha, um dos mais antigos do país. 
Funcionando de modo precário, o mu-
seu fechou de 1888 a 1891. Nos primeiros 
anos da República e período áureo da ex-
portação de borracha, o governador Lau-
ro Sodré, entusiasta da ciência, decidiu 
reestruturar o museu. Convidou Goeldi, 
ex-funcionário do Museu Nacional, para 
dirigir a instituição paraense. “Goeldi dá 
alma ao museu”, conta o historiador da 
ciência Nelson Sanjad, pesquisador do 
MPEG e autor de A coruja de Minerva, 
de 2010 (editora da Fundação Oswaldo 

Cruz), livro no qual relata a história do 
Museu Paraense entre 1866 e 1907.

Ao assumir a direção, Goeldi criticou a 
inexperiência dos antecessores e descar-
tou parte da coleção, malconservada – o 
material de fora da Amazônia foi enviado 
a outras instituições. Com apoio políti-
co e dinheiro, trabalhou para criar um 
museu voltado ao estudo e à divulgação 
da história natural e da etnologia ama-
zônicas e ao desenvolvimento da região.

Em 1895, Goeldi inaugurou o primei-
ro zoológico da Amazônia onde hoje é o 
Parque Zoobotânico, sede administrativa 
e área de exposições do museu, na região 
central da cidade (ver Pesquisa FAPESP 
nº 196). No mesmo ano, levou para Belém 
o botânico suíço Jacques Huber (1867-
1914), que, em meio à área de exposição 
dos animais, iniciou a formação de um 
horto com quase 500 espécies de plan-
tas amazônicas. Huber começou ainda 
a organizar o herbário do museu. “Ele 
foi o primeiro botânico a se instalar na 
Amazônia”, conta a engenheira-agrôno-
ma Ely Gurgel, chefe da Coordenação de 
Botânica do MPEG. Iniciou seu trabalho 
identificando as espécies amazônicas e 
depois estudou a ecologia da seringueira, 
de importância econômica para a região.

Hoje com 233 mil exemplares de plan-
tas, o herbário criado por Huber é o ter-
ceiro mais antigo do Brasil – mais novo 

apenas que o do Museu Nacional e o do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro – e o 
mais antigo acervo botânico da Amazônia. 
Sua coleção é quase exclusivamente de 
plantas da região e 65% dos exemplares 
já foram escaneados para que a imagem 
fique disponível on-line. Ali estão exem-
plares usados por Huber para descrever 
espécies novas e cerca de 600 duplicatas 
de plantas coletadas pelo botânico inglês 
Richard Spruce (1817-1993) nos 15 anos 
em que percorreu a Amazônia, da foz do 
rio Amazonas aos Andes. Parte da cole-
ção original de Spruce foi destruída na 
Inglaterra na Segunda Guerra Mundial.

“As coleções do museu nem sempre 
são muito grandes, mas são valiosas por 
serem especializadas e conterem muita 
informação científica agregada, como 
local e data de coleta”, explica Sanjad. 
“Goeldi dizia não querer coleções de todo 
o mundo, mas as melhores da Amazônia.” 

Uma é a de aves, a segunda mais anti-
ga e terceira maior do país. “Com quase 
80 mil exemplares, é a maior coleção de 
aves da Amazônia no mundo”, conta seu 
curador, o ornitólogo Alexandre Aleixo. 
Em um estudo publicado em 2017 na Re-
vista Brasileira de Ornitologia, o acervo do 
MPEG foi considerado o de maior valor 
entre 56 analisados no país e o mais cita-
do em publicações internacionais. Outra 
coleção importante é a entomológica, 
iniciada pelo entomologista e botânico 
austríaco Adolpho Ducke (1876-1959), re-
crutado por Goeldi. São quase 1,5 milhão 
de exemplares de insetos de um número 
ainda desconhecido de espécies. “Temos 
dados informatizados de mais de 300 mil 
exemplares que ficarão disponíveis para 
acesso público”, conta o biólogo Cléver-
son dos Santos, pesquisador do museu.

SEGURANÇA
Até os anos 1980, espaços exíguos nos 
prédios centenários do Parque Zoobotâ-
nico concentravam, sob condições pre-
cárias, os laboratórios de pesquisa e as 
coleções do MPEG. Verbas do governo 
federal e de um projeto ligado ao Pro-
grama Piloto de Proteção das Florestas 
Tropicais permitiram a construção dos 
prédios do Campus de Pesquisa e a trans-
ferência de acervos e laboratórios para 
lá. “Foi um trabalho de salvaguarda do 
acervo do museu”, conta o antropólogo 
Marcio Meira, pesquisador do MPEG. 

Além dessas duas unidades, o museu 
mantém uma estação científica na Flo-

Exemplares da 
coleção de 
aves, a terceira 
maior do país
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resta Nacional de Caxiuanã, na ilha de 
Marajó, no Pará, e um campus avança-
do no Pantanal, em Mato Grosso. Os 23 
laboratórios do museu estão concentra-
dos na unidade da região leste de Belém, 
onde trabalham 53 pesquisadores (eram 
quase 100 nos anos 1990), 120 bolsistas e 
parte dos 173 servidores da instituição. 
Também é no Campus de Pesquisa que 
funcionam os seis programas de pós-gra-
duação – um próprio e cinco em parceria 
com instituições de ensino e pesquisa da 
Amazônia –, que já formaram cerca de 
600 mestres e doutores nas duas últimas 
décadas. Nos últimos cinco anos, os pes-
quisadores do Goeldi têm publicado em 
média 340 artigos científicos por ano.

O museu chegou aos 152 anos em 
6 de outubro com seus acervos 
mais bem acondicionados, mas 

sem as condições de segurança desejá-
veis. No Campus de Pesquisa, o sistema 
de detecção de fumaça dos laboratórios 
e das salas das coleções não funciona 
adequadamente há um ano por falta de 
manutenção. Oscilações na rede elétrica 
queimavam os sensores, que, com cer-
ta frequência, também eram acionados 
por formigas. Extintores de pó químico 
e gás carbônico são a forma de proteger 
do fogo as coleções que não podem ser 
molhadas – para as outras, há hidrantes 
instalados e funcionando no campus.

Após o incêndio do Museu Nacional, o 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-
ções e Comunicações (MCTIC), ao qual 
o MPEG está ligado, solicitou à direção 
um relatório sobre a situação de seguran-
ça da instituição, incluindo as coleções e 
edificações históricas, e uma estimativa 
de custos para a instalação de sistemas 
mais modernos de combate a incêndio. 

“No ano passado, houve um princípio 
de incêndio na central elétrica do Cam-
pus de Pesquisa”, conta a bióloga Ana 
Luisa Albernaz, que assumiu a direção do 
museu em julho deste ano. Há também 
infiltrações e infestação por cupins em 

prédios que abrigam os laboratórios e as 
coleções, além de rachaduras em alguns 
dos edifícios centenários do Parque Zoo-
botânico. Caso os R$ 15 milhões pedidos 
para 2019 sejam aprovados e repassa-
dos, R$ 3 milhões devem ser destinados 
à troca da central elétrica do Campus de 
Pesquisa. “Nos próximos meses, devemos 
submeter projetos a um edital do BNDES 
e a outro do Ministério da Justiça em 
busca de verbas para a restauração de 
alguns prédios históricos e a melhoria 
dos sistemas de segurança”, afirma Ana.

O valor que o museu recebe do 
MCTIC oscilou entre R$ 10 milhões e 
R$ 12 milhões de 2010 a 2016, sendo su-
ficiente para contratar serviços terceiri-
zados de limpeza e segurança e pagar as 
contas de água e energia (a última con-
sumiu R$ 1,4 milhão por ano). Cerca de 
um terço da verba é gasto na manuten-
ção das coleções – algo como R$ 1 por 
item do acervo por ano. Em 2017, um 
corte de 43% derrubou o orçamento pa-
ra R$ 7,1 milhões e agravou a situação. 
Em setembro, o linguista Nilson Gabas 
Júnior, então diretor, ameaçou fechar a 
Estação Científica Ferreira Penna, em 
Marajó, e o Parque Zoobotânico, por on-
de passam 400 mil visitantes por ano. A 
população reagiu e no dia 17, um domin-
go, milhares de pessoas deram um abra-
ço simbólico no parque, o que ajudou a 
recuperar parte do orçamento inicial. n

 
 
Manutenção  
do acervo 
consome cerca 
de um terço do 
orçamento 
anual do museu

Prédio histórico 
que abriga 
exposições  
no Parque 
Zoobotânico,  
na região central 
de Belém
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Conservação de coleções museológicas 
envolve trabalho complexo e equipes 
multidisciplinares

A vida oculta 
dos acervos

Q
uando os últimos visitantes 
deixam as salas de exposições 
e as portas dos museus são 
fechadas, os objetos de seus 

acervos seguem protagonistas de uma 
realidade pouco conhecida do público. 
Apesar de fantasiosa, a imagem de que, 
nesse momento, múmias e dinossauros 
recobram vida ajuda a entender melhor 
o trabalho de bastidores que caracteriza 
o funcionamento dessas instituições. 
Não importa sua natureza, as coleções 
exigem dedicação constante de equi-
pes multidisciplinares para garantir sua 
existência. Sem técnicos e especialistas 
de distintas áreas, torna-se praticamente 
impossível assegurar a preservação e 

conservação das peças – e isso envolve 
desde cuidados com a segurança das 
salas até períodos de descanso dos obje-
tos, quando eles deixam de ser exibidos 
e voltam para a reserva técnica, espa-
ço inacessível ao público e destinado a 
atividades de higienização e restauro. 

De acordo com Sheila Walbe Ornstein, 
professora da Faculdade de Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade de São 
Paulo (FAU-USP), os cuidados com os 
acervos, incluindo os próprios edifí-
cios, começam com o estabelecimento 
de condições de segurança, iluminação 
e umidade adequadas ao tipo de objeto 
exposto em cada espaço. “Isso exige a 
participação de arquitetos, engenheiros, 

Christina Queiroz

especialistas em prevenção de acidentes, 
na preservação do edifício e seus acervos 
móveis”, diz a pesquisadora. Quando a 
instituição funciona em edifícios his-
tóricos, casos do Museu Nacional e do 
Museu Paulista, por exemplo, é preciso 
estar atento às instalações elétricas e 
às especificidades da arquitetura, co-
mo estruturas de madeira do telhado. 
O monitoramento da poluição e das vi-
brações do tráfego urbano, inexistentes 
quando eles foram construídos, também 
requer atenção. “Há edifícios históricos 
que foram criados para funcionar co-
mo residência e, por isso, proporcionam 
ventilação cruzada, que pode favorecer 
a propagação do fogo”, comenta. Para 

museologia
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Reparos de 
documentos 
danificados pela 
exposição à luz 
integram as 
atividades  
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contornar esse tipo de situação, Sheila 
lembra que é possível instalar barreiras 
como portas corta-fogo ou telas que são 
acionadas no momento em que a tempe-
ratura das salas se eleva, além de detec-
tores de fumaça e alarmes geridos por 
centrais de monitoramento. Equipes de 
brigadistas e reservas de água também 
são fundamentais. “Assim, as chances de 
incêndio em grande escala são reduzidas 
e é possível atrasar a propagação do fogo 
até a chegada dos bombeiros”, afirma. 

Os museus devem, ainda, contar com 
comissões ativas de prevenção de aciden-
tes, responsáveis pela elaboração de pla-
nos de ação a serem adotados em eventos 
de risco e que incluam estratégias não 
apenas de retirada das pessoas, mas tam-
bém das peças consideradas prioritárias, 
em casos de incêndio ou inundação. Sis-
temas de monitoramento por câmeras, 
em todos os ambientes, e ferramentas 
de vigilância específicas, para os objetos 
mais valiosos, são itens indispensáveis. 
“O busto de Nefertiti, que pertence ao 
Museu Egípcio de Berlim [Alemanha] fi-
ca armazenado em uma vitrine, que con-
ta com um sistema de alarme individual”, 
conta Sheila, lembrando que garantir a 
segurança dos acervos requer investi-
mento contínuo devido à necessidade 
de constante atualização tecnológica e 
treinamento das equipes.

escassez de recursos
É justamente a falta de verba para ma
nutenção que tem afetado o sistema de 
alerta de incêndio do Museu Paraense 
Emílio Goeldi (MPEG), que possui 20 
coleções, incluindo aproximadamente 15 
mil peças do acervo etnográfico, produzi-
das por 120 povos indígenas da Amazô-
nia (ver reportagem na página 74). Fábio 
Jacob, técnico do acervo de etnografia 
do MPEG, explica que há cerca de um 
ano oscilações na rede elétrica têm cau-
sado a queima dos sensores – com cer-
ta frequência, são acionados por formi-
gas. Apesar do problema nos alarmes, 
a sala que comporta a coleção etnográ-
fica parece bem protegida. O acesso a 
ela é controlado por senha e restrito a 
pesquisadores e técnicos. No seu interior, 
protegido por uma porta corta-fogo que 
veda sua única entrada, temperatura e 
umidade são controladas por ventilado-
res, exaustores e desumidificadores, acio-
nados automaticamente por um sistema 
eletrônico. “Para essa coleção, o mais im-
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tocolos que determinam períodos de 
descanso programados e recorrentes 
em sua reserva técnica, totalmente es-
cura. “A saída, para mantê-las acessíveis 
ininterruptamente, foi digitalizar essas 
coleções. Quando estão descansando, 
o público pode vê-las em uma base de 
dados digital ou por via de exibicão de 
fac-símiles”, conta. Ana lembra que os 
acervos, em geral, são muito maiores do 
que aquilo que está exposto ao público. 
Parte das peças permanece guardada 
na reserva técnica para a realização de 
trabalhos de preservação, catalogação 
ou pesquisas. 

Apesar de cruciais à vida dos museus, 
a arquiteta Fabiola Zambrano Figueroa, 
supervisora do serviço de conservação 
do Museu Paulista, explica que ainda são 
poucas as graduações em conservação e 
restauração de bens culturais disponíveis 
no Brasil. Hoje, cursos com esse perfil 
são oferecidos pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), Universida-
de Federal de Pelotas (UFPel), no Rio 
Grande do Sul, e Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), além da pós-
-graduação em Museologia do Museu de 
Arqueologia e Etnologia (MAE) da USP. 

1 

2

Preparativos para a reforma do Museu Paulista incluíram embalagens especiais para cerâmicas

Os 1.560 títulos distribuídos em 3.662 
volumes que constituem o acervo de obras 
raras do Museu Nacional não foram 
atingidos pelo incêndio porque ficam 
guardados na Biblioteca Central da 
instituição, localizada no Horto Botânico. 
Criada em 1863, até o final da década de 
1980 a biblioteca especializada em ciências 
antropológicas e naturais ocupava o terceiro 
andar do palácio. Precisou ser transferida 
para um prédio próprio – reivindicado  
desde os tempos da monarquia –, entre 
outros motivos, pelo peso da coleção de 
mais de 300 mil volumes à época. 

“O setor de obras raras reúne aquilo  
que bibliófilos consideram precioso e único,  
com alto valor no mercado”, explica a 
bibliotecária documentarista Leandra 

Pereira de Oliveira, chefe da biblioteca do 
museu desde 2014. “Nosso acervo trata  
da história dos primórdios do país e contém 
relatos de naturalistas não apenas sobre o 
Brasil, mas também sobre países localizados 
em outros continentes.”

Entre as preciosidades ali mantidas estão 
Viagem filosófica: Expedição científica de 
Alexandre Rodrigues Ferreira nas capitanias 
do Grão-Pará, Rio Negro, Mato Grosso e 
Cuiabá – 1783-1792 e uma edição de 1481, 
em latim, da obra Historia Naturale, do 
naturalista romano Plínio, O Velho  
(23 d.C – 79 d.C). Muitos desses textos estão 
disponíveis na página da biblioteca digital 
do museu e podem ser acessados  
via internet: www.museunacional.ufrj.br/
obrasraras/index.html. 

Raridades a salvo

Magalhães, curadora do Museu de Arte 
Contemporânea (MAC) da USP. A partir 
dessas qualificações múltiplas, tornam-
-se capazes de estabelecer protocolos em 
relação às peças exibidas em distintos 
espaços. “Em salas que abrigam obras 
sobre papel, como desenhos ou gravu-
ras, por exemplo, a forma de iluminação 
é crucial”, explica a curadora, utilizando 
como exemplo as coleções de gravuras 
do Museu Albertina, em Viena, Áustria. 
Com um acervo contendo obras datadas 
do século XVI, a instituição tem pro-

portante é manter a umidade relativa do 
ar entre 55% e 60% e, assim, reduzir o 
risco de infestação por insetos”, explica 
Jacob. Além disso, há detectores de fu
maça instalados em todos os laboratórios 
e nas salas com coleções, conectados a 
uma central de alarmes. 

Profissionais envolvidos na preser-
vação e restauração de acervos devem 
contar com formação interdisciplinar, 
além de atualizar-se constantemente 
através de pesquisa científica e em no-
vas tecnologias, explica Ana Gonçalves 

Página de Historia 
Naturale, do romano 
Plínio, O Velho  
(23 d.C – 79 d.C), 
publicada em 1481,  
em Veneza
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milar, prevendo a retirada do acervo do 
palácio e sua realocação em edifícios 
técnicos. Apesar das perdas causadas 
pelo incêndio, o paleontólogo Sergio 
Alex Azevedo, coordenador do Labo-
ratório de Processamento de Imagem 
Digital da instituição, afirma que cerca 
de 300 objetos de maior destaque foram, 
de certa forma, preservados. Itens como 
o meteorito Bendegó, o crânio de Luzia, 
múmias do setor de egiptologia e fósseis 

Fechado desde 2013 para reformas, o 
prédio de arquitetura neoclássica inau-
gurado em 1892 do Museu Paulista abri-
gava coleções com peças que vão dos 
séculos XVI ao XXI, envolvendo três 
grandes núcleos – iconografia, documen-
tos textuais e objetos, conforme Adilson 
José de Almeida, supervisor do serviço 
de objetos. Para realizar a obra, o acervo, 
composto por itens como moedas, selos, 
móveis, porcelanas, e brasão de barões, 
teve de ser transferido para edifícios nas 
proximidades, no bairro do Ipiranga. O 
processo foi planejado durante cinco 
anos. Até outubro, mais da metade do 
acervo já havia sido transferida. O prin-
cipal desafio tem sido manter parte das 
peças disponíveis a pesquisadores e pa-
ra a organização de mostras. “Uma pia 
batismal do século XVI proveniente da 
área em que o padre Anchieta atuava, pe-
ça icônica da coleção, está hoje exposta 
em uma mostra no palácio do governo 
estadual”, exemplifica Almeida. O proje-
to de reforma estima que o edifício será 
entregue em 2022. “A ideia é que ele seja 
usado para a realização de exposições e 
que o acervo fique armazenado em salas 
técnicas construídas ao redor”, detalha.

No caso do Museu Nacional, há mais 
de duas décadas discutia-se projeto si-fo
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3 Museu do 
Homem 
Americano (PI): 
triagem de peças 
em laboratório

de dinossauros e pterossauros haviam 
sido escaneados e as imagens resultantes, 
digitalizadas, como parte de um projeto 
desenvolvido em parceria com o Depar-
tamento de Artes e Design da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio (PUC-Rio). 
Com impressoras 3D, réplicas podem 
ser reconstituídas. “Talvez esse núme-
ro chegue a 500 peças. Estamos fazendo 
um inventário do que temos conosco e 
do que pode estar com parceiros”, infor-
ma Azevedo, cujo laboratório perdeu 30 
computadores de última geração. “Im-
primimos muitas réplicas de peças que 
eram holótipos para o acervo de outros 
museus. Não imaginávamos que um dia 
teríamos de recorrer a isso para substi-
tuir os originais”, lamenta. Ele afirma 
ainda que alguns objetos que não foram 
escaneados podem eventualmente ser 
reproduzidos, se houver pelo menos 10 
fotos de diferentes ângulos. 

armazenamento virtual
Ana, do MAC-USP, lembra que a digita-
lização dos acervos é importante para 
garantir sua sobrevivência, ainda que 
virtual, e também para possibilitar o 
acesso do público quando, por distin-
tas razões, espaços de exibição não fi-
cam abertos. Caso do Rijksmuseum, em 
Amsterdã, Holanda, que, antes de fechar 
para reformas, em 2003, digitalizou todo 
seu acervo. “Mas é preciso destacar que 
qualquer conteúdo que passa pelo pro-
cessamento digital se torna um proble-
ma, pois ninguém sabe como preservar 
essas reproduções a longo prazo”, analisa 
Giselle Beiguelman, professora da FAU-
-USP. Para ela, é equivocada a ideia de 
que, ao digitalizar, necessariamente se 
ocupa menos espaço físico. Idealmente, 
para garantir a segurança de um conteú-
do digitalizado é preciso armazená-lo 
em três lugares e dois formatos distin-
tos. “Se continuarmos com o ritmo de 
obsolescência tecnológica atual, preci-
saremos de mais espaço físico do que o 
necessário para manter os objetos pro-
priamente ditos, pois será preciso pre-
servar os suportes e interfaces que dão 
leitura para as mídias atuais e também 
às novas tecnologias”, finaliza Giselle, 
referindo-se a dispositivos para leitura 
e armazenamento de dados, como dis-
cos rígidos, DVDs e cartões de memória, 
ou mesmo equipamentos que suportam 
padrões de codificação de informações 
armazenadas na nuvem. n

 
 
Objetos 
perdidos no 
incêndio 
poderão ser 
reconstituídos 
com ajuda de  
tecnologia 
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A 
memória (física) do Museu Na-
cional foi totalmente extinta 
no incêndio que atingiu seu 
prédio. Desde que foi criado, 

um conjunto de documentos retratava o 
cotidiano da instituição, em seus aspec-
tos político, econômico e social, e revela-
va as relações com espaços similares, no 
Brasil e no mundo. A ideia de preservá-
-los era quase tão antiga quanto o mu-
seu. Está em seu primeiro regimento, 
elaborado em 1842, que expressamente 
determina o “registro das deliberações 
do conselho, da correspondência com 
os museus estrangeiros e do arranjo, 
guarda e preparação do arquivo e da 
biblioteca”. Retrato único da história de 
uma das primeiras instituições científi-
cas do país, de seu funcionamento e das 
alterações que marcaram esse campo no 
cenário internacional, de tão precioso, 
nada desse acervo podia ser emprestado 
ou sair da Seção de Memória e Arquivo 
(Semear). Por estar localizado no tercei-
ro andar do palácio, é pouco provável, no 
entanto, que algum objeto do Arquivo 
Histórico, como até 2002 era designada 
a seção, tenha sobrevivido às chamas.

Além dos próprios regimentos do mu-
seu, e do decreto de sua fundação, assi-
nado por dom João VI em 1818, estavam 
guardados ali inventários de aparelhos e 
instrumentos, diários de ocorrências nas 
áreas de controle e vigilância, estatísti-
cas de visitantes e arquivos fotográficos. 
Por intermédio do Livro de lançamento 
de objetos entrados no Museu Nacional, 
mais conhecido como Livro do porteiro, 
adotado entre 1876 e 1892, era possível 
saber, por exemplo, que a seção de zoo-
logia recebeu uma coleção de aves e ma-
míferos do Museu de História Natural 
do Jardim das Plantas de Paris, ou que o 
engenheiro e paisagista francês Auguste 
Glaziou (1828-1906) enviou para o mu-
seu, em 1882, uma coleção de plantas do 
Brasil, duplicata de outra, existente no 
herbário sueco de Uppsala. 

Ao todo, eram cerca de 500 metros 
lineares de documentos textuais e apro-
ximadamente 15 mil documentos icono-
gráficos, que incluíam diversos fundos 
arquivísticos de pioneiros como o médico 
Adolfo Lutz (1855-1940), o botânico Al-
berto José de Sampaio (1881-1946) e o en-
tomologista Johann Becker (1932-2004). 

ARQUIVOLOGIA

Glenda Mezarobba

Também ficavam na Semear os acervos 
da Comissão Geológica do Império, da 
Comissão de Censura Cinematográfica, 
da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura (Contag) e da So-
ciedade dos Amigos do Museu Nacional.

“Quando vi as labaredas, entrei em 
estado de choque”, conta Maria das Gra-
ças Freitas Souza Filho, mestre em ciên-
cia da informação e chefe da Semear. 
“Imaginei toda documentação sendo 
queimada, chorava pela Bertha Lutz 
[1894-1976].” Filha de Adolfo Lutz, em 
1919 a bióloga foi aprovada em um con-
curso público e se tornou professora e 
pesquisadora do museu. Defensora do 
sufrágio universal, a também advogada 
entraria para a história como uma das 

Destruído pelo fogo, Arquivo Histórico do museu 
deverá ser reconstituído a partir de registros feitos 
ao longo de sua existência, em diferentes mídias 

In  
memoriam
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Ao lado, página de caderno de estudo 
da imperatriz Leopoldina, com 
anotações em alemão gótico.  
Acima, Bertha Lutz e o avião de  
onde, em 1927, foram lançados 
panfletos a favor do voto feminino
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principais articuladoras da inclusão do 
tema igualdade de gênero na Carta das 
Nações Unidas, em 1945.

“Além de sua produção intelectual, 
guardávamos seus documentos pessoais 
como a correspondência que manteve 
com grandes feministas, sua máquina 
de escrever e seu gravador de fita.” Pas-
sado o abalo inicial, Maria das Graças 
consolava-se ao lembrar que o Arquivo 
Nacional e o Senado Federal também 
possuem objetos e documentos de Ber-
tha e que seu acervo está parcialmente 
registrado em vídeo, graças ao trabalho 
de Elise Dietrichson e Fatima Sator, es-
tudiosas da Universidade de Londres que 
no início deste ano estiveram pesquisan-
do, na instituição, a vida da feminista. 

Foi também graças à tecnologia que 
a versão digital de 2 dos 31 cadernos de 
estudo da imperatriz Leopoldina (1797-
1826), manuscritos em alemão gótico 
sobre astronomia, botânica e mineralo-
gia, sobreviveu ao fogo. “Na sexta-feira 
anterior ao incêndio decidi, excepcional-
mente, levar para uma reunião no Arqui-
vo Nacional a cópia do HD que continha 
parte desse fundo da imperatriz. Por isso 
ele estava em minha casa, no domingo, 
e não foi queimado”, recorda Maria das 
Graças, que, logo após o incêndio, pas-
sou a receber mensagens e telefonemas 
de cientistas de todo o mundo, como a 
etnógrafa Elena Soboleva, da Academia 
Russa de Ciências, preocupados em re-
meter de volta cópias digitalizadas de 
parte do acervo, resultado de pesquisas 
feitas na instituição. 

sistema de informação
Para receber e armazenar esse material, 
desde meados de setembro a Semear 
conta com o apoio de uma força-tarefa 
organizada pela diretoria de Pesquisa, 
Educação e Divulgação Científica da Ca-
sa Osvaldo Cruz, responsável por geren-
ciar o endereço de e-mail criado exclusi-
vamente com essa finalidade (museuna-
cionalresgate@gmail.com). A Fundação 
Osvaldo Cruz também integra o grupo 
de trabalho que, com o Colégio Brasilei-
ro de Altos Estudos (CBAE), o sistema 
de arquivos da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, o Arquivo Nacional, e o 
Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia, dentre outras ins-
tituições, pretende organizar a reconfi-
guração do arquivo histórico do museu. 
Em discussão, a criação do que pode vir a 
ser o sistema de informação de pesquisa 
da Semear, denominado de “Colheita”.

Atuam na seção de memória, com Ma-
ria das Graças, quatro funcionários: um 
arquivista, um historiador e dois assis-
tentes administrativos. Inseridos no pro-
grama de iniciação científica do museu 
(PIC Jr), sete alunos do Colégio Pedro 
II desenvolviam pesquisas no acervo, 
quando o prédio foi destruído. “Tinha 
ouvido o nome de Bertha Lutz em um 
rap, mas não fazia a mínima ideia de 
quem era ela. Também não sabia o que 
era acervo ou fundo”, diz uma dessas 
estudantes, Joseane Amorim, de 16 anos. 
“No museu, aprendi, entre outras coi-
sas, que foi Bertha quem pavimentou o 
caminho para que eu pudesse votar”, 
conta Sofia Pugliese, de 18 anos, bolsista 
do programa. Vinte dias depois da tra-
gédia, o grupo reuniu-se pela primei-
ra vez, em uma sala cedida pelo CBAE, 
para definir a retomada das atividades. 
Afinal, parte da missão oficial da Se-
mear consiste exatamente em subsidiar 
o desenvolvimento de pesquisas sobre 
a história do museu, do palácio e, prin-
cipalmente, sobre a institucionalização 
das ciências no Brasil.  n

1

2
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Brasil terá apoio de especialistas da Unesco 
para reerguer Palácio de São Cristóvão 
utilizando técnicas modernas de segurança

Caminhos da 
reconstrução

arquitetura

Valéria França

A
s chamas do incêndio que consumiu 
o Museu Nacional atraíram a aten-
ção – e a solidariedade – do mundo. 
Governos, museus e instituições de 

países como Alemanha, Itália, França, Es-
panha, Argentina, Estados Unidos e Canadá 
rapidamente se manifestaram, oferecendo 
ajuda. A Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 
trouxe ao Brasil, com recursos de seu Fundo 
Emergencial do Patrimônio, uma comissão 
multidisciplinar, com especialistas em gestão 
de desastres. A delegação fez visitas técnicas 
ao local e avaliou os estragos provocados pelo 
fogo. Liderado pela historiadora italiana Cris-
tina Menegazzi, responsável pelo Programa 
de Salvaguarda de Emergência do Patrimônio 
Cultural Sírio, no escritório da Unesco em 
Beirute, no Líbano, o grupo deve auxiliar o 
país na definição dos próximos passos para 
a recuperação física do museu. 

Fachada do Palácio de 
São Cristóvão resistiu  
às chamas que 
consumiram o interior 
e quase todo o  
acervo da instituição

1
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“Existem especialistas muito quali-
ficados no Brasil. Vamos buscar outros, 
fora do país, para reforçar as competên-
cias locais, criar um conselho de experts, 
ligados às universidades e a ministérios 
da Cultura, e um fundo internacional 
para a recuperação do prédio e de pe-
daços do acervo encontrados entre os 
escombros”, disse Cristina. Depois de 
constatar que 90% da fachada segue em 
pé, ela não vê motivo que impeça o palá-
cio de ser reconstruído. “Há muitos frag-
mentos, resto de estuque e de afrescos 
da construção.” 

O prédio deve ser levantado dentro do 
padrão mais próximo do original. Com 
13.600 metros quadrados distribuídos 
em três pavimentos, tinha arquitetura 
neoclássica e decoração eclética. “Mas 
nem sempre foi assim. O palácio passou 
por sucessivas reformas para abrigar 
a família real, desde que ela se mudou 
para o Brasil, em 1808”, conta o arqui-
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teto Ronaldo Foster Vidal, do Instituto 
Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia (Ibape). 

O prédio foi construído por volta de 
1803, em estilo barroco, pelo traficante 
de escravos Elias Antônio Lopes (1770-
1815). Uma obra assinada pelo arquiteto 
José Domingos Monteiro (1765-?), com 
provável participação de José da Costa 
e Silva (1747-1819), também arquiteto. 
“Tinha então dois andares”, conta Foster. 
“Para se adequar aos padrões da nobreza, 
passou por mudança de estilo e muitas 
ampliações até tornar-se a residência 
oficial dos imperadores dom Pedro I e 
II. ” A cada intervenção, o palácio foi ga-
nhando linhas neoclássicas, inspiradas 
no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa. 

“As paredes que resistiram ao fogo 
são de pedra, sólidas. Para erguer novas 
paredes, na parte central da construção, 
será preciso trabalhar na fundação pro-
vavelmente com uma técnica italiana 

batizada de estaca raiz, elaborada para 
recuperar construções centenárias e his-
tóricas”, presume Foster. De acordo com 
ele, no lugar do conhecido bate-estaca, 
que produz muita vibração, poderá ser 
usada uma lâmina helicoidal, parecida 
com um saca-rolhas, para perfurar o so-
lo. “Isso permitiria a colocação de novas 
colunas sobre as quais seriam apoiadas 
as chamadas lajes cogumelo, de aproxi-
madamente 20 centímetros de espessura, 
que não precisam de vigas. Elas deverão 
ser sustentadas por pilares.” 

A utilização dessa técnica possibili-
taria que toda a infraestrutura – água, 
luz e telefonia – fique embutida. “Com 
os revestimentos do piso e teto acompa-
nhando o estilo da época da construção, 
o prédio poderia ficar ‘velhinho em fo-
lha’”, brinca Foster. Segundo ele, o uso 
da laje cogumelo pode substituir per-
feitamente o barroteamento, método 
adotado na época da construção, com 
peças de madeira sustentando o piso. A 
reconstrução do palácio tem sido estima-
da entre R$ 70 milhões e R$ 120 milhões.

A escolha dos materiais que serão uti-
lizados na obra é fundamental. “Hoje 
temos tecnologia para dar mais segu-
rança aos edifícios históricos. A madeira, 
por exemplo, pode ser tratada com uma 
pintura intumescente, que protege do 
fogo”, explica o arquiteto Pedro Mendes 
da Rocha, responsável pela recuperação 
do Museu da Língua Portuguesa, locali-

Vista lateral  
do prédio, entre 
1858 e 1861

Aquarela de 
Debret, de 1817, 
mostra o casarão 
depois da primeira 
grande reforma.  
À direita,  
pavilhão em estilo 
neogótico, obra  
do arquiteto  
John Johnston
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Quando o incêndio começou, o Museu 
Nacional já havia fechado para o público, 
os bombeiros brigadistas não estavam 
mais lá e quatro vigias faziam a segu-
rança do prédio. Soube-se depois que a 
edificação nunca teve o obrigatório Au-
to de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 
certificado de atendimento às normas 
de segurança da corporação. 

Qualificação técnica
As dificuldades que envolvem a conser-
vação e manutenção de museus, no Bra-
sil, não derivam da escassez de conhe-
cimento técnico sobre o assunto. O país 
dispõe de especialistas, inclusive na área 
de prevenção a incêndios. É o caso da 
arquiteta Rosaria Ono, professora da Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAU-USP), 
responsável por estudo envolvendo lo-
cais de grande concentração de público, 
como o incêndio na boate Kiss, em Santa 
Maria (RS), onde 242 pessoas morreram 
e 680 ficaram feridas, há cinco anos. 

Utilizando o episódio como ponto de 
partida, Rosaria investiga formas de mi-
nimizar as consequências de incêndios. 
Recentemente, iniciou um levantamento 
técnico das condições de museus locali-
zados em prédios históricos no estado de 
São Paulo. Já visitou 10 instituições. “O 

zado no complexo da Estação da Luz, no 
centro de São Paulo, depois do incêndio, 
em dezembro de 2015. 

Assim como no Museu Nacional, ali 
também o fogo se propagou devido à 
grande quantidade de material inflamá-
vel de suas estruturas. “Por isso recons-
truímos o telhado com madeira certifica-
da e com 2 centímetros a mais em todas 
as dimensões, que aguenta duas horas 
de fogo, tempo suficiente para, em uma 
eventualidade, retirar todo o público do 
prédio”, esclarece Rocha. Sistemas que 
utilizam gases capazes de conter focos 
de incêndio sem molhar ou danificar 
objetos ao redor e sensores de calor e 
fumaça que se comunicam via Wi-Fi com 
o sistema de monitoramento são alguns 
dos avanços tecnológicos disponíveis no 
mercado. “O uso adequado das tecnolo-
gias de proteção eleva o custo da obra em 
aproximadamente 30%”, estima Rocha. 
“Não é pouco, mas qual seria o valor de 
uma múmia como a que queimou ali?” 

Envolvido atualmente na reforma de 
outros cinco museus, Rocha tem pesqui-
sado novas técnicas e soluções em insti-
tuições culturais consideradas exemplos 
de excelência em conservação e seguran-
ça, como a Fundação Beyeler, na Basileia, 
Suíça, e o Museu do Louvre, em Paris, 
França. “Na Fundação Beyeler há uma 

espécie de cobertor de amianto embai-
xo de cada banco, em cada sala, usado 
para conter o início de focos de incên-
dio e uma brigada treinada, atenta e à 
disposição 24 horas por dia”, explica. 
Inaugurado em 1793 no antigo palácio 
da monarquia francesa, o Louvre pos-
sui 2 mil extintores de incêndio, 8 mil 
detectores de fumaça e os bombeiros 
estão espalhados em todas as alas para 
que, em caso de emergência, possam ter 
acesso rápido a qualquer lugar do prédio. 

1

O Palácio Nacional da Ajuda, construído em pedra e cal, em Lisboa, serviu de inspiração para as primeiras reformas do prédio
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tórico, pois não há a devida atualização 
das instalações elétricas, colocando em 
risco toda a edificação.” 

Para garantir a segurança dessas ins-
talações, hoje a fiação, com bitola pro-
porcional à energia utilizada, passa por 
dutos metálicos. Em caso de sobrecarga, 
disjuntores desarmam automaticamen-
te o sistema, evitando curto-circuito. 
“Além de instalações adequadas, a ma-
nutenção não pode acontecer uma vez 
a cada década”, observa Rocha. Os mu-
seus precisam de equipes técnicas aptas 
a observar normas e atualizar padrões 
de segurança, inclusive para exposições 
avulsas, muitas vezes com caracterís-

ticas específicas, que 
os prédios costumam 
receber. 

Quando pegou fogo, 
nove anos depois de 
passar por uma gran-
de reforma, o Museu 
da Língua Portuguesa  
abrigava uma exposi-
ção itinerante. O aci-
dente foi causado por 
um curto-circuito, on-

de estava instalado um refletor. O fogo se 
espalhou rapidamente porque o espaço 
estava repleto de material cenográfico 
altamente inflamável: redes de dormir 
e 20 mil livros. “É muito importante ter 
uma equipe para fazer a gestão dos ris-
cos”, constata Sheila, que se aproximou 
mais da realidade dos museus ao assumir 
a direção do Museu Paulista da USP, o 
Museu do Ipiranga, em 2012. Logo no 
início de sua gestão, a arquiteta deparou-
-se com fissuras associadas à umidade 
em fachadas, vedos e forros internos. O 
sinal vermelho foi dado quando o for-
ro de uma das salas, constituído de ar-
gamassa e juçara – portanto muito pe-
sado –, precisou ser escorado para que 
não desabasse. “O museu tinha também 
problemas de acessibilidade e segurança 
contra incêndio”, conta. “Depois de ouvir 
os especialistas integrantes da equipe, a 
direção do museu e seu conselho deli-
berativo ponderaram sobre os riscos da 
situação e consideraram que seria me-
lhor fechá-lo aos visitantes, de forma 
preventiva, até que as adequações ne-
cessárias fossem implementadas”, re-
corda Sheila, que deixou a direção da 
instituição em 2016. A expectativa é de 
que as obras sejam concluídas em 2022 
(ver reportagem na página 26). n

grande desafio é entender as caracterís-
ticas de cada edifício e mapear as possi-
bilidades de intervenção para aumentar 
a segurança, sem alterar sua arquitetu-
ra”, informa. Como quase todos foram 
construídos com parte da estrutura em 
madeira, uma das técnicas de proteção 
sugeridas é a de compartimentação dos 
espaços, com a criação de barreiras fí-
sicas, como paredes ou lajes, para con-
tenção de eventuais focos de incêndio. 
“Em retribuição às instituições que têm 
aberto suas portas para a pesquisa, va-
mos entregar aos diretores sugestões pa-
ra melhorar a segurança do patrimônio 
a curto, médio e longo prazo.” 

Integrante do mesmo grupo de pes-
quisa de Rosaria, a arquiteta Sheila Wal-
be Ornstein, também professora da FAU, 
lembra que a modernização da infraes-
trutura de edifícios históricos que abri-
gam acervos físicos relevantes é inevitá-
vel. “No passado não se pensava nem em 
reserva de água para conter incêndios”, 
exemplifica. “A modernização contri-
bui para preservação e conservação do 
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próprio edifício, com sua arquitetura 
de época, e dos acervos lá expostos ou 
guardados”. “No início, construções co-
mo a do Museu Nacional eram ilumina-
das com velas e lampiões”, lembra Jo-
vanilson Faleiro de Freitas, engenheiro 
eletricista e coordenador das Câmaras 
Especializadas de Engenharia Elétrica 
do Sistema Conselho Federal de Enge-
nharia e Agronomia/Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (Confea/
Crea). “Desde então, muita coisa mudou 
no palácio. Veio a iluminação a gás e en-
tão a eletricidade, com fios revestidos de 
papelão impregnado de betume. E essa 
evolução é o pesadelo de todo prédio his-

Cristina 
Menegazzi  
(de vestido), 
chefe da missão 
da Unesco, 
durante visita 
aos escombros 
do palácio onde 
funcionava o 
Museu Nacional
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A manutenção de prédios 
históricos deve ser 
preventiva e constante
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Warwick Kerr formou equipes e dirigiu instituições de pesquisa, 

sempre atento à aplicação do conhecimento científico

E
nquanto trabalhava na tese de doutorado, 
concluída em 1948 na Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz da Universi­
dade de São Paulo (Esalq-USP), o engenhei­

ro-agrônomo e geneticista Warwick Estevam Kerr 
começou a escrever artigos em linguagem simples 
sobre abelhas e produção de mel para a revista 
Chácaras e Quintais e para o jornal O Estado de S. 
Paulo – e seguiu escrevendo para o público geral 
nos anos seguintes quando seus estudos científi­
cos sobre genética e comportamento de abelhas 
começavam a sair em publicações científicas como 
Evolution, Genetics e Science. 

Sempre atento à aplicação do conhecimento 
científico, Kerr, que morreu em 15 de setembro aos 
96 anos, foi um dos principais pesquisadores em 
genética e comportamento de abelhas no Brasil, 
criou grupos de pesquisa, foi o primeiro diretor 

obituário

Kerr com sua 
equipe na USP  
de Ribeirão  
Preto, onde ele 
trabalhou 
de 1964 a 1975, 
antes de ir para  
a Amazônia

Desbravador da ciência
1

científico da FAPESP e dirigiu instituições de pes­
quisa no interior de São Paulo, em São Luís (MA), 
Manaus (AM) e Uberlândia (MG). Em uma entre­
vista concedida a Pesquisa FAPESP em 2000, ele 
comentou sobre a preocupação que o norteou ao 
longo de 50 anos de carreira científica: “Temos de 
trabalhar para o povo brasileiro”. 

Em 1958, era professor e chefe do Departamento 
de Genética na Esalq quando foi indicado por cole­
gas da USP para criar o Departamento de Biologia 
na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio 
Claro, que viria a se tornar parte da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp) nos anos 1970. O alemão 
Friedrich Gustav Brieger (1900-1985), um dos pio­
neiros da genética do Brasil e professor mais antigo 
na Esalq, tentou dissuadi-lo: “Na USP você tem tudo 
o que precisa para trabalhar decentemente. Aqui é o 
céu, lá é o inferno”. Kerr argumentou: “Lá eu criarei 

Carlos Fioravanti
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a minha escola”. Antes, havia feito dois estágios de 
pós-doutoramento nos Estados Unidos nas uni­
versidades da Califórnia (1951) e Columbia (1952).

Uma das professoras que contratou na Unesp 
foi a bióloga Carminda da Cruz Landim, recém­
-formada em história natural pela USP. “Mal che­
guei, ele me mandou estudar as glândulas da 
cabeça das abelhas, que produziam substâncias 
importantes para a comunicação entre elas”, con­
ta. Ao montar o currículo do curso de biologia, 
Kerr acrescentou disciplinas que surgiam na épo­
ca, como estatística e ecologia. Ele convocava os 
estudantes para debates de artigos científicos à 
noite (o curso era integral) e aulas aos sábados, 
sob o argumento de que havia “a eternidade para 
descansar”, lembrou-se Carminda, que lecionou 
na Unesp até 2005. 

Nascido em Santana do Parnaíba (SP) em 
1922, Kerr trabalhou no desenvolvimento 
de linhagens mais produtivas da abelha eu­

ropeia, Apis mellifera mellifera, para produção de 
mel. Em um de seus trabalhos, ele colocou rainhas 
de Apis mellifera scutellata, mais produtivas, que 
havia trazido da África, em colmeias da linhagem 
europeia. No início da década de 1960, 26 rainhas 
africanas escaparam do apiário, se espalharam e, 
por serem agressivas, causaram mortes de pes­
soas. Com o tempo, porém, o cruzamento entre 
as espécies resultou na abelha africanizada, mais 
produtiva que a europeia, menos agressiva que a 
africana e mais resistente a doenças. O aprimora­
mento das técnicas de manipulação das colmeias 
reduziu os acidentes e tornou o Brasil um dos 
grandes produtores de mel do mundo.

Ainda em Rio Claro, ele recebeu o biólogo in­
glês William Hamilton (1936-2000), que tra­
balhou com vespas e criou uma teoria sobre a 
evolução do comportamento social dos insetos, 
considerada uma das maiores contribuições à 

evolução depois do trabalho de Charles Darwin 
(1809-1882). “Kerr sabia reconhecer talentos e 
tratava bem todo mundo”, observa a bióloga Ve­
ra Lucia Imperatriz-Fonseca, professora sênior 
da USP e pesquisadora do Instituto Tecnológico 
Vale, em Belém. “Ele inspirou muitas gerações 
de biólogos e foi sempre um pioneiro nos centros 
que fundou, nos temas abordados, na formação 
de equipes multidisciplinares e no diálogo com 
os criadores de abelhas.” 

Kerr foi o primeiro diretor científico da FA­
PESP, de 1962 a 1964, por sugestão de Paulo Emí­
lio Vanzolini (1924-2013) e Crodowaldo Pavan 
(1919-2009). Ele criou o regimento interno, com 
o assessor jurídico da FAPESP, José Geraldo de 
Ataliba Nogueira (1936-1995), e do diretor ad­
ministrativo, William Saad Hossne (1927-2016). 
A convite da Fundação Rockefeller, visitou ins­
tituições semelhantes em outros países e orga­
nizou a Diretoria Científica. “O professor Kerr 
estabeleceu na Fundação o compromisso com a 
pesquisa como eixo central e definidor das ações 
e o sistema de avaliação por pares”, comentou 
o físico Carlos Henrique de Brito Cruz, diretor 
científico da FAPESP, à Agência FAPESP. “Sua 
dedicação e seu apreço pelo mérito científico, 
avaliado pelos pares, foi definitivo para o sucesso 
da FAPESP como entidade de apoio à pesquisa.”

Socialista declarado, Kerr foi preso duas vezes. 
A primeira em 1964, depois do golpe militar, e a 
segunda em 1969, quando era presidente da So­
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC). Sob sua liderança, a instituição repudiou 
as arbitrariedades praticadas contra cientistas 
que questionavam o governo militar.

Ele também criou grupos de pesquisa na Facul­
dade de Medicina de Ribeirão Preto da USP. De­
pois, dirigiu o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (Inpa) por duas vezes, de 1975 a 1979 e 
de 1999 a 2002. Encontrou o instituto com apenas 
um mestre e um doutor. Mandou os pesquisadores 
estudar nos estados do Sudeste, trouxe especia­
listas do exterior e ao encerrar a primeira gestão 
havia 50 mestres, 60 doutores e quatro cursos de 
pós-graduação. Depois voltou para Ribeirão Preto 
e se aposentou, mas não sossegou. 

Em 1981, acomodou a mulher e os sete filhos 
em uma kombi e seguiu para São Luís, no Mara­
nhão, que escolheu por ser um dos estados me­
nos desenvolvidos do Brasil. Apresentou-se ao 
reitor da Universidade Federal do Maranhão e 
disse que gostaria de trabalhar lá. “Em Manaus 
e em São Luís, ele estimulou o cultivo de abe­
lhas sem ferrão, organizou os produtores e usou 
a produção científica para dar suporte a eles”, 
conta Vera Lucia.

Kerr viveu os últimos anos em Ribeirão Preto. 
Deixou seis filhos, 17 netos e 17 bisnetos. A espo­
sa, Lygia Sangilo Kerr, havia falecido em 2017. n

O pesquisador  
em 1986 no 
Maranhão, onde 
formou apiários  
e novos grupos 
de pesquisa
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Francisco Salzano 

consolidou a 

pesquisa de genética 

de populações 

humanas no país

V
ivo a genética, não me imagino fazendo 
qualquer outra coisa”, declarou o cien-
tista gaúcho Francisco Mauro Salzano 
no ano passado, aos 89 anos, em um do-

cumentário produzido pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), instituição onde 
trabalhou como professor desde 1952. Salzano se 
tornou uma referência internacional depois que 
realizou os primeiros estudos de genética de po-
pulações dos povos indígenas brasileiros, a partir 
do fim dos anos 1950. Além disso, fez uma longa 
e prolífica carreira colaborando com pesquisas 
em quase todas as áreas da genética humana e 
animal, visíveis nos 385 artigos científicos que 
escreveu. Em seu último trabalho, publicado em 
agosto, participou de um estudo sobre genes li-
gados à adaptação à vida em grandes altitudes de 
povos andinos (bit.ly/2IHIyfS). Ainda envolvido 
em vários projetos de pesquisa, trocou e-mails de 
trabalho com colegas antes de se submeter a uma 
cirurgia de hérnia, no último dia 26 de setembro. 
Faleceu na noite do dia seguinte, aos 90 anos.

Na UFRGS, em 
2006: Salzano  
foi o grande nome 
da genética 
humana nos 
últimos 50 anos, 
segundo Sérgio 
Danilo Pena

Para entender  
os povos brasileiros

fo
to

s 
1 

Li
a

n
e 

N
e

v
e

s 
 2

 M
us

e
u

 d
e 

G
en

é
t

ic
a

 d
o

 P
P

G
B

M
-U

FR
G

S 
 3

 P
e

dr


o
 V

a
rg


a

s-
P

in
ill


a

“Salzano foi o grande nome da genética hu-
mana no Brasil dos últimos 50 anos”, afirma o 
médico e geneticista Sérgio Danilo Pena, da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pe-
na recorda que a genética brasileira decolou no 
início dos anos 1940, sob a orientação do ucra-
niano naturalizado norte-americano Theodosius 
Dobzhansky (1900-1975), considerado o pai da 
genética evolutiva. Dobzhansky veio ao Brasil 
com a missão de formar pesquisadores na Uni-
versidade de São Paulo (USP). Aqui foi auxiliado 
por seu principal assistente no país, o geneticista 
paulista Crodowaldo Pavan (1919-2009). 

Até aquele momento, a genética nacional estava 
restrita ao estudo de vegetais e de animais inver-
tebrados. Orientados por Dobzhansky, Pavan e 
outros três pesquisadores iniciaram os primeiros 
estudos de genética humana na USP: os cariocas 
Pedro Henrique Saldanha e Oswaldo Frota-Pes-
soa (1917-2010) e o mineiro Newton Freire-Maia 
(1918-2003). “Eles foram a primeira geração de 
pesquisadores da genética humana brasileira”, 

Igor Zolnerkevic

“

obituário
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conta Pena. “Salzano é o grande nome da 
segunda geração, se destacando a partir 
do fim da década de 1950.” 

A paixão de Salzano pela genética co-
meçou quando ainda era aluno de gra-
duação em história natural na UFRGS. 
Aos 22 anos, encantou-se com o trabalho 
de criar e analisar em laboratório su-
cessivas gerações de drosófilas (mosca-
-das-frutas), até hoje um dos principais 
modelos animais de pesquisas biológicas. 
Seu orientador foi o fundador do Depar-
tamento de Genética da UFRGS, Antô-
nio Rodrigues Cordeiro, recém-chegado 
a Porto Alegre de seus estudos na USP. 
Os contatos de Cordeiro levaram Salza-
no a defender seu doutorado em biolo-
gia genética em 1955, na USP, orientado 
por Pavan. 

expedições à Amazônia
Entre 1956 e 1957, Salzano realizou um 
estágio de pós-doutorado na Univer-
sidade de Michigan, Estados Unidos, 
onde iniciou sua colaboração com o ge-
neticista norte-americano James Neel 
(1915-2000), com quem se especializou 
no estudo de genética de populações. 
Neel aconselhou Salzano a investigar a 
genética dos povos indígenas brasileiros, 
uma área de pesquisa ainda inexplorada. 
De volta à UFRGS, Salzano estabeleceu 
contato com populações do povo Kain-
gang, nativos da região Sul, realizando 
estudos dos grupos sanguíneos e de pro-
teínas que eram muito usadas como mar-
cadores em estudos genéticos na época. 

genética médica, sobre doenças heredi-
tárias do sangue.”

Gaúcho de Cachoeira do Sul, o pesqui-
sador, nascido em 1928, foi também um 
dos principais responsáveis pelo desen-
volvimento do Programa de Pós-gradua-
ção em Genética e Biologia Molecular 
(PPGBM) da UFRGS. “O professor Sal-
zano orientou 41 doutorados e 48 mes-
trados”, afirma Maria Cátira Bortolini, 
coordenadora do PPGBM e do Labora-
tório de Evolução Humana e Molecular 
da UFRGS e colaboradora frequente do 
geneticista.

“Era muito agradável conversar sobre 
qualquer tema com ele, um grande con-
tador de histórias, desde aquelas envol-
vendo indígenas até as relacionadas aos 
encontros com cientistas notáveis”, lem-
bra Cátira. “Procurava atender a todos 
que o procuravam para uma conversa ou 
consulta, deixando sempre entreaberta 
a porta de seu escritório.”

Para a geneticista Tábita Hünemeier, 
do Instituto de Biociências da USP e 
também colaboradora de Salzano, sua 
carreira científica teve uma trajetória 
única. “Ele começou a trabalhar muito 
antes de existirem técnicas de análise de 
DNA. Participou desde os primeiros es-
tudos antropológicos, convivendo com os 
índios e integrando esse conhecimento 
com análises proteicas de amostras de 
sangue e medidas antropométricas, até 
os estudos mais recentes de genômica”, 
testemunha. “Sempre foi um pioneiro e 
entusiasta em tudo”, conclui. n

Reunião de cientistas em Tainhas (RS), 1956: Antônio Cordeiro, Salzano, Danko Brncic, 
L. Glock e Dobzhansky (a partir da esq.)

2

De acordo com seus 
colaboradores, a 
porta do escritório 
sempre entreaberta 
para consultas  
era uma marca do 
geneticista

3

Em uma série de expedições à Ama-
zônia e ao Brasil central, Neel e Salzano 
estudaram os Xavante e outros povos 
indígenas. Os dados coletados nesses 
estudos serviram de base para um mo-
delo geral que explicava a evolução de 
populações de povos caçadores e co-
letores. Os pesquisadores propuseram 
que populações indígenas tendem a se 
fragmentar em populações menores ao 
longo do tempo, que podem mais tarde 
se fundir com outras sem parentesco. A 
constante fissão e fusão de populações 
explicaria o padrão da diversidade ge-
nética observada entre os povos caça-
dores-coletores encontrados no Brasil. 
O sucesso do modelo transformou Sal-
zano em uma referência internacional 
em estudos de genética de populações. 

“Todo pesquisador que quisesse estu-
dar genética humana no Brasil consul-
tava o Salzano”, conta Pena. “Era mui-
to exigente, criterioso e, ainda assim, 
de uma simplicidade franciscana. Se 
achasse o estudo relevante, orientava e 
colaborava”, diz. “Depois de trabalhar 
com os índios, Salzano colaborou com 
estudos de outras populações, como as 
dos afro-brasileiros, e em pesquisas de 
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intenção revisionista – já se insere em outra área 
do saber que não a da estética moderna. Se to-
mamos o qualificativo “estético” na faculdade 
de julgar as obras, constatamos que é resultado 
de uma equação entre os problemas suscitados 
pelas grandes questões humanas e, portanto, sub-
jetivas, e os meios expressivos – diga-se, no caso 
da poesia, a capacidade de reconhecimento das 
possibilidades materiais que a língua oferece ao 
sujeito para a construção do belo. O sentimento 
informa a harmonia e o equilíbrio entre essas 
funções cognitivas: subjetivas e formais. 

Julgar a obra é reconhecer nela essas questões. 
Nesse sentido, julgar é uma prática que tem a ver 
com o ato de identificar-se, pressupondo-se que 
esses valores sejam universais. Quando esses en-
saios, escritos sob a égide do estético entendido 
desse modo, são recolocados em outra cena, o 
valor que prima é o do histórico, que é impes-
soal e está regido por outros valores formais. A 
antologia dos ensaios que seleciona e renomeia 
sua obra cria nova obra ensaística, uma vez que 
está inserida em temporalidade outra. A ideia de 
pensar historicamente sua própria produção en-
saística é confirmada pelos termos “percursos” e 
“do século XVIII ao XXI”. No sumário, constata-
-se a referência às datas originais de publicação. 
Em “Poesia e desordem” (1996) declara-se a ne-
cessidade de a poesia situar-se no presente, não 
deixando de ser o que ela é, e, com “Memórias 
de um leitor de poesia” (2010), aposta na leitu-
ra aberta a infinitas combinações. O percurso de 
leitura se inicia com a poesia de Tomás Antônio 
Gonzaga – diga-se, marco da substância de lite-
ratura brasileira, conforme a definição estabele-
cida pela obra de Antonio Candido –, finalizando 
com “Paulo Henriques Britto, desleitor de João 
Cabral” (2014), tomado como uma tentativa de 
incluir sua poesia nessa mesma ideia de literatu-
ra brasileira, uma vez que retoma criticamente 
a poesia de Cabral – última obra a consolidar o 
cânone nacional –, portanto, encontrando-se a 
obra de Henriques Britto, desde logo, incluída 
nessa tradição. 

O conjunto de ensaios que dá forma à obra 
Percursos da poesia brasileira – Do sécu-
lo XVIII ao XXI resulta da intensa re-

lação que seu autor mantém com esse gênero 
literário. Excetuando-se os inéditos “Gonçal-
ves Dias: Poesia e etnia”, duas partes de “Álva-
res de Azevedo: Morfeu & a musa”, “Cenas do 
baile”, “As ruas” e “Ferreira Gullar: Essa voz 
somos nós”, trata-se de reunião de ensaios es-
critos entre 1996 e 2014 e publicados em outros 
livros do poeta, crítico e professor emérito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
Antonio Carlos Secchin. Todos pretendem ser 
retomados mediante outro princípio de leitura, 
sob outra imagem daquilo que o autor denomi-
na “a poesia brasileira”. Tomou-se como princí-
pio organizativo a releitura de sua própria obra 
a partir de distanciamento crítico em relação 
a si mesmo. Age por semelhança ao princípio 
com o qual João Cabral de Melo Neto, em 1982, 
operara a leitura crítica de sua poesia na an-
tologia por ele mesmo organizada: Poesia crí-
tica: Antologia. Como Cabral – que assumiu o 
ofício do antologista como atividade crítica –, 
o livro de Secchin não se pretende doador de 
um sistema formalizado de teoria literária cujos 
fundamentos estejam calcados na historiografia 
tradicional, contudo investe em contabilizar os 
“efeitos” que esses mesmos textos, relidos em 
outro momento, obtiveram nesse “amadurar” 
inexorável que o tempo impõe às coisas. A par-
tir da visão de conjunto dos ensaios reunidos, 
observa-se que a imagem da poesia brasileira 
ali conformada é algo em processo, vale dizer, 
não está restrita a uma imagem congelada nem 
mesmo evoluída no tempo, porque são incluídos 
no rol de obras analisadas alguns livros e autores 
que não configuram no cânone histórico-literário, 
destacando-se nele as obras contemporâneas.

O próprio autor declara que os textos foram 
escritos com a motivação de obter uma justifica-
tiva para se ler determinado poeta em contextos 
históricos específicos. Mesmo estando orientada 
por um princípio de leitura no qual o primado 
das questões estéticas foi dominante, a constru-
ção dos argumentos teve que lidar com aquilo 
que não era propriamente estético no modo de 
analisar. A releitura histórica – mesmo que sem 

Os caminhos de leitura da poesia
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também”, diz o brasileiro. Há menções às dificul-
dades em São Paulo, com a universidade atacada e 
as aposentadorias compulsórias, a censura, e algo 
mais; sobre o golpe no Chile e seu raio de ação e 
impacto; sobre os sucessivos exílios e dificuldades 
de Ángel em Montevidéu, em Caracas, nos Estados 
Unidos, assim como seus sonhos europeus, inter-
rompidos pelo fatal acidente de avião.

Antonio e Ángel conheceram-se em 1960, quan-
do o primeiro foi a Montevidéu ministrar um curso, 
e até 1983, quando o uruguaio falece, mantiveram 
contato, sobretudo por meio de cartas. Havia mui-
to interesse e preocupação comuns; embora Ángel 
fosse apenas oito anos mais jovem, considerava An-
tonio um mestre e procurou, em diversas ocasiões, 
firmar a admirada precedência. Sobretudo o esfor-
ço, enorme em Ángel, de vencer o insulamento das 
diversas literaturas da América Latina – buscando 
conhecer sempre mais e de modo mais variado, 
almejando uma verdadeira comunicação entre as 
diversas culturas e suas literaturas – é apresentado 
com vigor nas cartas, e a contrapartida do crítico 
brasileiro não se faz por esperar. Acompanhamos 
a colaboração na Biblioteca Acayuacho, empresa 
incrível, monumento, exigindo de Ángel quase tudo, 
de Antonio a colaboração calibrada por entre suas 
outras atividades e preocupações. Vê-se aí o esforço 
conjunto na formação de redes internacionais de 
pesquisadores, mobilizados em interesses comuns: 
o amplo projeto, nas palavras de Rama, de “pensar 
a nossa cultura e a nossa América. […] reescrever 
a história da literatura latino-americana, isso que 
nunca se fez e que nós estamos obrigados a fazer”.

A atividade de publicista em meio às dificulda-
des, Ángel em Montevidéu e Caracas, Antonio – 
com a revista Argumento – em São Paulo, ofere-
ce também um paralelo eloquente. Embora haja, 
aqui e ali, referências aos textos em elaboração e 
finalizados, a correspondência não joga luz nes-
se terreno – ressalva feita ao caso de Gilda, que 
revela por inteiro a gênese de seu O tupi e o alaú-
de (1979). Não é uma “grande” correspondência, 
em nenhum sentido, mas conta sua história. Que 
venham mais, e de todos os lados!

Não é incomum a correspondência de gran-
des intelectuais ser pouco imponente ou 
significativa, mas alimenta e guarnece co-

nhecimentos dados e crescentes. Quando trans-
corre entre golpes, ditaduras e censuras, não cabe 
esperar grandes revelações. 

A correspondência do uruguaio Ángel Rama 
(1926-1983) e Antonio Candido de Mello e Souza 
(1918-2017) tem ouro, mas é preciso lavrar, pois 
não se mostra ao primeiro olhar nem está onde 
se poderia imaginar: quatro ou cinco cartas de 
Gilda de Mello e Souza a Ángel, apresentadas ao 
final do volume, como anexo. Essas cartas entram 
para o livro de tombo da epistolografia nacional, 
pela dicção incomparável, a construção de uma 
subjetividade tecida com a mais sutil das urdi-
duras, que se revela de um modo muito natural, 
despojado, simples, sem contudo jamais perder 
uma certa reserva; cumplicidade e amizade, res-
ponsabilidade, dificuldades e percalços são apre-
sentados, e o demônio que perturba a missivista 
(“entre o ardor e o desespero”, diz seu marido), 
sem ser jamais revelado por inteiro, aflora natu-
ralmente, permanecendo no entanto em sombra. 
No balanço de revelar e esconder, emerge uma 
autora que domina a arte da carta, transformando 
por vezes um informe em obra de arte, um pedi-
do em dádiva, em que nada se perde e tudo está 
em seu lugar; uma escrita, uma dicção, uma sub-
jetividade encantadoras, por vezes comoventes, 
embora sem sentimentalismo algum. 

Mas não se espera de uma resenha da publica-
ção das cartas sobrantes de dois eminentes críti-
cos literários que ela se demore em algum anexo, 
por mais excepcional que ele seja, e ainda mais 
de autoria de outrem. Que se leiam, então, as 87 
cartas que o volume colige, correspondência in-
completa e permeada de lacunas preenchidas por 
conversas telefônicas e encontros pessoais. O car-
tear não testemunha uma grande amizade, embora 
se considerassem amigos; não apresenta, ainda, 
uma discussão teórica ou analítica; não revela in-
timidades nem novidades. Em grande medida, é 
preenchida pelos trâmites editoriais da Biblioteca 
Ayacucho, sob a responsabilidade de Ángel. Não é 
só isso, decerto: é um cartear em tempos de dita-
duras e repressão, em que muito não pode ser di-
to: “O mundo piorou muito, e a situação brasileira 
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As estratégias de análise  
de mercado podem ser de 
grande valor para 

pesquisadores interessados em 
avançar na carreira, aumentar  
a visibilidade de suas pesquisas e 
ampliar parcerias e apoios para 
investigações. Essa é uma das 
conclusões do geólogo Peter Fiske, 
do Laboratório Nacional Lawrence 
Berkeley, nos Estados Unidos.  
Em artigo recentemente publicado 
na revista Nature, ele explica  
como cientistas podem usar essas 
estratégias para elaborar um 
currículo mais adequado e se  
inserir com mais facilidade no 
mercado de trabalho acadêmico.

O primeiro passo consiste em 
listar habilidades, experiências e 
interesses e, então, mapear as áreas 
em que o perfil é mais valorizado. 

Por seu caráter reflexivo, o 
exercício, segundo Fiske, pode 
contribuir para o desenvolvimento 
de uma visão mais ampla sobre  
os desafios da própria área de 
conhecimento.

Ele também lembra que muitas 
agências de fomento costumam 
publicar relatórios sobre áreas 
prioritárias de pesquisa antes de 
lançar chamadas de propostas. 
Nada mais recomendável, portanto, 
que os cientistas examinem esses 
documentos e verifiquem se suas 
ideias estão alinhadas aos 
interesses da instituição e seus 
projetos em sintonia com as 
demandas dos editais. “Os 
cientistas tendem a esperar a 
publicação dos anúncios para 
enviar seus currículos ou projetos 
de pesquisa, na expectativa  

marketing 

Cientistas na vitrine
Análise de mercado pode auxiliar pesquisadores a elaborar um bom currículo acadêmico, 
aumentando as chances de inserção em grupos de pesquisa

carreiras

de que suas experiências sejam 
analisadas em detalhe”, anotou.

Foi o que constatou o professor 
Carlos Eduardo Vergani,  
da Faculdade de Odontologia da 
Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), campus Araraquara.  
Um dos responsáveis pelo processo 
de seleção de candidatos a estágio de 
pós-doutorado no Centro de 
Desenvolvimento de Materiais 
Funcionais, um dos Centros de 
Pesquisa, Inovação e Difusão (Cepid) 
da FAPESP, recentemente ele usou  
o portal ResearchGate para divulgar 
uma oportunidade de trabalho. 
“Recebemos 45 currículos, 21 deles 
de pesquisadores do exterior”, diz.

A vaga estava inserida em um 
projeto de pesquisa cujo objetivo  
é avaliar a resposta fisiológica das 
bactérias Staphylococcus aureus e  
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Streptococcus sanguis ao tungstato 
de prata, composto químico com 
propriedades antimicrobianas. 
“Precisávamos de alguém com 
experiência na técnica de citometria 
de fluxo e microbiologia”, explica 
Vergani. Apenas 11 candidatos 
tinham essa experiência. “Todos 
eram qualificados, mas muitos 
ignoraram esse pré-requisito”,  
diz. “Dada a complexidade da  
pesquisa e a especificidade da  
vaga, os que não tinham o 
conhecimento exigido foram 
excluídos do processo de seleção.”

Como Fiske, Vergani recomenda 
que, antes de submeter uma 
candidatura, os pesquisadores 
avaliem as atividades e produções 
recentes do grupo ao qual 
pretendem se associar, para 
identificar se suas habilidades e 
experiências estão próximas às 
necessidades do projeto. Essa 
análise também pode servir de 
orientação sobre, por exemplo, 
técnicas com as quais é preciso  
ter familiaridade, antes de pleitear 
uma posição de pesquisador  
em determinado grupo, observa  
Emma Baker, consultora de  
carreiras do King’s College  
London, na Inglaterra.

Baker é autora de outro artigo, 
também publicado na Nature,  
sobre como cientistas podem 
elaborar um bom currículo.  
De acordo com ela, os currículos 
acadêmicos se distinguem dos 
tradicionalmente utilizados no 
mercado, dentre outros motivos, 
pelo fato de os pesquisadores 
precisarem apresentar e detalhar 
suas pesquisas, experiência e 
financiamentos previamente 
concedidos, além de listar suas 
publicações mais relevantes.

Independentemente do tamanho 
do currículo, destaca Baker, é 
importante que os dados sejam 
organizados em consonância com  
os requisitos da vaga para a qual ele 
será submetido. A melhor maneira 
de personalizar o conteúdo de  
um currículo é torná-lo compatível 
com as especificações de cada 
oportunidade, explica. Assim,  
sugere ela, “avalie bem todas as 
especificidades da vaga almejada  

da Faculdade de Medicina da 
Universidade da Califórnia em  
San Diego, nos Estados Unidos. 
Muotri trabalha em pesquisas  
nas áreas de genética e neurociência  
e há muito investe na divulgação  
de sua produção, sobretudo por  
meio de artigos e livros. Ele 
recomenda que os cientistas  
criem perfis no LinkedIn e usem 
esses perfis “para escrever  
textos sobre assuntos relacionados 
às suas áreas de pesquisa”.

O biólogo conta que também 
costuma enviar artigos científicos  
de sua autoria a seus pares, para  
que tomem conhecimento do que  
está pesquisando. “Com isso,  
o pesquisador fica mais visível  
para outros cientistas e eventuais 
parceiros privados interessados  
em estabelecer cooperação”,  
destaca. Marcos Facó, diretor de 
comunicação e marketing da 
Fundação Getulio Vargas (FGV)  
do Rio de Janeiro, concorda com  
a importância de se trabalhar na 
construção de uma imagem perante 
os pares. “Os efeitos dessa ação 
podem resultar em convites para 
palestras, consultorias ou até  
mesmo participação em pesquisas  
de outras instituições”, diz. n  

Rodrigo de Oliveira Andrade

e procure adequá-lo a ela, 
ressaltando experiências, 
habilidades e publicações mais 
alinhadas às necessidades do 
empregador.”

Baker também orienta os 
pesquisadores a utilizarem suas 
redes de contatos para obter 
informações sobre determinado 
departamento ou grupo de 
pesquisa. Na avaliação do biólogo 
Eduardo Bessa, da Universidade  
de Brasília (UnB), isso pode 
contribuir para o mapeamento de 
oportunidades de trabalho e novas 
parcerias em projetos de pesquisa. 
Sua sugestão: “Relacione-se com 
pesquisadores de empresas ou 
instituições de ensino e pesquisa 
com quem seja possível trocar 
informações, permitindo, assim,  
que conheçam seus interesses, 
habilidades e produções”.

Nesse sentido, é igualmente 
relevante que os pesquisadores 
criem e mantenham perfis 
profissionais atualizados na 
internet e invistam em estratégias 
de divulgação de seus trabalhos nas 
redes sociais, em blogs ou portais 
de acesso aberto, como o 
ResearchGate e a Academia.edu.

É o que tem feito o biólogo 
brasileiro Alysson Muotri,  
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perfil 

No lixo, a literatura
Depois de passar a infância trabalhando em um aterro sanitário, 
Dorival dos Santos Filho conclui doutorado em linguística
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Em meados de 1997, aos 15 anos de 
idade, Dorival Gonçalves dos Santos 
Filho já havia lido quase toda a  
obra de Machado de Assis. Os livros, 
no entanto, não foram retirados  
de uma biblioteca, mas do lixão  
em que trabalhava com a mãe e as 
irmãs, no município de Piedade, 
interior de São Paulo. Em meio à 
rotina de buscar o sustento da 
família em aterros sanitários,  
ele encontrou quase 3 mil títulos  
em uma década. Em casa,  
organizava-os em caixotes no quarto 
que dividia com o irmão mais novo.

Naquela época, Dorival tinha 
concluído o ensino fundamental,  
e as dificuldades em conciliar as 
aulas com o trabalho no aterro  
acabaram por obrigá-lo a  
abandonar a escola. Sua paixão  
pela leitura, no entanto, não 
diminuiu, motivando-o a cursar  
o ensino médio em 2003, aos 21 
anos. Estudava à noite e, de dia, 
seguia trabalhando no lixão.  
“As professoras aos poucos 
perceberam minha inclinação para  
a literatura”, diz Dorival. “À essa 
altura, já tinha lido os principais 
clássicos brasileiros”, conta,  
sem esconder sua predileção por 
Vidas Secas, de Graciliano Ramos.

Elas começaram, então, a 
incentivá-lo a fazer uma graduação 
em letras. No início, relutou. “Um 
dia, prestes a concluir o ensino 
médio, alunos da Unesp 
[Universidade Estadual Paulista] 
deram uma palestra na minha escola 
e disseram que os dois estudantes 
com as melhores notas teriam 
isenção na taxa de inscrição para o 
vestibular”, recorda. Ele e um colega 
de sala foram selecionados.

Dorival intensificou os estudos e, 
com ajuda da mãe, viajou a Sorocaba 
para fazer a prova. “Quase não 
acreditei quando vi meu nome na lista 
de aprovados”, relembra. Mudou-se 
para Assis no início de 2007, com 
alguns livros na bagagem. 
Arrumou-se em uma república  
e, um mês depois, começou a receber 
a bolsa auxílio da Unesp. “Para ter 
direito ao benefício, tive de escolher 
um professor para orientar um 
projeto de iniciação científica”, conta. 
Por influência do orientador, fez um 
projeto de pesquisa em linguística 
sobre Ensaio de rhetórica conforme o 
methodo e doutrina de Quintiliano, 
publicado em 1779 pelo frei português  
Sebastião de Santo António.

No fim de 2010, concluiu  
a graduação, habilitando-se em 

português-francês e começou  
a avaliar a possibilidade de seguir a 
carreira acadêmica. Por indicação  
de seu orientador, optou pela 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), cuja pós-graduação 
em linguística é uma das melhores  
do Brasil. Aprovado na seleção do 
mestrado, no ano seguinte foi morar 
em Florianópolis, onde também  
fez seu doutorado em linguística.

Apesar de ter sido aceito para um 
período de pesquisas na 
Universidade de Paris 7, na França, 
em 2017, Dorival teve de desistir  
da viagem depois que a bolsa  
que havia solicitado a uma agência  
de fomento federal não lhe foi 
concedida, por falta de recursos.  
Não abandonou, no entanto, a  
ideia de estudar no exterior.  
“Sigo em contato com o grupo do 
linguista Jean-Michel Fortis,  
do Laboratório de História das  
Teorias Linguísticas da Paris 7”, diz  
Dorival. A ideia é fazer um estágio  
de pós-doutorado na área de 
tipologia linguística, com foco no 
português brasileiro. Desde o início 
deste ano, Dorival é professor de 
português na escola municipal  
de ensino fundamental Alfredo  
Rohr, em Florianópolis. n                                                 R.O.A.

Santos em frente 
aos livros achados 
no lixão de 
Piedade: 3 mil 
títulos em 10 anos
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